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Desejamos uma ótima leitura, para que, em conjunto, 
possamos aprender! Nas notas de rodapé dos artigos, 
clicando no “Acesse aqui”, você tem acesso à fonte original 
do conteúdo referenciado. 

QUEM SOMOS

Somos uma equipe diversa e transdisciplinar, com-
posta por pessoas que estão na graduação, na pós-gra-
duação, ou mesmo egressas da universidade. Somos 
apaixonadas/os em compartilhar informações de qua-
lidade e queremos possibilitar que o conteúdo científi-
co seja acessível para a comunidade em geral. Para isso 
nos dedicamos a esta revista e nos comprometemos a 
escrever artigos de relevância para publicação a cada 
seis meses, pelo menos.

Nossa revista é composta por 3 áreas de discussões:

 1) UFSCar;

 2) Gestão e Análise Ambiental;

 3) Ambiente, Sociedade e Desenvolvimento.

MISSÃO
Dialogar democraticamente a respeito do bem viver 

e dos conhecimentos científico, social e ambiental, ofe-
recendo informações acessíveis de confiança e quali-
dade a todas as pessoas.

VISÃO
Ser referência em divulgação científica em diversos 

setores dentro e fora da universidade, atingindo um pú-
blico variado e abrangente em âmbito local e nacional, 
trabalhando com equipes de dentro e fora da academia 
objetivando a transdisciplinaridade.

VALORES
Prezar pela integridade, ética, confiabilidade, com-

prometimento, acessibilidade e eficácia, que fomentem 
a reflexão e o senso crítico de viés ambiental da socie-
dade.

Transdisciplinaridade: é a participação integral entre as 
diferentes disciplinas na produção do conhecimento. 
Não apenas a intercomunicação entre áreas de estudo, 
mas é dualidade, abertura ao diálogo, contribuição para 
romper a fragmentação humana e do conhecimento, 
e eliminação das barreiras/hierarquias entre tais áreas. 
É uma outra abordagem sócio científica e cultural que 
busca a compreensão da realidade complexa.

Este é o nosso entendimento de transdisciplinaridade, 
com base nos textos: “Transdisciplinaridade”, de Haydée 
Torres de Oliveira (pg. 334), disponível aqui; e “Alternativa: 
Transdisciplinaridade”, de João Bernardes da Rocha Fi-
lho, Nara Regina de Souza Basso e Regina Maria Rabello 
Borges (pg. 34), disponível aqui.

https://www.instagram.com/revistaguiaufscar/
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia
https://www.gov.br/mma/pt-br
https://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/11835/2/Transdisciplinaridade_A_natureza_intima_da_educacao_cientifica.pdf
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É com muita satisfação que a Revista Guia 
entrega sua segunda edição. Agradecemos a co-
laboração das pessoas que se dedicaram no for-
necimento de textos, imagens e histórias. Foi 
fundamental para que o nosso conteúdo se apro-
ximasse da sociedade e que déssemos mais um 
passo em direção à transdisciplinaridade que 
prezamos como um de nossos valores. 

As ideias e pontos de vista expressos nos tex-
tos, entretanto, não são, necessariamente, com-
partilhados por toda a equipe, embora as respei-
temos e façamos questão de que elas possam 
ser aqui divulgadas, desde que embasadas por 
fatos e feitas, igualmente, com respeito. 

Às pessoas que quiserem fazer sugestões 
e críticas, pedimos que nos contatem por meio 
do endereço eletrônico: revistaguia@ufscar.br . 
Com entusiasmo responderemos aos contatos! 

Esperamos que seja uma leitura agradável e 
informativa!

AGRADECIMENTOS



Quem nunca viu o Lobo-guará “fazendo propaganda” do 
Cerrado, o Tatu-peba e o Tamanduá-bandeira “claman-
do” pela sua proteção?

É comum associarmos a fauna ao seu respectivo bioma 
com o intuito de evocar o apelo sentimental das pessoas para, 
assim, defender a conservação ambiental.

Mas e a flora, que é um elemento tão importante quanto 
e, muitas vezes, um símbolode resistência?

Pensando em valorizá-la, recorremos a outro elemento 
natural do nosso Cerrado da cidade de São Carlos - SP: a lobei-
ra (Solanum lycocarpum).

Um arbusto conhecido popularmente como fruta-de-lo-
bo, fruta-de-lobo-guará, e por outros nomes, também.

Possui uma flor que se destaca em meio ao verde das ár-
vores, de cor sólida, aparência exótica e singular. Com pétalas 
roxas unidas pela base e estames de um amarelo vivo, com-
pridos e fundidos como se formassem uma única peça.

Esta flor atrai insetos que a polinizam e indivíduos que 
consomem seu fruto, como o Lobo-Guará (Chrysocyon bra-
chyurus), que neste ato de se alimentar também auxilia na 
dispersão da sua semente e perpetuação da flora do Cerrado, 
o que contribui para a conservação do bioma que abriga vá-
rias nascentes hidrográficas brasileiras,

nosso “berçário das águas”.
Seu fruto pode variar de 400g a 900g e, quando maduro, 

a polpa pode ser consumida in natura ou ser utilizada na culi-
nária para a produção de massas e marmelada. É uma plan-
ta que além de contribuir na alimentação e saúde, com mui-
tos estudos sobre suas propriedades nutritivas e medicinais, 
na economia com a geração de renda e na resistência cultu-
ral, se transforma num exemplo de interação positiva entre as 
esferas humana e ambiental: a importância de manter recur-
sos e serviços ambientais, pois conservação e existência ca-
minham juntas.

E assim, se assemelhando a uma estrela de cinco pontas, 
a flor faz um paralelo com os objetivos de nossa revista: infor-
mar; abranger temas do cotidiano; incentivar a reflexão; enco-
rajar o público leitor e apontar soluções para problemáticas 
socioambientais. Para nós, da GUIA, a flor também é símbolo 
de pertencimento e vínculo, de luta e resiliência.

LOBEIRA: FLOR, FRUTO 
E RESISTÊNCIA
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ERA UMA VEZ UMA 
TRILHA NO CERRADO 
ONDE FICA A UFSCAR
Por Trilha da Natureza1

O Cerrado onde fica a UFSCar1

A Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) foi fundada 
em 1968, possuindo uma área de 
643.08 ha, antigamente ocupada 
pela Fazenda Trancham, que foi 
expropriada pela prefeitura muni-
cipal de São Carlos-SP. Na época da 
expropriação a fazenda estava de-
sativada, apresentando culturas 
perenes improdutivas, mais de um 
milhão de eucaliptos e áreas com 
infraestrutura rural.2 A área de Cer-
rado presente na Universidade 
Federal de São Carlos possui cer-
ca de 200 hectares, sendo predo-
minante na região o latossolo ver-
melho-amarelo álico e latossolo 
vermelho-amarelo distrófico, carac-
terizado por uma textura arenosa e 
grande profundidade.3

Em relação à vegetação, a fi-
sionomia apresenta certa heteroge-
neidade, com áreas de campo sujo, 
mata galeria e predomínio de cer-
rado sensu stricto: vegetação carac-

1 Contato: Facebook - Trilha da Natureza / Ins-
tagram - @trilhadanaturezaufscar / Email - trilha-
danatureza@gmail.com

2 Roteiro Visita Trilha da Natureza da UFSCar – 
Conhecendo o Cerrado e a Mata Galeria. 2013. 

3 Caracterização e análise ambiental do Cam-
pus da Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car). Adriana Paese. 1997. Acesse aqui. 

terística do Cerrado, composta por 
exemplares arbustivos-arbóreos, 
de caules e galhos grossos e retor-
cidos, distribuídos de forma espar-
sa, intercalado por gramíneas e es-
pécies semi-arbustivas.4 É uma área 
de Cerrado em regeneração no qual 
encontra-se a lobeira ou fruto-do-lo-
bo (Solanum lycocarpum), pequi 
(Cariocar brasiliensis) e também es-
pécies ameaçadas, como a catuaba 
(Anemopaegma arvense). 

A Fig. 1 destaca algumas ima-
gens da fisionomia e da flora pre-
sente no Cerrado onde fica a UFS-
Car. 

Sobre a fauna observa-se 
grande diversidade, como lobo 
guará (Chrysocyon brachyurus), ta-
manduá-bandeira (Myrmecophaga 

4 Avaliação do efeito do fogo sobre a riqueza e 
abundância de protozoários em um solo do Cer-
rado (Reserva Legal de Cerrado no município de 
São Carlos campus UFSCar SP). Mayara Pierozzi. 
2013. Acesse aqui 

A questão de denominar o Cerrado presen-
te na UFSCar ou a UFSCar presente no Cerra-
do se deve ao fato que algumas pessoas con-
sideraram que o Cerrado existia antes de ser 
construída a universidade, portanto, é ela que 
está presente em uma área de Cerrado.

tridactyla), que são espécies ame-
açadas de extinção, além de ser-
pentes, anfíbios, insetos, aranhas e 
aves, inclusive espécies endêmicas 
de mata galeria de Cerrado, como 
o soldadinho (Antilophia galeata) e 
pula-pula-assobiador (Myiothlypis 
leucoblephara). Apesar de parte da 
população são-carlense acreditar 
que o espaço é restrito à comunida-
de acadêmica, muitas pessoas da 
cidade se deslocam até essa área 
para realizar caminhadas, corridas, 
andar de bicicleta ou passear, des-
frutando de um contato com a na-
tureza e os encantos que ela pro-
porciona. 

A Fig. 2 destaca alguns exem-
plares da fauna encontrada na área.

O projeto “Visitas orientadas à 
Trilha da Natureza”

A ideia de uma trilha interpre-
tativa surgiu em 1986, a partir de um 

Fig. 1: Registros fotográficos da flora presente no Cerrado onde fica a UFSCar: de cima 

para baixo e da esquerda para a direita: Cerrado sensu stricto; lago Mayaca; Mata de 

galeria; flor de pequi (Cariocar brasiliensis); flor do fruto do lobo (Solanum lycocarpum) 

e flor de Ipê amarelo (Tabebuia ochracea). 

Autoria: Amanda Mello, Arystene Nicodemos e Melissa Freitas.

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/1959
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/2084?show=full
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As áreas natu-
rais são locais 
ideais para ati-
vidades educa-
tivas, uma vez 
que represen-
tam verdadei-
ros laboratórios 
vivos, oferecen-
do oportunida-
des únicas para 
a (re) aproxima-
ção das pesso-
as aos ambien-
tes naturais, 
possibilitando 
uma vivência 
diferenciada, 
troca de expe-
riências e sa-
beres, além de 
despertar senti-
mentos de per-
tencimento, fa-
tores que vão 
ao encontro 
dos pressupos-
tos da educa-
ção ambiental e 
da conservação 
da natureza.5

Vivências em 
trilhas inter-
pretativas, ten-
do por base a 
Educação Am-
biental, são 
muito significa-
tivas, pois en-
volvem a es-
timulação de 
todos os senti-
dos, resgate de 
memórias e a 
descoberta do 
“novo”. Podem 
ser trabalha-
das questões 
ecológicas, de 
conservação, a 
conscientiza-
ção sobre a im-
portância do 
espaço, além da 
sensibilização, 
do sentir-se e 
ser parte, visto 
que somos na-
tureza.7

Fig. 3: Fotos escaneadas da inauguração 

da Trilha da Natureza, em 1992.

Fonte: Acervo Trilha da Natureza.

grupo de professores/as do Depar-
tamento de Botânica, mas foi no dia 
10 de abril de 1992 que aconteceu 
a inauguração do espaço, para que 
pudesse ser utilizado para apren-
der mais sobre este ambiente (Fig. 
3). Após alguns problemas estru-
turais, em 1999 foi realizado o pri-
meiro Curso de formação de moni-
tores/as voluntários/as, resultando 
em uma equipe de estudantes de 
graduação, bolsistas e voluntários/
as, que realizavam visitas monito-
radas com grupos interessados em 
conhecer a área e sua biodiversida-
de.

O projeto desde sua concep-
ção teve por objetivo aproximar a 
comunidade interna e externa de 
uma área natural de extrema im-
portância e orientar estudantes 
para atuarem como monitoras/es 
de variadas atividades realizadas, 
possibilitando uma experiência de 
interação com a comunidade. A vi-
vência ambiental é muito impor-
tante para os seres humanos, po-
dendo proporcionar experiências 
inesquecíveis e trazer reflexões so-
bre o modo de pensar, agir, formular 
argumentos e assim contribuir para 
a formação ambiental destes.5

O projeto de extensão “Visitas 
orientadas à Trilha da Natureza” de-
senvolve ações de Educação Am-
biental, como visitas monitoradas, 
oficinas e cursos possibilitando que 
a comunidade acadêmica, comu-
nidade externa de São Carlos e re-
gião vivencie, se encante por esse 

5 Educação e interpretação ambiental em uni-
dades de conservação. Fundação O Boticário de 
Proteção à Natureza. 2006.

ambiente e perceba a importância 
da conservação do mesmo. O pro-
jeto conta com uma parceria des-
de 2007 com o Centro de Divulga-
ção Científica e Cultural (CDCC), da 
Universidade de São Paulo (USP), 
que promove visitas com escolas 
de São Carlos e região. 

A equipe da Trilha da Natu-
reza da UFSCar também atende as 
demandas de visitas de escolas da 
cidade e entorno, mas tem maior 
foco no monitoramento das visitas 
acadêmicas da própria instituição e 
de outras universidades para práti-
cas de disciplinas da Biologia e ou-
tros cursos, assim como visitas com 
outros grupos e instituições. Além 
disso, realiza Cursos de Formação 
de Monitores e participa de even-
tos, como o “Bio na praça” promovi-
do por um grupo da Biologia com o 
intuito de divulgar a ciência e as ati-
vidades realizadas na universidade 
para a população, através de experi-
mentos, materiais educativos e inte-
rativos.

Em 2014, o projeto passou a 
ser vinculado e coordenado pelo 
Departamento de Apoio à Educa-
ção Ambiental (DeAEA), da Secre-
taria de Gestão Ambiental e Sus-
tentabilidade, e muitas mudanças 
aconteceram: as primeiras visitas 
abertas à comunidade externa, vi-
sitas e atividades com pessoas com 
deficiência (física, auditiva, visual e 
intelectual), oficinas, “Cine Cerrado”, 
“Cerrado na praça” e tantas outras 
que buscaram aproximar o Cerra-
do da população.

Ao longo dos 29 anos de exis-
tência do projeto, muitas ativida-
des foram realizadas no Cerrado 

onde fica a UFSCar e em nome des-
te promovendo a sensibilização e 
conscientização das mais variadas 
faixas etárias para a importância 
desta área em particular e a educa-
ção ambiental de forma ampla (Fig. 
4). Cada visita ou atividade é única, 
pensada e planejada em sua totali-
dade para o público visitante, ade-
quando roteiros, dinâmicas, assun-
tos a serem abordados, entre outros. 

Por meio de trilhas interpre-
tativas podemos trabalhar com ele-
mentos ecológicos e naturais do 
meio ambiente, assim como cultu-
rais, sociais e de sensibilização am-
biental.67

As visitas monitoradas, percor-
rem um percurso de aproximada-
mente 2 Km, em que são realizadas 

6 As trilhas interpretativas na educação am-
biental: Caminhos para sensibilização ambiental. 
2013. 

7 Cerrado da UFSCar - São Carlos como espaço 
de Educação Ambiental não formal inclusivo: ati-
vidades realizadas com pessoas com deficiência 
visual e deficiência física. 2016.

Segundo a tese de Solange Terezinha de 
Lima Guimarães, as trilhas e vivências devem 
ser como portais para aprendizados criati-
vos e afetivos, onde a experiência ambien-
tal relacionada a uma reflexão holística pro-
picie descobertas que revelem caminhos de 
sensibilidade, da imaginação, da espirituali-
dade, conduzindo às vivências da paisagem 
mediante a recuperação e revitalização de 
valores e sabedorias tradicionais, do resga-
te de imagens simbólicas, míticas, refletidos 
nas percepções, interpretações e representa-
ções da paisagem, tanto na dimensão coleti-
va quanto individual.

Fig. 2: Registros fotográficos da fauna presente no Cerrado onde fica a UFSCar: de cima 

para baixo e da esquerda para a direita: borboleta (Vanessa myrinna); perereca (Hypsi-

boas lundii); lobo guará (Chrysocyon brachyurus); cascavel (Crotalus durissus); taman-

duá bandeira (Myrmecophaga tridactyla) e soldadinho (Antilophia galeata). 

Autoria: Amanda Mello, Arystene Nicodemo, Enzo Manzoli, Marcelo Neri e Sergio Almeida

https://repositorio.unesp.br/handle/11449/116121
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Fig. 5: Fotos ganhadoras dos Concursos 

de Fotografia promovidos pelo projeto. 

Autoria: Enzo Manzoli, Fabio Dias e Reiza Lopes.

dinâmicas sensitivas, promovendo 
maior interação de visitantes com 
o ambiente em que se encontra, al-
gumas paradas para abordar carac-
terísticas da vegetação presente (ra-
ízes profundas, troncos espessos, 
espinhos e pelos de algumas folhas), 
observação da fauna (insetos, ara-
nhas, aves, pequenos mamíferos, 
répteis), importância do fogo natu-
ral e a problemática do fogo antrópi-
co, desmatamento, fragmentação de 
hábitats, a interação entre os seres 
vivos presentes na área, refletindo 
que o ser humano é natureza e pode 
trazer muitos riscos, mas também 
benefícios, entre outros aspectos.

De acordo com a faixa etá-
ria dos/as visitantes (que varia de 3 
anos e até a terceira idade), com os 
conteúdos que se deseja trabalhar 
e quão aprofundados eles serão, as 
visitas se tornam flexíveis quanto 
à horários, trajetos, conceitos; mas, 
sempre com o propósito de promo-
ver a Educação Ambiental, sensibi-
lizando, mostrando que o Cerrado e 
outras áreas, como um bosque, um 
parque, uma praça possuem imen-
sa biodiversidade e importância.

Destaque para algumas 
atividades realizadas pelo 
projeto até 2019

Além das visitas monitora-
das, o projeto Trilha da Natureza re-
alizou diversas atividades com a in-
tenção de aproximar a população a 
área de Cerrado:

• Desde 2018 é realizado 
anualmente o Concurso 
de Fotografia, convidan-
do fotógrafos/as profissio-
nais e amadores a mostra-
rem seus pontos de vista e 
os encantos do Cerrado na 
UFSCar. A temática pode 
ser livre (desde que a foto 
seja feita no Cerrado UFS-
Car) ou também pode ser 
proposta como “Espécies 
Nativas”, como em 2019. 
É uma atividade bastante 
apreciada e que gera enga-
jamento e sensibilidade ao 
Cerrado (Fig. 5).

• Em 2019 ocorreu o “Cerra-
do na Escola”, projeto em 
parceria com a escola EE 
Prof. Adail Malmegrim Gon-
çalves do distrito de Água 
Vermelha em São Carlos - 
SP. A proposta desse proje-
to era aproximar e atentar 
os/as alunos/as sobre a im-
portância do domínio de 
Cerrado presente na região.

 Diversas atividades foram 
realizadas, entre elas: a ida 
de monitoras à escola para 
um bate papo pré-visita ao 
Cerrado UFSCar, visita mo-
nitorada a área de Cerra-
do e ao Pomar do Cerrado, 
área localizada dentro do 
Campus de São Carlos, cul-
tivada com espécies oriun-
das do cerrado pela ativi-
dade de Extensão “Arca do 
Cerrado”. Por fim, na escola 

Fig. 4: Fotos de algumas atividades realizadas pelo Projeto Visitas Orientadas à Trilha da 

Natureza: visita noturna, diurna, roda de capoeira, passeio ciclístico, visita com pessoas 

com deficiência física. 

Autoria: Enzo Manzoli e Acervo Trilha da Natureza

foi criado um pequeno jar-
dim onde houve o plantio 
de sementes e mudas co-
lhidas durante a visitação 
(Fig. 6).

• Também em 2019, foi reali-
zada a primeira edição do 
“Cerrado na Praça”, uma ex-
tensão independente do 
evento “Bio na Praça”, men-

Fig. 6: Visita e coleta de sementes com a 

escola Prof. Adail Malmegrim Gonçalves. 

Fonte: Acervo Trilha da Natureza.
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Quer acompa-
nhar as lives e 
os podcasts? 
Acesse o spo-
tify da Trilha 
da Natureza e 
fique por den-
tro da progra-
mação.

cionado anteriormente. A 
intenção foi “levar o Cerra-
do” até a população e mos-
trar parte de suas caracte-
rísticas e belezas. Foram 
realizadas diversas ativida-
des, como: roda de conver-
sa sobre o Cerrado, confec-
ção de terrários, pintura de 
desenhos temáticos, con-
tação de histórias e canto, e 
exposição de animais taxi-
dermizados (Fig. 7). Houve 
bastante participação da 
comunidade e a receptivi-
dade foi muito positiva.

E com a pandemia, como ficaram 
as atividades do projeto?

Com a pandemia foi preciso 
que o projeto se reinventasse para 
que, mesmo com todas as restri-
ções, pudesse cumprir com o seu 
papel de sensibilizar as pessoas 
para a importância que o meio am-
biente tem na qualidade de vida 
delas e no equilíbrio natural. Além 
disso, atingir o propósito de, como 
projeto de extensão, ser uma “pon-
te” entre a universidade e a comu-
nidade externa, promovendo a di-
vulgação científica em linguagem 

Fig. 7: Momentos do “Cerrado na Praça”. 

Autoria: Acervo Trilha da Natureza.

acessível, e valorizando o conheci-
mento popular.

Os/as monitores/as juntamen-
te com a coordenadora elabora-
ram uma programação de lives e po-
dcasts a serem realizados ao longo 
dos meses. A programação teve iní-
cio no mês de maio de 2020, tendo 
como primeiro tema o próprio pro-
jeto. Esta programação se estendeu 
até dezembro com lives e podcasts 
abordando diversos assuntos de in-
teresse, como a importância ambien-
tal dos morcegos, das formigas, dos 
urubus e dos anfíbios no Cerrado; o 
atropelamento de fauna; as doenças 
emergentes e zoonoses; abelhas sem 
ferrão; agroecologia entre outros.

Pensando na perspectiva de 
mobilidade que o podcast traz, os 
programas contaram com episó-
dios relacionados a fotografia, tra-
dições indígenas em tempos de 
pandemia e informações sobre o 
Cerrado. A proposta dos podcast 
é levar programas curtos que fa-
cilitem o acesso à informação em 
qualquer lugar, as lives transmitidas 
pelo projeto também foram com-
partilhadas em formato de áudio 
no podcast. Em todas as lives foi dis-
ponibilizado um formulário, para 
que pudéssemos conhecer um 

pouco mais sobre quem nos acom-
panhava e também para fins de cer-
tificado de participação. 

Através desses formulários, 
pudemos conhecer o nosso públi-
co, o qual foi bastante heterogêneo, 
formado por pessoas de diversos 
cursos, instituições e também da 
comunidade, que participaram ati-
vamente das lives com seus comen-
tários nos motivando a continuar.

São tempos difíceis, mas nós 
como projeto de extensão, que 
amamos o Cerrado e a biodiversi-
dade de forma geral, precisamos 
continuar mantendo a conexão 
com o público, mesmo que virtual-
mente, através da divulgação cientí-
fica com linguagem acessível, abor-
dando temáticas de interesse e 
promovendo reflexões sobre tudo 
que estamos vivenciando. Assim, 
em 2021, pretendemos dar sequên-
cia a programação online com no-
vas abordagens, a partir da experi-
ência já vivida.

Seguimos com a expectativa 
da retomada de um contato mais 
direto com a comunidade, tão logo 
esse novo elemento da biodiver-
sidade chamado Sars-COV-19 nos 
permita! ■

https://open.spotify.com/show/28ssBmNvt3V75nov4kBEJ9?si=hhyJMs5kTRuR7vo5zkKA5w&utm_source=whatsapp&nd=1
https://open.spotify.com/show/28ssBmNvt3V75nov4kBEJ9?si=hhyJMs5kTRuR7vo5zkKA5w&utm_source=whatsapp&nd=1
https://open.spotify.com/show/28ssBmNvt3V75nov4kBEJ9?si=hhyJMs5kTRuR7vo5zkKA5w&utm_source=whatsapp&nd=1
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SUCESSÃO NA REITORIA 
DA UFSCAR
enfim, a nova gestão

Por Silvia Helena Flamini

Na eleição atual seguiu-se 
com a indicação pela Chapa 2 com 
os seguintes nomes: Adilson Jesus 
de Oliveira, Ana Beatriz de Olivei-
ra e Rodrigo Constante Martins 
para o cargo da reitoria; Maria de 
Jesus Dutra Reis, Ernesto Chaves 
Pereira de Souza e Jeanne Liliane 
Marlene Michel para o cargo de vi-
ce-reitoria. As listas foram encami-
nhadas ao Ministério da Educação 
(MEC) para a escolha de dois des-
tes nomes pelo presidente da re-
pública.1

No entanto, a Chapa 1 (que re-
cebeu pouco mais de 9% dos vo-
tos) pediu a nulidade da eleição 
e embora este pedido tenha sido 
negado, uma decisão judicial pro-
visória da 2a Vara Federal de São 
Carlos determinou a suspensão 
temporária das listas tríplices for-
madas.

Com o cancelamento destas 
listas pela Justiça, o Colégio Elei-
toral definiu, no mês de novem-
bro de 2020, novas listas a serem 
encaminhadas ao MEC. Todavia, 
os documentos repetiam a mes-
ma formação das primeiras listas 
tríplices.2 E enquanto este proces-
so perdurou, a instituição contou 
com uma gestão pró-tempore por 
70 dias.

1 Para entender detalhadamente como foi este 
processo na UFSCar, leia a matéria “Sucessão na 
reitoria da UFSCar: que mudanças podemos es-
perar?”. Revista GUIA. 2020. Acesse aqui.

2 UFSCar define nova lista tríplice para escolha 
do próximo reitor. G1. 2020. Acesse aqui.

O desdobramento

Somente no dia 14 de janeiro 
foi publicado no Diário Oficial a no-
meação pelo presidente da repúbli-
ca que indicou para a reitoria Ana 
Beatriz de Oliveira, segunda coloca-
da na lista, e não Adilson Jesus de 
Oliveira. Como vice-reitora foi no-
meada Maria de Jesus Dutra Reis, 
até então a primeira colocada de 
sua lista.

A nomeação para a reito-
ria foi recebida com indignação 
pelo reitor eleito, e não empossa-
do, Adilson e por Ana Beatriz. Para 
ele, sua trajetória acadêmica-pro-
fissional influenciou a decisão do 
presidente e em pronunciamen-
to disse que, além da docência e 
da pesquisa, foi gestor e vice-reitor 
vinculado a uma equipe que “Bol-
sonaro, mais uma vez equivocada-
mente, identifica com um partido. 
Além disso, é sabido que, diferente-
mente de projetos coletivos como o 
nosso, o atual governo opera de tal 
modo que um indivíduo comple-
tamente inadequado ao cargo que 
ocupa pode acordar um dia e atirar 
no lixo a construção que centenas 
de pessoas empreenderam ao lon-
go de meses, às vezes anos e déca-
das, simplesmente porque precisa-
va atingir a cota de maldades, não 
vai com a cara de alguém ou tor-
ce para outro time de futebol[…]” e 
completa “[…] temos o negacionis-
mo do atual governo federal, os ata-
ques à Ciência, suas instituições e 
seus atores, sustentando práticas 
que, como dito, vêm destruindo a 

As instituições de ensino su-
perior, como a UFSCar, são 
recortes da sociedade e em 

seus espaços ocorrem dinâmicas co-
muns à vida no contexto extra-aca-
dêmico. Assim como acontece no 
Brasil democrático, a cada quatro 
anos ocorre uma eleição para a es-
colha da reitoria nas universidades 
públicas na qual candidatas(os) à ad-
ministração central, com suas cha-
pas, apresentam propostas às suas 
comunidades.

Em setembro de 2020 a UFS-
Car promoveu este tipo de eleição 
com a participação de três chapas 
formadas: Chapa 1 “Por uma UFSCar 
notável”; Chapa 2 “Juntos pela UFS-
Car”; e Chapa 3 “Construir Juntos” 
(candidata à reeleição). Dentre as 
três propostas a comunidade aca-
dêmica elegeu a Chapa 2, com qua-
se 67% dos votos.

Essa eleição não decidiu 
quem ocuparia o cargo na reito-
ria da universidade, mas garantiu 
o respeito à escolha da comunida-
de universitária. E só então é que o 
Colégio Eleitoral, composto mem-
bras/os do Conselho Universitário, 
elaborou as listas tríplices conten-
do nomes indicados para pleite-
arem os cargos de reitor(a) e vice-
-reitor(a).

Tradicionalmente, estas listas 
são compostas apenas por mem-
bras/os da chapa vencedora a fim 
de garantir a decisão da comunida-
de, com o registro histórico de des-
respeito à esta vontade comunitá-
ria no período da ditadura militar. 

https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/13/13
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/13/13
https://g1.globo.com/sp/sao-carlos-regiao/noticia/2020/11/23/ufscar-define-nova-lista-triplice-para-escolha-do-proximo-reitor.ghtml
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-de-14-de-janeiro-de-2021-299064392
http://diariodareitoriaeleitaufscar.com/porque-nao-fui-nomeado-reitor-da-ufscar/
http://diariodareitoriaeleitaufscar.com/porque-nao-fui-nomeado-reitor-da-ufscar/
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vida de tantos brasileiros e brasilei-
ras. Mais uma vez erra Jair Bolso-
naro ao acreditar que me parou, ou 
calou. Agora, mais que antes, sei da 
minha missão, que sigo cumprindo 
com orgulho e ainda maior motiva-
ção[…]”.

Adilson manifesta seu apoio à 
Ana Beatriz e se coloca à disposição 
da reitora empossada, representan-
te de sua equipe, bem como à co-
munidade universitária.

A reitora, também em pronun-
ciamento, manifesta o fato da uni-
versidade não ter o seu reitor elei-
to, nomeado e empossado como 
seu dirigente máximo. Ressalta que 
tanto Adilson quanto Maria de Je-
sus formaram uma chapa com pes-
soas brilhantes, empenhadas na 
construção coletiva de um projeto 
de gestão em defesa da democra-
cia, da inclusão e da excelência aca-
dêmica, destacando também que 
o apoio da comunidade UFSCar foi 
fundamental para garantir os pro-
cessos democráticos na escolha da 
gestão.

Para a reitora, sua nomeação 
representou “o ataque à autonomia 
da Universidade e à sua liberdade 
na escolha de seu dirigente. Afinal 
de contas, por que o primeiro nome 
da lista, o Reitor eleito, não fora no-
meado? Seguiremos sem clareza do 
que exatamente fez com que isso 
acontecesse, mas com a certeza de 
que minha recusa a essa nomea-
ção colocaria um interventor den-
tro da UFSCar. Seguindo os meus 
princípios, não poderia recuar dian-
te de tanta luta e do esforço de tan-
tas pessoas para que chegássemos 
até aqui. Desistir não era uma op-
ção […]”.

E agradecendo a toda mani-
festação de apoio recebida, a rei-
tora finaliza em seu discurso “[…] 
Assumo publicamente o compro-
misso de seguir trabalhando ardu-
amente em defesa dos processos 
democráticos e da autonomia uni-
versitária; em defesa da educação 
e pela formação de profissionais de 
excelência; pelo desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, da 
sociedade brasileira; para que tenha-
mos pontes e não muros entre a uni-
versidade e a sociedade; para que a 
universidade seja acessível a todas 
as pessoas e para que assim possa 
seguir contribuindo para a constru-

ção de uma sociedade menos desi-
gual. Estou segura que com amor, 
união, diálogo e confiança, seremos 
capazes de superar os grandes desa-
fios que se apresentam à Universida-
de neste momento”.

Agora, além da nomeação e 
atuação desta nova gestão, pelos 
próximos quatro anos entra em pro-
tagonismo a participação de toda a 
comunidade acadêmica seja no 
acompanhamento das tomadas de 
decisão e ações desta equipe eleita 
seja se posicionando e defendendo 
o seu lugar de fala. 

Nós, da Revista GUIA, deseja-
mos à nova gestão universitária su-
cesso em suas ações, perseverança 
nas lutas e superação dos obstácu-
los. Que seja um período de engaja-
mento positivo com a sociedade e 
que desta parceria resulte avanços 
à toda coletividade.

Xeque-mate:3 o papel da gestão 
universitária no Brasil atual

Atualmente, nossas institui-
ções públicas de ensino enfrentam 
uma realidade desafiadora e ambi-
valente: se de um lado lutamos por 
democracia, diversidade e respeito 
a direitos fundamentais constitu-
cionalmente previstos é porque do 
outro convivemos com o negacio-
nismo científico (e corte de verbas), 
o obscurantismo, a truculência e as 
investidas de um regime autoritá-
rio. 

É neste cenário que destaca-
mos a importância da gestão uni-
versitária enquanto resistência 
frente a tantos ataques (com retro-
cessos) à Ciência e Educação brasi-
leiras. Cabe a esta gestão lidar com 
tantos desafios contemporâneos 
na medida em que deve se compro-
meter a gerí-los num movimento in-
tegrador baseado na coletividade, 
dialética e inclusão das dimensões 
política, social, econômica e am-
biental. 

Não podemos olvidar que 
as universidades públicas gozam 
de autonomia didático-científi-
ca, administrativa, de gestão finan-
ceira e patrimonial (Art. 207 da 
Constituição Federal de 88) sen-

3 No sentido figurado: o termo é usado para se 
referir a uma situação difícil e a presença de peri-
go que necessita uma tomada de decisão.

do importantes agentes no proces-
so de construção e (re)configura-
ção social. Para tanto, devem estar 
integradas à sociedade: produzin-
do e difundindo um conhecimen-
to voltado aos seus interesses, às 
suas demandas e que seja aliado à 
geração de inovação científico-tec-
nológica.

E enquanto espaços privi-
legiados para moldar e projetar o 
futuro do país também se cons-
cientizarem do tipo de saber que 
produzem e do fazer tecnocientífi-
co que difundem, assim se empe-
nhando na genuína transformação 
para uma realidade mais educada, 
justa e solidária. ■

http://diariodareitoriaeleitaufscar.com/responsabilidade-e-compromissos/
http://diariodareitoriaeleitaufscar.com/responsabilidade-e-compromissos/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Fonte: Juntos pela UFSCar.

Ana Beatriz de Oliveira: Reitora
Possui graduação em Fisioterapia pela Universidade Fe-

deral de São Carlos (2003) e Doutorado em Fisioterapia pela 
Universidade Federal de São Carlos (2008). Em 2008 finali-
zou a participação em um treinamento em Saúde e Segurança 
Ocupacional oferecido pelo Instituto Sueco de Vida no Traba-
lho (Arbetslivsinstitutet). Atualmente é Professora Associada 
do Departamento de Fisioterapia e do Programa de Pós-Gra-
duação em Fisioterapia da UFSCar. Foi Diretora do Centro de 
Ciências Biológicas e da Saúde da UFSCar na gestão 2014-2018. 
Tem experiência na área de Fisioterapia, com ênfase em Fisio-
terapia Preventiva/Ergonomia e Estudo do Movimento, atuan-
do principalmente nos seguintes temas: Ergonomia (identi-
ficação e análise de riscos físicos, medida da exposição física 
em ambiente real, intervenção para prevenção de LER/DORT), 
Biomecânica (estudo do movimento a partir de Eletromiogra-
fia, Cinemetria e Cinética), Disfunção Temporomandibular e 
Processamento de Sinais Biológicos.4

4 Informações mais detalhadas podem ser obtidas no Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/1049547759186556. Acesso em: 06/02/2021.

PERFIL

Fonte: Juntos pela UFSCar.

Maria de Jesus Dutra dos Reis: vice-reitora
Graduada em Psicologia pela Universidade de Brasília 

(1987), com Mestrado pela mesma instituição (1989). Doutorada 
em Psicologia pela Universidade de São Paulo (1997), desenvol-
vendo pesquisa com bolsa sandwich no E.K. Shriver Center, em 
Boston (MA) (1996-1997). Professora Associada da Universidade 
Federal de São Carlos, exerce docência nessa instituição desde 
1989, atuando em atividades de ensino, pesquisa e extensão 
em Análise do Comportamento. Orienta mestrado e doutorado 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia (Capes 6) 
da.UFSCar. Lidera grupo de pesquisa que investiga fenômenos 
e processos pertinentes à relação entre comportamento e saú-
de, examinando especialmente evidência de eficácia e efici-
ência em Terapia Analítico-Comportamental. Organizou e im-
plantou o Programa de Saúde Mental da Unidade Saúde-Escola 
da instituição (2004-2008). Em 2019, coordenou a Escola Pau-
lista de Estudos Avançados sobre Evidências de Efetividade no 
Tratamento em Transtornos Mentais, financiada pela FAPESP 
(2019). Exerceu previamente a Vice- Direção (2001-2004) e Di-
reção do Centro de Educação e Ciências Humanas da UFSCar 
(2004); atualmente está no exercício desse cargo, no mesmo 
Centro, desde 2016. É Presidente em exercício da Comissão de 
Acreditação da Associação Brasileira de Psicologia e Medicina 
Comportamental (2019-2020). A temática das investigações de-
senvolvidas versam sobre: Comportamento Emocional: ansie-
dade, depressão e estresse; comportamento, saúde e qualida-
de de vida; comportamento emocional nas condições crônicas 
em saúde; eficácia e eficiência na intervenção terapêutica ana-
lítico-comportamental; adesão ao tratamento na cronicidade; 
comportamento na promoção da saúde, particularmente na 
prevenção ou minimização das perdas na cronicidade; com-
portamento governado por regra e suas implicações para o se-
guimento de instruções; e, controle de estímulos nas condições 
sob controle aversivo ou na formação de classes.5

5 Informações mais detalhadas podem ser obtidas no Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8868678989340770. Acesso em: 06/02/2021.

http://lattes.cnpq.br/1049547759186556
http://lattes.cnpq.br/8868678989340770
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UFSCAR – A NOTÁVEL 
EXTENSIONISTA
Por Prof. Dr. Francis de Morais Franco Nunes1

tanto da área de exatas, de huma-
nas e biológicas, quanto multidis-
ciplinares, ressaltando a abran-
gência e o potencial integrador 
do tema. Dentre as ações, obser-
vam-se aquelas devotadas à ges-
tão ambiental, impacto ambien-
tal, educação ambiental, direito 
ambiental, política ambiental, en-
genharia ambiental, química am-
biental, divulgação científica, 
sustentabilidade, planejamento 
urbano, geoprocessamento, entre 
muitas outras.

Em tempos de pandemia do 
novo coronavírus (SARS-CoV-2), to-
dos nós nos transformamos. Se por 
um lado o ensino e a pesquisa têm 
sido direta e/ou parcialmente im-
pactados e descontinuados, por 
outro vemos que o compromisso 
extensionista da UFSCar foi preser-
vado. Tudo isso graças à pujança de 
inúmeros coordenadores das ativi-
dades que ajustaram suas iniciati-
vas, executando-as à distância, em 
formato online.

Para exemplificar alguns 

entre milhares de exemplos de 
atividades de extensão que se 
adaptaram à nova realidade, apre-
sentamos ações extensionistas 
que temos coordenado na UFSCar. 
Todas as ações apresentadas abai-
xo seriam, a priori, realizadas pre-
sencialmente e foram totalmente 
remodeladas para o ambiente vir-
tual. 

E para que todas essas ativida-
des ocorressem ao longo de 2020, 
contamos com o envolvimento 
de grupos de alunos muito com-
prometidos e que usufruem da ex-
periência extensionista como im-
portante alicerce para a formação 
pessoal e profissional.

Realizamos o evento cientí-
fico X Four Biotec (@fourbiotecu-
fscar), um dos mais importantes 
fóruns de discussão sobre Biotec-
nologia do país. O público médio 
era de 150 participantes e que nun-
ca pôde ultrapassar 200 inscritos 
dada a capacidade máxima de lu-
gares do local onde o evento sem-
pre foi realizado, o anfiteatro Ben-

Diferentes levantamentos e 
rankings mais recentes apon-
tam a Universidade Fede-

ral de São Carlos (UFSCar) entre as 
10 maiores e melhores Instituições 
de Ensino Superior (IES) do Brasil. 
A UFSCar se destaca pela excelên-
cia nas atividades de ensino de gra-
duação e pós-graduação, pesquisa 
e inovação, diversidade e inclusão. 
Não menos importante, a extensão é 
uma marca da UFSCar. Ao longo de 
seus 50 anos, a UFSCar desenvolveu 
sua vocação extensionista, integran-
do todas as atividades previamente 
mencionadas e retribuindo ações, 
serviços, produtos e conhecimentos 
para a sociedade.1

Atualmente são mais de 
1.500 ações de extensão ativas a 
cada ano, entre eventos, cursos, ati-
vidades de assistência, de capaci-
tação, de transferência e compar-
tilhamento de saberes, esportivas, 
sociais e culturais. Existem ativi-
dades com ou sem financiamen-
to, com parcerias do setor público 
ou do privado, com membros bol-
sistas ou voluntários, com a equipe 
formada por pessoas da comuni-
dade UFSCar ou com pessoas ex-
ternas.

A extensão da UFSCar na 
área ambiental merece destaque, 
com centenas de atividades já re-
alizadas e outras centenas em vi-
gência, desenvolvidas por equipes 

1 Departamento de Genética e Evolução (DGE), 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), 
Universidade Federal de São Carlos. Contato: 
francis.nunes@ufscar.br.

A Resolução no 7 de 2018 do 
Ministério da Educação estabele-
ce as diretrizes para a Extensão Uni-
versitária e prevê como atividades 
extensionistas: programas; projetos; 
cursos e oficinas; eventos; e presta-
ção de serviços. As iniciativas de ex-
tensão devem envolver uma troca 
de conhecimento, um processo cul-
tural e científico-tecnológico que 
expresse o compromisso de univer-
sidades com diversas áreas sociais 

e de acordo com políticas públicas.
Estas atividades devem ser 

responsáveis pela formação estu-
dantil crítica com a transformação 
da própria instituição de ensino 
e dos setores da sociedade. Logo, 
são elos entre a academia e a socie-
dade, por meio de uma interação 
dialógica, que deve considerar a 
incorporação e a discussão das de-
mandas do contexto social extra-a-
cadêmico dentro das instituições.

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/55877808
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to Prado Jr., da UFSCar campus São 
Carlos. Na edição de 2020, que ho-
menageou os 30 anos do Depar-
tamento de Genética e Evolução 
(DGE) da UFSCar, atingimos o recor-
de histórico de 674 inscritos.

O Clube de Biologia Sintéti-
ca (@synbio.ufscar) é uma ativida-
de baseada em reuniões semanais 
para discussões científicas nes-
sa área emergente, que trata de as-
suntos desde circuitos genéticos à 
modelagem matemática e bioética. 
Até 2019 haviam sido realizados 50 
encontros do Clube, com média de 
20 participantes por semana, prio-
ritariamente da UFSCar. Em 2020, a 
procura pela atividade superou as 
expectativas e dividimos o Clube 
em uma frente mais introdutória 
(70 inscritos) e outra mais avança-
da (18 inscritos), onde os participan-
tes foram acomodados de acordo 
com os seus conhecimentos pré-
vios na área. Dos 88 inscritos, 32 
eram da comunidade externa à 
UFSCar, sendo 26 de fora do estado 
de São Paulo, das 5 regiões do país 
(BA, CE, MA, PB, PI, SC, RS, MG, AC, 
PA e MS).

“Do macro ao micro” é uma 
rede para a educação científica e 
democratização de conhecimen-
tos a toda a população com acesso 
à internet. O projeto é atualmente 

mais conhecido como Poeira Es-
telar e utiliza-se de redes sociais 
(@poeiraestelarbrasil) e de um site 
(www.poeiraestelar.net) para pos-
tar textos autorais sobre fenôme-
nos biológicos, físicos e químicos, 
tecnologias, conceitos e curiosida-
des, sempre com embasamento 
científico atualizado, desmistifican-
do fake news e pseudociência. A ati-
vidade já acontecia desde 2019 em 
formato online, mas tivemos um 
crescimento de seguidores da or-
dem de 40% com o advento da pan-
demia.

O Biotec em Foco é uma ati-
vidade de extensão realizada men-
salmente pelo polo São Carlos da 
Liga Nacional dos Acadêmicos em 
Biotecnologia (LiNAbiotec, @li-
nabiotecsanca) desde 2017. Tem 
como objetivo disseminar informa-
ções e promover debates sobre a re-
gulamentação da profissão Biotec-
nologia, a grade curricular do curso 
e demais assuntos acadêmicos da 
área, bem como os avanços biotec-
nológicos mais recentes. O público 
presencial tem aumentado ao lon-
go dos anos, sendo 114 participantes 
em 2017, 157 em 2018 e 191 em 2019. 
Em 2020, a procura pela atividade à 
distância superou as expectativas, 
alcançando 308 pessoas, dos quais 
cerca de 30% eram de fora da UFS-

Car, incluindo diversos estados do 
país. 

O projeto de extensão Biotec 
na Escola foi idealizado e iniciado 
em 2015 com o objetivo de divulgar 
conhecimentos científicos na área 
de biotecnologia e afins no ensino 
médio. O projeto se expandiu, ten-
do sido albergado pela Empresa Jú-
nior Consultoria e Soluções em Bio-
tecnologia (CSB Jr.) de 2016 a 2017. 
Desde 2018 é executado pelo polo 
São Carlos da Liga Nacional dos 
Acadêmicos em Biotecnologia (Li-
NAbiotec). 

Até 2019 já atendemos 6 es-
colas públicas nas cidades de São 
Carlos-SP e Ibaté-SP e aproximada-
mente 1.100 alunos e 14 professo-
res foram diretamente impactados. 
No ano de 2020, o projeto foi rees-
truturado, adaptando-se com êxi-
to ao ensino a distância e aplicado 
em três escolas públicas de São Car-
los e região (E.E Prof. Sebastião de 
Oliveira Rocha, ETEC Centro Paula 
Souza de Ibaté e E.E Prof. Alice Ma-
deira João Francisco) para um total 
de 91 alunos e 3 professores do en-
sino médio.

Enquanto a extensão ainda 
é negligenciada em tantas IES, na 
UFSCar ela é plural e prioridade, e 
cresce mesmo em momentos de 
crise, de forma criativa e pró-ativa. ■

http://www.poeiraestelar.net


UFSCAR

21

CURSOS DA ÁREA AMBIENTAL 
NA UFSCAR
tem interesse em estudar algo sobre meio ambiente? 
Conheça melhor quais Cursos de graduação e 
pós-graduação são ofertados pela universidade

Por Heitor Menezes Gomes

nalizantes, sendo complementos 
a uma educação formal principal. 
Por isso, ao final, oferecem certifica-
dos ao invés de diplomas.

Graduação

Quanto aos cursos de Gradu-
ação e Pós-Graduação, serão apon-
tados exclusivamente cursos e pro-
gramas oferecidos pelos quatro 
campi da Universidade Federal de 
São Carlos. Essa escolha se justifica 
com a publicação do texto na área 
‘UFSCar’ da Revista GUIA, uma re-
vista gratuita produzida por estu-
dantes e ex-estudantes da univer-
sidade em questão. Assim, nossa 
principal intenção é divulgar a UFS-
Car e suas oportunidades para a co-
munidade. 

Contudo, todas as instituições 
de ensino superior que oferecem 
cursos de graduação possuem sites 
onde podem ser acessadas infor-
mações sobre seus cursos disponí-
veis e a forma de ingresso. O site da 
UFSCar para cursos de graduação 
pode ser acessado neste link.

Há quatro campi onde a UFS-
Car atua: Araras, Lagoa do Sino, São 
Carlos e Sorocaba, sendo o de São 
Carlos o campus sede. Além disso, 
a universidade conta também com 
sistema de ensino à distância (EaD). 
A forma de ingresso nos cursos é 
diferenciada entre os cursos pre-
senciais e EaD. Para os presenciais, 
a pessoa interessada deve concor-
rer à vaga pelo Sistema de Seleção 
Unificada (SiSU), uma plataforma 
digital que utiliza a nota do Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) 
para preenchimento de vagas em 
instituições de ensino públicas, 
principalmente federais. Os cursos 
à distância, por sua vez, permitem 
ingresso por meio de um vestibular 
próprio para essa modalidade. Mais 
informações sobre podem ser aces-
sadas neste link.

A seguir, segue listas de cursos 
da área ambiental oferecidos pela 
UFSCar. Vale ressaltar que alguns 
cursos, apesar de não pertencerem 
propriamente à área ambiental, ofe-
recem uma formação que possibili-
ta atuação na área.

Graduação em Araras

• Agroecologia
• Biotecnologia
• Ciências Biológicas
• Engenharia Agronômica

Graduação em Lagoa do Sino

• Ciências Biológicas
• Engenharia Agronômica
• Engenharia Ambiental

Graduação em São Carlos

• Biotecnologia
• Ciências Biológicas
• Gestão e Análise Ambien-

tal

Graduação em Sorocaba

• Ciências Biológicas
• Engenharia Florestal
• Geografia

Quando terminamos o ensino 
médio ou equivalentes (EJA, 
supletivos e outros), há uma 

série de caminhos que podemos se-
guir em busca de uma carreira. Isso, 
inclusive, caso se escolha continu-
ar estudando. Este artigo falará um 
pouco sobre essa opção, especifica-
mente caso a pessoa tenha interes-
se em continuar os estudos na área 
ambiental.

Primeiro, seria interessante 
esclarecer que não existe apenas a 
opção de se formar em uma univer-
sidade, como comumente ouvimos 
por aí. Existem cursos profissiona-
lizantes diferentes de um “diploma 
de graduação” e, por isso, a escolha 
de qual caminho seguir deve fazer 
sentido com os gostos pessoais, ne-
cessidades e disponibilidade de 
cada um.

Assim, vamos falar sobre os 
tipos de cursos mais comuns: gra-
duação, pós-graduação, cursos téc-
nicos e tecnólogos. Antes de mais 
nada, fica o aviso: por enquanto, a 
UFSCar não oferece cursos técni-
cos nem tecnólogos. Universida-
des são, em geral, instituições volta-
das para cursos de ensino superior 
de graduação e pós-graduação e a 
Universidade Federal de São Car-
los (UFSCar) não foge à regra, nes-
se caso. 

Vale a pena indicar, porém, 
que a universidade oferece alguns 
cursos curtos em seu Portal de Cur-
sos Abertos, destinados a qualquer 
pessoa que puder acompanhá-
-los na modalidade à distância. Os 
cursos, porém, não são profissio-

http://www.prograd.ufscar.br/cursos
http://www.sead.ufscar.br/
http://www.sead.ufscar.br/
https://poca.ufscar.br/
https://poca.ufscar.br/
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• Turismo

Graduação à distância

• Engenharia Ambiental

Programas de Pós-Graduação

A pós-graduação correspon-
de a um conjunto amplo de forma-
tos e níveis de cursos como mes-
trado, doutorado, especialização, 
MBA… Todas essas opções de pós-
-graduação se organizam de forma 
a considerar nível de abrangência, 
produto final do curso e outros fa-
tores. Resumidamente, essa estru-
tura se dá entre pós Lato Sensu e 
Stricto Sensu. Os cursos Lato Sen-
su abrangem o MBA e a Especiali-
zação, configurando cursos de ca-
ráter mais prático, voltado para o 
mercado de trabalho. Já os cursos 
Stricto Sensu, por sua vez, são mais 
voltados para a produção científi-
ca, direcionando a pessoa à carrei-
ra acadêmica (mas não necessa-
riamente a pessoa que realiza uma 
pós Stricto Sensu deve seguir car-
reira acadêmica). Nesta categoria, 
se encontram o mestrado acadê-
mico, mestrado profissional e dou-
torado.

Na UFSCar, a forma de ingres-
so nas pós-graduações se dá por 
meio de edital, o qual impõe às pes-
soas interessadas diversas fases 
de seleção. Há uma diversidade de 
Programas de Pós-Graduação or-

ganizados nos diferentes centros. 
Cada campus, por sua vez, organiza 
os centros de forma diferente e, por 
isso, serão tratados individualmen-
te logo abaixo. 

São Carlos 

Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde (CCBS)

• PPGCAM - Programa de 
Pós-Graduação em Ciên-
cias Ambientais

• PPGFau - Programa de Pós-
-Graduação em Conserva-
ção da Fauna

• PPGERN - Programa de Pós-
-Graduação em Ecologia e 
Recursos Naturais

Centro de Ciências Exatas e Tecno-
logia (CCET)

• PPGEU - Programa de Pós-
-Graduação em Engenha-
ria Urbana

Araras

Centro de Ciências Agrárias (CCA)

• PPGAA-Ar - Programa de 
Pós-Graduação em Agri-
cultura e Ambiente

• PPGADR-Ar - Programa de 
Pós-Graduação em Agroe-
cologia e Desenvolvimen-
to Rural

Centros são unidades administrativas da instituição que agregam um conjunto de cursos, programas de pós e con-
selhos por eixo temático (humanas, exatas, biológicas).

Sorocaba

Centro de Ciências Humanas e Bio-
lógicas (CCHB)

• PPGGeo-So - Programa de 
Pós-Graduação em Geogra-
fia

Centro de Ciências e Tecnologias 
para a Sustentabilidade (CCTS)

• PPGBMA-So - Programa de 
Pós-Graduação em Biotec-
nologia e Monitoramento 
Ambiental

• PPGPUR-So - Programa de 
Pós-Graduação em Plane-
jamento e Uso de Recursos 
Renováveis

• PPGCM-So - Programa de 
Pós-Graduação em Ciência 
dos Materiais

• PPGSGA-So - Programa de 
Pós-Graduação em Susten-
tabilidade na Gestão Am-
biental

Após esta breve exposição de 
todas as opções existentes para se 
atuar na área ambiental, estudando 
na UFSCar ou fora dela, esperamos 
ter ajudado você a conhecer um 
pouquinho mais do que a universi-
dade pública faz, como ela atua para 
nossa formação e a sua importância 
para o mercado de trabalho. ■
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Cursos tecnológicos

A principal diferença entre cursos téc-
nicos e tecnólogos é seu nível: enquanto os 
cursos técnicos conferem à pessoa forma-
ção de Nível Médio, os cursos tecnólogos 
oferecem ao final diplomas de Nível Su-
perior. Como mencionado anteriormen-
te, essa diferença será parâmetro para di-
ferenças salariais, restrições de atividades 
profissionais e exigências em concursos e 
processos seletivos. De acordo com o Guia 
da Carreira, disponível neste link, algumas 
instituições que oferecem cursos tecnoló-
gicos são: Centro Educacional Anhangue-
ra, Universidade de Franca, Universidade 
Cidade de São Paulo, dentre outras. Abai-
xo, segue lista com alguns exemplos de 
cursos tecnológicos na área ambiental, de 
acordo com o Catálogo Nacional de Cur-
sos Superiores de Tecnologia. 

• Tecnológico em Gestão Ambiental
• Tecnológico em Saneamento Am-

biental
• Tecnológico em Energias Renová-

veis
• Tecnológico em Gestão da Qualida-

de
• Tecnológico em Gestão do Turis-

mo
• Tecnológico em Geoprocessamen-

to
• Tecnológico em Agroecologia
• Tecnológico em Silvicultura
• Tecnológico em Segurança do Tra-

balho

A UFSCar oferece apenas um curso 
de nível superior tecnólogo, chamado Tec-
nologia em Produção Sucroalcooleira. Ofe-
recido na modalidade EaD, o curso não é, 
de fato, da área ambiental, mas oferece al-
guns enfoques particulares na área de re-
síduos e planejamento ambiental.

Cursos técnicos 

Apesar da UFSCar não ofertar cursos 
técnicos, eles existem para a área ambien-
tal em outras instituições. São cursos pro-
fissionalizantes que permitirão à pessoa 
atuar na área em questão enquanto técni-
co, e por não ser equivalentes a cursos de 
ensino superior, é importante se atentar 
ao fato de que alguns concursos públicos 
e processos seletivos de empresas exigem 
diplomas de cursos de ensino superior, es-
pecificamente. Apesar disso, são voltados 
para formar profissionais aptas e aptos a 
atuar nas suas respectivas áreas, configu-
rando ótimas opções para quem busca se 
inserir no mercado de trabalho com quali-
dade, de forma prática e, geralmente, rápi-
da tendo em vista que a maioria dos cur-
sos dura menos que os 4 anos de uma 
graduação.

Exemplos de instituições públicas e/
ou autarquias que ofertam cursos técni-
cos são a Fatec, SENAI e os Institutos Fe-
derais (todos os links redirecionam para 
os sites referentes ao estado de São Paulo; 
mas os Institutos, por serem federais, exis-
tem em todos os estados brasileiros). Dito 
isso, quais são exemplos de cursos técni-
cos na área ambiental? Segue abaixo uma 
breve lista com base no Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos. Mais informações so-
bre os cursos, suas áreas de atuação den-
tre outras podem ser encontradas no site 
do Catálogo.

• Técnico em Controle Ambiental
• Técnico em Meio Ambiente
• Técnico em Reciclagem
• Técnico em Sistemas de Energia 

Renovável
• Técnico em Qualidade
• Técnico em Agroecologia
• Técnico em Florestas
• Técnico em Geologia
• Técnico em Segurança do Trabalho
• Técnico em Guia de Turismo 
• Técnico em Geoprocessamento

https://www.guiadacarreira.com.br/cursos/curso-tecnico-e-a-mesma-coisa-que-tecnologo/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=98211-cncst-2016-a&category_slug=outubro-2018-pdf-1&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=98211-cncst-2016-a&category_slug=outubro-2018-pdf-1&Itemid=30192
https://www.vestibularfatec.com.br/unidades-cursos/
https://www.sp.senai.br
https://www.ifsp.edu.br
https://www.ifsp.edu.br
http://cnct.mec.gov.br/
http://cnct.mec.gov.br/
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VIVER O MEIO 
AMBIENTE PARA 
CONVIVER
Por Vinício Carrilho Martinez1

Art. 214. A lei estabelecerá o 
plano nacional de educação, 
de duração decenal, com o 
objetivo de articular o siste-
ma nacional de educação em 
regime de colaboração e defi-
nir diretrizes, objetivos, metas 
e estratégias de implementa-
ção para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos ní-
veis, etapas e modalidades 
por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das dife-
rentes esferas federativas que 
conduzam a:
[…]
V - promoção humanística, 
científica e tecnológica do País 
(grifo nosso).

É óbvio, portanto, que a CF88 
daria abrigo sistemático – por meio 
do estabelecimento de obrigações 
públicas de fazer, ao Estado, evi-
dentemente, e impondo-se garan-
tias aos direitos fundamentais – 
em áreas especialmente sensíveis 
à sociedade como um todo. Basta-
-nos olhar a composição do Títu-
lo VIII para efetivarmos a Seguran-
ça Constitucional quanto a isso, nas 
“áreas de cobertura”: Seguridade So-
cial, Saúde, Previdência Social, As-
sistência Social, Educação, Cultura, 
Desporto, Ciência e Tecnologia, Co-
municação Social, Meio Ambiente, 
Família, Criança, adolescente e ido-
so, Índios (ainda que coubesse revi-
são do texto para “populações indí-
genas”).

Neste sentido mais tecnicista 

que deriva dos aportes da Ciência 
da CF88, inferimos que a aposta no 
Processo Civilizatório (art. 215, §1o, da 
CF88) rechaça de plano qualquer 
postura negacionista e amparada 
em pensamento anticiência, bem 
como recusa-se qualquer retroces-
so sociocultural: a Constituição es-
tatui que o Estado garantirá, apoiará 
e incentivará a valorização e a difu-
são das manifestações culturais, de 
todos os grupos participantes do 
processo civilizatório nacional.3

Reafirmamos que o perten-
cimento da cultura ao Processo Ci-
vilizatório é uma constante, bem 
como o fato de que o pensamento 
negacionista não tem acolhimento 
na CF88.  Assim, reafirma-se o pre-
ceito disposto no art. 215, § 1o, aloca-
do no guarda-chuva civilizatório da 
Carta Política: “Dificilmente um pro-
jeto de justiça social para a nação 
brasileira terá sucesso se não for 
culturalmente aceito. Os objetivos e 
fundamentos estipulados na Cons-
tituição (cf. arts. 1o e 3o) projetam a 
identidade cultural do futuro”.4

Essa prescrição está absolu-
tamente de acordo com o referido 
art. 23, VI e VII, bem como com o 
art. 225 da CF88: a preservação do 
meio ambiente se desloca exata-
mente para o coração da CF88, na 
qual se encontram a alma, o espíri-
to, o xamã dos povos indígenas – o 
que se deslinda a partir do art. 231 

3 Curso de direito constitucional positivo. José 
Afonso da Silva. 2016.

4 Constituição Federal Comentada. José Mi-
guel Garcia Medina. 2014.

No artigo, pretendemos esta-
belecer um arco demonstrati-
vo de que a Constituição Fe-

deral de 1988 (CF88) foi moldada, em 
sua essência pragmática (nomológi-
ca), em seguimento ao Princípio do 
Processo Civilizatório.1 Portanto, nos-
sa premissa maior é de que a Cons-
tituição Federal de 1988 é uma Carta 
Política,2 em vários aspectos e por vá-
rios motivos. Entretanto, nenhum de 
seus princípios basilares é superior 
ao Princípio do Processo Civilizatório.

A CF88 não apenas alinha-se 
ao Processo Civilizatório como o 
destaca explicitamente, e não em 
uma única vez. No sentido mais am-
plo, ainda podemos/devemos ob-
servar que o Princípio do Processo 
Civilizatório está angariado no TÍ-
TULO VIII - Da Ordem Social. Desse 
modo, pode-se avaliar que o princí-
pio maior recobre toda a sociedade 
e inclui todas as formas de sociabili-
dade que, exatamente, performam 
a formação social brasileira. Com 
isto, ainda reforçamos a concepção 
de que a Ciência da CF88 é emanci-
patória, inclusiva, participativa, de-
mocrática e, evidentemente, laica 
(art. 19) e teleológica: prospectiva de 
futuro (art. 225 da CF88). O artigo 214 
da CF88 também não deixaria dú-
vidas, especialmente o inciso V:

1 Professor Associado da UFSCar. Head of BRaS 
Research Group – Constitucional Studies and BRaS 
Academic Committee Member. Contato: vicama@
uol.com.br.

2 Teorias do Estado – Ditadura Inconstitucional: 
golpe de Estado de 2016, forma-Estado, Tipologias 
do Estado de Exceção, nomologia da ditadura in-
constitucional. Vinício Carrilho Martinez. 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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da CF88. 
Se o (e)leitor não consegue 

ler aí a Demarcação Constitucional, 
por óbvia, do Processo Civilizatório, 
então, podemos concluir que o pro-
blema não é mais de hermenêutica, 
mas sim de natureza ética. Pois, é 
no sentido emancipatório e alinha-
do ao Processo Civilizatório que se 
deve ler a CF88; sobretudo, o capí-
tulo destinado aos indígenas (CAPÍ-
TULO VIII).

Art. 231. São reconhecidos aos 
índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos origi-
nários sobre as terras que tra-
dicionalmente ocupam, com-
petindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar to-
dos os seus bens.
§ 1o São terras tradicional-
mente ocupadas pelos índios 
as por eles habitadas em ca-
ráter permanente, as utiliza-
das para suas atividades pro-
dutivas, as imprescindíveis 
à preservação dos recursos 
ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias à 
sua reprodução física e cultu-
ral, segundo seus usos, costu-
mes e tradições.
§ 2o As terras tradicional-
mente ocupadas pelos ín-
dios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das rique-
zas do solo, dos rios e dos la-
gos nelas existentes.
Art. 232. Os índios, suas co-
munidades e organizações 
são partes legítimas para in-
gressar em juízo em defesa de 
seus direitos e interesses, in-
tervindo o Ministério Público 
em todos os atos do processo 
(grifo nosso).

Vê-se claramente que se insti-
tuiu constitucionalmente os indíge-
nas como “legítimos” para interpe-
lar por seus direitos e até interpor 
contra o Estado e a chamada so-
ciedade nacional (art. 232). Inter-
namente, devastamos a Flores-
ta Amazônica com a desculpa do 
agronegócio e sem a culpa jurídica 
(na verdade dolo) porque a Banca-
da BBB (bala, boi e bíblia) é uma das 
mais poderosas (ricas) do Congres-

so Nacional. No plano global, cor-
remos o risco de ter um planeta de 
plástico. Em 2020, a queimada do 
Pantanal é iniciativa criminosa para 
se ampliar a área de pasto – até o Po-
der Público chegou a esta conclu-
são intempestiva.

Mais do que oportuno, sem-
pre é necessário indagar o porquê 
do art. 225 da CF/88 não ter prote-
gido o cerrado, a caatinga e os pam-
pas. Atualmente, os três deparam-
-se com um verdadeiro Estado de 
Emergência Ambiental. O cerrado, 
já em 1988, estava na mira do agro-
negócio, especialmente com a ex-
ploração da soja. A caatinga, en-
quanto esteve sob a exploração 
tradicional, familiar, para obten-
ção de lenha e caça de subsistên-
cia, conseguiu se recuperar, porém, 
quando passou a produzir carvão 
conheceu a extração em escala e 
aí teve início o processo de deser-
tificação. Com os pampas gaúchos 
o processo de desertificação não 
é diferente e, neste caso, não se ob-
teve resguardo constitucional por 
força da indústria da pecuária. Nas 
três situações, a força do capital fa-
lou mais alto do que os princípios 
ambientais constitucionais. E, nos 
três, a interposição de gravidades 
ambientais e sociais implicam nas 
condições mínimas do Estado de 
Emergência Ambiental. Em nossa 
conclusão neste ponto, afirmamos 
que a Política é o eixo essencial, ful-
cral, do meio ambiente construído 
pela cultura em que se (trans)for-
ma a sociabilidade humana. Real-
mente, o “caldo entornou”, mas foi 
por meio de genocídio programa-
do, nesta fase do Necrofascismo de 
2020. É desse modo que pensamos 
uma síntese de nós mesmos.

RESUMO do PAÍS: Nosso país 
enfrenta e sempre enfrentou (ou 
sempre enfrentará) um grave pro-
blema: a transformação das saúvas 
de Monteiro Lobato5 em corruptos 
contumazes da democracia e da 
República.6 Infelizmente, enquanto 
povo, não somos peritos em realida-
de nacional e, por conseguinte, nos-
sa corrupção não é só institucional, 
é da alma, pois aceitamos corrom-

5 Cidades mortas e outros contos. Monteiro Lo-
bato. 2019.

6 A sereníssima República e outros contos. Ma-
chado de Assis. 1994.

per a democracia e, agora, sob a for-
ma de um Estado Fascista, para sa-
ciar saúvas muito piores. Assim, de 
nada adianta pensarmos em fór-
mulas legais no seu combate, se 
nada ou pouco fizermos para de-
belar a cultura do malfeito e do Fas-
cismo Nacional. É claro que ouvido-
rias, tribunais de contas e o controle 
externo, popular, são necessários, 
urgentes. Mas, sem que se mude a 
cultura geral, ainda debateremos 
por muito tempo: O que faz o Bra-
sil, brazil…7 não é só a ausência ou a 
ineficácia dos principais institutos 
do Estado de Direito, da República e 
da Democracia. A questão deveria 
ser outra, os institutos jurídicos vi-
sualizados no conto A Sereníssima 
República, de Machado de Assis, 
por exemplo, resolverão nossos di-
lemas? Sem modificar alma brasilis, 
naquilo que tem de pior - hipocrisia, 
seletividade, racismo, patriarcalis-
mo, misoginia, homofobia e, agora, 
uma Agorafobia como destinação 
da Política ao Fascismo -, os muitos 
esforços surtiriam poucos efeitos. 
Podemos repetir a antiga questão 
mil vezes, mas é preciso mudar des-
de “o berço”, como diziam os antigos. 
Essa é uma lição histórico-cultural 
das mais sagradas para se adentrar 
no terreno pantanoso de nossa for-
mação social. Com esse intuito, nes-
te texto, vimos a CF88 como a antí-
tese do que pensamos e fazemos 
para nós mesmos como formulado-
res natos do antidireito de que falou 
Roberto Lyra Filho.8 Vimos a CF88 
como oposto ao Abapuru (Tarsila 
do Amaral) abatido pelo capitão do 
mato, como homem médio em sua 
vida comum resumido às suas Vi-
das Secas.9 Porém, isto ainda refor-
ça como o país se mostrou ser um 
derivado infrutífero, transgênico, a 
partir de um enxerto entre o orni-
torrinco e o porco espinho: um rizo-
ma fascista que desertifica o solo, a 
vida social, a cultura, o povo. ■

7 O que faz o brasil, Brasil?. Roberto DaMatta. 
2000.

8 O que é direito. Roberto Lyra Filho. 2002.

9 Resumo da vida social relegada ao esqueci-
mento da dignidade: “Arrastaram-se para lá, deva-
gar, sinhá Vitória com o filho mais novo escancha-
do no quarto e o baú de folha na cabeça. Fabiano 
sombrio, o aió a tiracolo, a cuia pendurada numa 
correia presa no cinturão, a espingarda de peder-
neira no ombro. O menino mais velho e a cachor-
ra Baleia iam atrás”. Vidas Secas. Graciliano Ra-
mos. 2003.

https://noticias.uol.com.br/ciencia/ultimas-noticias/bbc/2017/07/23/poluicao-ameaca-tornar-a-terra-um-planeta-de-plastico.htm
https://noticias.uol.com.br/ciencia/ultimas-noticias/bbc/2017/07/23/poluicao-ameaca-tornar-a-terra-um-planeta-de-plastico.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2020/09/15/nao-pode-ser-acidente-diz-delegado-da-pf-sobre-incendios-no-pantanal.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2020/09/15/nao-pode-ser-acidente-diz-delegado-da-pf-sobre-incendios-no-pantanal.htm
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2020/11/caldo-entornou-diz-mourao-sobre-aumento-do-desmatamento-na-amazonia.shtml
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POR QUE AS ATRIBUIÇÕES DAS 
SECRETARIAS DOS PROGRAMAS 
DE PÓS-GRADUAÇÃO DEVEM 
CONSTAR NOS REGIMENTOS?
Por Marisa Cubas Lozano1

trativos. Afinal, um Programa de 
Pós-Graduação sem estudantes 
não cumpre o seu propósito; as/os 
estudantes sem orientação das/os 
docentes terão muita dificuldades 
em desenvolver seus projetos; e 
sem as/os TAs o PPG não consegue 
atender às diversas demandas bu-
rocráticas ligadas a sua existência e 
manutenção.

As formalidades burocráticas 
garantem que os outros dois atores 
(professores e estudantes) possam 
desenvolver suas pesquisas e ob-
tenham seus títulos, ou seja, atingir 
objetivos, seja ele torna-se mestra/e 
ou doutor/a, seja o impacto social 
das pesquisas e da inserção des-
sa/e mestra/e ou doutor/a no mer-
cado.

São as/os TAs que executam 
diferentes ações do processo sele-
tivo, desde a inscrição até a matrí-
cula; que coletam as informações 
para elaboração de relatórios in-
ternos e externos; que mantêm o 
cadastro de estudantes e docen-
tes atualizados; que organizam a 
documentação para emissão de 
diploma, entre outras atividades 
que garantem o funcionamento do 
PPG.

Nas discussões acerca de al-
terações no Regimento Geral da 
Pós-Graduação da UFSCar que 
ocorreram no Conselho de Pós-
-Graduação (CoPG) durante 2020 
foi solicitada a inclusão das atri-
buições mencionadas no parágra-
fo anterior no novo documento. Al-
guns posicionamentos apontaram 
que as atribuições deveriam estar 

registradas no Regimento Interno 
dos PPGs. Posicionamento, inclu-
sive, corroborado pela Procurado-
ria Federal da UFSCar em sua nota2 
em resposta à consulta feita pela 
CoPG. 

Entretanto, eu defendo aqui 
que deve constar nos dois. Claro, 
os textos podem estar escritos com 
aprofundamento diferente: no Re-
gimento Geral a secretaria deve 
constar como uma das condições 
propícias para criação de novos 
PPG (no regimento atual ela não é 
mencionada) e no Regimento In-
terno, o detalhamento das atribui-
ções. Pois, entenda, se a menção 
das secretarias constar somente no 
Regimento Interno do PPG, signifi-
ca que ele já foi criado e pode con-
tar ou não com uma secretaria e 
um/a TA realizando as atribuições 
necessárias.

Importante citar que na Por-
taria Capes no 33, de 2019, é mencio-
nada a necessidade de uma estru-
tura administrativa como um dos 
requisitos gerais para abertura de 
novos cursos de Pós-Graduação.

Existe o entendimento que 
está difícil fazer novas contrata-
ções por limitações orçamentá-
rias impostas pelo Governo e que 
colocar a secretaria como condi-
ção sine qua non para criação de 
novos PPGs restringe a aprovação 
dos mesmos. Porém, ceder a essa 
condição tão relevante para a cria-

2 Nota n. 00055/2020/CONS/PF UFSCAR/PGF/
AGUO. O acesso à nota se deu pelo Sistema Eletrô-
nico de Informações da UFSCar (SEI UFSCar).

Embora minha atuação como 
servidora na UFSCar não seja 
na secretaria de um Programa 

de Pós-Graduação, enquanto Técni-
ca-Administrativa (TA) e estudante 
de Pós-Graduação da UFSCar enten-
do que posso dar minha opinião, ain-
da que superficialmente.1

Todos os cargos disponíveis 
na UFSCar possuem um conjun-
to de atribuições a ser desenvolvi-
da, mas é importante que isso seja 
destacado em um regimento ou ou-
tro documento de uma instituição. 
Esse registro é importante especial-
mente no setor público, onde vive-
mos sob constantes ameaças pelos 
cortes de verbas e extinção de car-
gos. 

A criação de um Programa de 
Pós-Graduação (PPG) é desejável 
por diversos atores: para a universi-
dade, contribui com prestígio e po-
sições nos rankings universitários; 
para as/os professoras/es, significa 
se fortalecer no campo e conseguir 
financiamento para novas pesqui-
sas; para a sociedade, pode ser a 
chance para continuidade dos es-
tudos e, se as pesquisas forem bem 
feitas, ter um retorno de seus im-
postos na forma de Ciência e Tec-
nologia.

Considerando isso, um PPG é 
formado por pelo menos três ato-
res: as/os estudantes, as/os profes-
soras/es e as/os técnicos-adminis-

1 Bibliotecária na Biblioteca Comunitária da 
UFSCar e doutoranda no Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciência, Tecnologia e Sociedade da mes-
ma instituição. Contato: marisalozano@ufscar.br.

http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=1056#anchor
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ção e manutenção de um PPG so-
brecarrega as/os docentes que pre-
cisarão realizar as atribuições da 
secretaria; dificulta o alcance do 
público ao PPG, já que impossibili-
ta estabelecer um horário fixo de 
atendimento e respostas rápidas a 
dúvidas internas e externas; entre 
outras ausências a que o PPG fica 
sujeito.

Isso pode impactar no desen-
volvimento e nota do PPG. As/Os 

professoras/es podem se sentir de-
sanimadas/os e/ou sobrecarrega-
das/os por desenvolveram as atri-
buições da secretaria e sair do PPG 
ou orientar menos estudantes devi-
do ao excesso de atividades, o que 
prejudica, portanto, a produção de 
conhecimento.

Ressalto que aqui estão re-
lacionadas apenas as minhas per-
cepções e opiniões sobre esse as-

sunto, que é bastante complexo e 
delicado. O problema já existe na 
UFSCar, visto que os PPGs atuais so-
frem com a falta de substituição de 
servidoras/es, portanto é necessá-
rio trazer a questão à tona e discu-
ti-la entre TAs, docentes e estudan-
tes na busca de uma solução que 
inclua também o registro no Regi-
mento Geral e Interno da Pós-Gra-
duação. ■
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MEIO AMBIENTE E MEIO 
AMBIENTE DO TRABALHO 
ENQUANTO QUESTÕES 
HUMANITÁRIAS
Por Silvia Helena Flamini

go de técnicas, métodos e substân-
cias que comportem risco a vida, a 
qualidade dela e do meio ambiente. 
Com isso vemos a intenção de esta-
belecer uma conexão entre as duas 
partes do extenso conjunto e con-
vém destacar, nesta intenção, uma 
responsabilidade a ser comparti-
lhada. 

Ademais, ao longo de todo o 
texto constitucional podemos ob-
servar, por meio de diretrizes e 
normas, que o trabalho é um direi-
to cujo objetivo principal é propor-
cionar bem-estar e justiça social, 
se constituindo como uma ativida-
de humana responsável pela iden-
tidade, emancipação e empodera-

mento.
A nossa constituição também 

faz defesa à saúde de quem traba-
lha e em seu Art. 200 atribui ao sis-
tema único de saúde (SUS) “VIII 
- colaborar na proteção do meio am-
biente, nele compreendido o do tra-
balho”, sendo este o espaço onde 
trabalhadoras e trabalhadores pas-
sam a maior parte de suas vidas 
exercendo rotineiramente ativida-
des produtivas. E novamente tem-
-se a compreensão do trabalho en-
quanto atividade intrínseca ao 
meio ambiente.

O meio ambiente do trabalho 
sempre existiu na ocorrência de 
qualquer tipo de atividade laboral, 

Meio ambiente é o exten-
so conjunto de elementos 
(materiais e imateriais) fun-

damentais à manutenção da integri-
dade do ser humano. Ou seja, é um 
conceito unitário e que diz respeito a 
tudo aquilo que nos circunda, com-
preendendo desde áreas naturais 
(meio ambiente em si) aos espaços 
reprodutivo e produtivo, entre ou-
tros.

O espaço reprodutivo diz res-
peito ao ambiente doméstico, suas 
tarefas e o cuidado com a coletivi-
dade ou família, já o espaço produ-
tivo é aquele no qual são exercidas 
as atividades do mercado capitalis-
ta. O trabalho reprodutivo contribui 
grandemente para o bem-estar hu-
mano e também na manutenção 
do trabalho produtivo. 

E se por um lado o meio am-
biente é o habitat natural do ser hu-
mano e base para sua sobrevivên-
cia no planeta, por outro o trabalho 
é o habitat laboral sendo uma ativi-
dade que permite a modificação 
deste meio natural para adapta-
ções e satisfação das necessidades. 
Assim observamos que a questão 
ambiental é ampla, irrestrita e nela 
se insere o trabalho (re)produtivo. 

No sentido produtivo, a Cons-
tituição Federal de 1988 assegura 
tanto o meio ambiente quanto o tra-
balho como cernes da dignidade 
humana, prevê uma ordem econô-
mica fundada na valorização do tra-
balho que inclua a defesa do meio 
ambiente e impõe ao Poder Públi-
co (Art. 225) o controle da produção, 
da comercialização e do empre-

Meio ambiente e meio ambiente do trabalho na UFSCar

A UFSCar, enquanto microcosmo de uma comunidade maior, é o re-
corte da sociedade e em seus espaços ocorrem dinâmicas, conflitos e ten-
sões sociais que são comuns à vida societária. Ademais, a instituição se em-
penha para prestar diferentes serviços.

Logo, o seu meio ambiente e o meio ambiente do trabalho (o produti-
vo realizado pelas unidades acadêmicas; o reprodutivo desempenhado na 
moradia estudantil ou por profissionais da limpeza/manutenção dos espa-
ços) estão imersos nessa coletividade e dizem respeito a todas as pessoas 
que (in)diretamente se relacionam com estas esferas. 

Sendo assim, qualquer alteração nos espaços ambiental ou laboral 
impactam positiva ou negativamente na qualidade dos serviços prestados, 
no desempenho estudantil e administrativo, na produção de conhecimen-
to, na condução das pesquisas e etc., se refletindo nos grupos sociais per-
tencentes à comunidade acadêmica e até mesmo na sociedade em geral.

Portanto, é preciso garantir institucionalmente o equilíbrio do meio 
ambiente e do meio ambiente do trabalho, seja por meio da implementa-
ção ou do aprimoramento de políticas internas, da educação e do fomen-
to à uma cultura organizacional. E assim garantir o papel socioambiental, 
científico e tecnológico da nossa universidade no que tange a formulação 
de condutas humanas pautadas na valorização, no respeito, na ética e so-
lidariedade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Fig. 1: Fábrica de Richard Hartmann na Alemanha de 1868. Fonte disponível aqui.

no entanto foi submetido à intensa 
degradação, assim como o próprio 
meio ambiente, durante a Revolu-
ção Industrial. Para além dos avan-
ços tecnológicos da época, as do-
enças ocupacionais, a toxicidade 
e os acidentes somados à não qua-
lificação técnica e à falta de prote-
ção individual compunham este 
cenário revolucionário dos chãos 
de fábricas, como discutido no ar-
tigo “O meio ambiente do trabalho 
e o princípio da dignidade da pes-
soa humana” do Portal de e-gover-
no, inclusão digital e sociedade do 
conhecimento.

Dadas estas péssimas condi-
ções, no transcorrer da história mui-
tas lutas foram travadas pela classe 
trabalhadora em prol de um habitat 
laboral digno e sadio. Em solo brasi-
leiro, por exemplo, conquistamos o 
reconhecimento de um meio am-
biente do trabalho equilibrado com 
segurança e saúde física/mental, 
enquanto direito fundamental.  

A legislação brasileira tam-
bém inovou no incentivo à redu-
ção de riscos, uma vez que o meio 
ambiente do trabalho saudável e 
seguro impacta positivamente nas 
contas públicas e no nível de pro-

dutividade. Ganha a pessoa que 
emprega e que é empregada; ganha 
a iniciativa pública e a privada.

E, assim, observando que as 
esferas ambiental e laboral são fun-
damentais à manutenção da inte-
gridade humana compreendemos 
que a proteção ao meio ambiente é 
também sinônimo de defesa ao tra-
balho (re)produtivo humanizado, a 
ser desempenhado com qualida-
de de vida e em ambiente permea-
do por condições que efetivamente 
valorizem o indivíduo, a coletivida-
de e o seu entorno. ■

https://economiadeservicos.com/tag/revolucao-industrial/
https://egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-meio-ambiente-do-trabalho-e-o-princ%C3%ADpio-da-dignidade-da-pessoa-humana
https://egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-meio-ambiente-do-trabalho-e-o-princ%C3%ADpio-da-dignidade-da-pessoa-humana
https://egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-meio-ambiente-do-trabalho-e-o-princ%C3%ADpio-da-dignidade-da-pessoa-humana
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ECOSSOCIALISMO E 
PROGRESSO INDUSTRIAL
uma proposta revoluCionária

Por Coletivo Juntos! São Carlos1

passado por intensas transforma-
ções desde o século XIX, época de 
Marx, manteve consigo uma es-
sência: a acumulação de capital. 
De acordo com a análise marxista, 
a acumulação de capital (seja ele 
na forma de dinheiro ou patrimô-
nio, contando aqui imóveis, bens 
de consumo, jóias…) é possibilitada, 
antes de mais nada, pela proprieda-
de privada dos meios de produção. 
Isso significa que, para produzir-
mos algo, necessitamos de máqui-
nas, espaços físicos, enfim, toda a 
infraestrutura associada à produ-
ção industrial. Esse aparato todo, no 
capitalismo, possui, dono: a pessoa 
a qual detém nominalmente este 
aparato. 

Sendo assim, a grande maio-
ria da população não possui em 
sua propriedade meios de produ-
ção, não podendo então produ-
zir para consumo próprio ou para 
venda. Os donos desses meios de 
produção, por sua vez, não são ca-
pazes de, sozinhos, executar todas 
as tarefas necessárias para efetivar 
a produção em nível satisfatório 
para vender e, consequentemente, 
gerar lucro. Assim, ocorre uma tro-
ca: as pessoas, agora empregadas, 
venderão aos donos dos meios, os 
empregadores, a sua força de tra-
balho mediante remuneração. Um 
dos problemas nessa venda, apesar 
de tudo, é a desigualdade. Apenas 
uma das partes enriquece, enquan-
to a outra continua a ganhar o mes-
mo valor. 

Porque os empregadores en-
riquecem? Marx responde a essa 

pergunta com o conceito de mais-
-valia. De acordo com esse enten-
dimento, o empregador nunca 
paga aos seus empregados o va-
lor real de trabalho realizado por 
eles, mas sempre uma quantia in-
ferior. Se o operário trabalhou por 
oito horas, recebeu o equivalente 
a apenas quatro horas de trabalho. 
Prova disso, por exemplo, é a exis-
tência do 13o salário, uma forma de 
restituir ao trabalhador uma par-
te do pagamento que ele não rece-
beu durante o ano por um trabalho 
que realizou.

O marxismo defende como 
resposta a essa e outras questões 
da economia capitalista que colo-
cam em situação desfavorável o tra-
balhador e o socialismo. Resumi-
damente, o socialismo significa um 
estado político e econômico em 
que as desigualdades são elimina-
das e a propriedade dos meios de 
produção passa a ser coletiva. Nes-
se sistema, a produção não acon-
tece mais para que o empregador 
possa vender e lucrar com isso, mas 
sim para que a sociedade possa 
atender às necessidades de todos, 
literalmente. 

Ecossocialismo e crítica ao 
progresso

O ecossocialismo, então, re-
presenta uma continuação da te-
oria marxista, encabeçada princi-
palmente por Michael Löwy e Joel 
Kovel na atualidade. Tem como 
precursor, porém, Walter Benjamin 
(1892-1940), que na década de 1930 

No atual cenário político bra-
sileiro, desde as eleições de 
2018, as menções aos con-

ceitos de “comunismo”, “marxismo” 
e “socialismo” se tornaram frequen-
tes em diversos discursos políticos. 
Neles, havia sempre o tom de críti-
ca, posicionando-se contrários a tais 
teorias críticas do capitalismo. Neste 
texto, abordaremos de forma resumi-
da não apenas esses conceitos, mas 
o conceito de ecossocialismo, que é 
uma proposta crítica da nossa forma 
de organização em sociedade mo-
derna.1

Marxismo

O Marxismo configura uma 
teoria política e econômica origi-
nada a partir dos trabalhos de Karl 
Marx (1818-1883) e Friedrich Engels 
(1820-1895). Sua produção é enor-
me, bem como as derivações estu-
dadas por outros pesquisadores 
que estudam o marxismo, sendo 
que muitas dessas pesquisas acon-
tecem ainda atualmente. Por isso, 
dada não apenas a extensão das 
obras como também sua complexi-
dade, de forma alguma conseguire-
mos tratar de todos os assuntos nes-
te único texto. O objetivo nem será 
esse, mas sim tratarmos do ecosso-
cialismo. Para isso, porém, precisa-
remos entender melhor o que diz o 
marxismo.

O capitalismo, apesar de ter 

1 Visite nossas redes sociais! Instagram: @jun-
tos_sanca Facebook: @JuntosSaoCarlos Telefone 
para contato: (18) 98177-1800 (Leandro). 
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já refletia sobre algumas das prin-
cipais questões do ecossocialismo. 
Antes de mais nada, convém ressal-
tar como essa corrente não se apre-
senta apenas como uma vertente 
do marxismo, mas sim como pro-
posta de atualização dos princípios 
teóricos marxistas.2

O principal objeto de críti-
ca ecossocialista está na noção 
de progresso. Para esse movimen-
to, inclusive dotado de manifes-
to próprio, o socialismo histórico 
(também chamado de burocrá-
tico) adotado a partir da Revolu-
ção Russa de 1918 que culminou 
na criação da União das Repúbli-
cas Socialistas Soviéticas (URSS) 
manteve-se apegado ao progres-
so. Por causa desse apego, a URSS, 
na busca do progresso tecnológico 
e industrial, causou grandes danos 
ambientais análogos aos provoca-
dos pelas economias capitalistas 
ocidentais.

Em virtude disso, o ecosso-
cialismo culpabiliza o progres-
so, sob o qual a própria concep-
ção de civilização contemporânea 
é construída, pela grande amea-
ça ao equilíbrio ambiental. A no-
ção de progresso tal como enten-
demos atualmente vê os recursos 
naturais e serviços ecossistêmi-
cos como inesgotáveis, pregando 
que apenas pelo desenvolvimen-
to tecnológico os danos ambien-
tais serão minimizados. Ou seja, 
defende que mais progresso con-
terá os efeitos danosos do próprio 
progresso.

O marxismo original afirma 
ser impossível que os trabalhado-
res, em uma revolução, tomem as 
instituições e as usem para atin-
gir seus objetivos coletivos, defen-
dendo que o aparato institucional 
do Estado e apêndices deva ser 
completamente remodelado para 
adaptar-se à estrutura socialista. 
Da mesma maneira, o ecossocia-
lismo defende que o socialismo 
não poderá tomar para si o con-
ceito de progresso adotado pelas 
economias capitalistas e utilizá-lo 
como tal. Seus teóricos entendem, 
a partir disso, que a forma como a 
civilização se estrutura deve tam-

2 “Alarme de incêndio”: Michael Löwy e a crítica 
ecossocialista da civilização capitalista moderna. 
Fabio Mascaro Querido. 2013. Acesse aqui.

bém ser revolucionada, mudando-
-se as formas de produção e con-
sumo.

Uma das principais formas 
pela qual isso aconteceria seria, 
então, pela mudança do valor dos 
bens. Dentro do capitalismo, os 
bens são precificados com base em 
seu valor de troca e, por isso, os pre-
ços flutuam em função da oferta e 
demanda e também pela grife. Em 
uma civilização ecossocialista, os 
bens passam a ser definidos pelo 
seu valor de uso. Então, o alimen-
to vale por alimentar, a roupa vale 
por vestir. Essa mudança represen-
ta uma proposta de verdadeira re-
volução cultural e da forma como 
as pessoas definem suas priorida-
des. No capitalismo, muitas futilida-
des são vendidas ao consumidor 
sob título de necessidade, enquan-
to que as necessidades básicas de 
muitas pessoas continuam negli-
genciadas.

Há urgência por parte dos 
ecossocialistas para a superação 
do capital em direção a uma so-
ciedade pós-capitalista, ou socia-
lista, devido à perspectiva de tra-
gédia que assombra o progresso. 
No século XXI, afirma o manifesto, 
a catástrofe assume a forma de de-
sastre ambiental que, comprova-
damente, ameaça a própria exis-
tência da humanidade. O mundo 
dificilmente acabará com o aque-
cimento global, de fato. A questão 
que preocupa, porém, é a possibi-
lidade dele acabar para o ser hu-
mano.

Diante da perspectiva de ca-
tástrofe ambiental global e gene-
ralizada, o manifesto ecossocialis-
ta também entende a necessidade 
do movimento ser construído de 
forma universal. Reconhece os 
grandes empecilhos que existem 
atualmente para a consolidação 
da proposta ecossocialista mas, 
mesmo assim, indica que o mo-
vimento não poderá minguar, ce-
dendo às pressões imperialistas 
do capital.

Considerações finais

A proposta ecossocialista se 
apresenta de forma construtiva, 
unindo simultaneamente explica-
ções para crises contemporâneas, 
críticas ao capitalismo e propos-

tas marxistas. Julgamos indispen-
sável a todas as pessoas que se in-
teressem e entrem em contato 
pela questão ambiental conhecer 
o ecossocialismo. Isso porque pre-
ocupar-se exclusivamente com a 
questão ambiental, acreditando 
que a preservação e conservação 
da natureza pode coexistir com o 
atual modelo de produção e con-
sumo baseado em supérfluos, sig-
nifica não enxergar a dimensão da 
questão ambiental e sua relação 
com a economia e o próprio concei-
to de civilização.

Com esse texto, buscamos 
evidenciar minimamente essa pro-
blemática. Há muito mais a ser estu-
dado ainda, por todos, sobre ecos-
socialismo, tendo em vista quão 
recente é essa proposta. Por isso, 
deixamos aqui nosso convite a to-
das as pessoas que se interessem 
em conhecer mais a proposta ecos-
socialista, estudá-la conosco e atu-
ar junto com o coletivo na defesa da 
vida e do meio ambiente. ■

https://www.ecodebate.com.br/pdf/ecossocialismo.pdf
https://www.ecodebate.com.br/pdf/ecossocialismo.pdf
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-77462013000100002&lng=pt&tlng=pt
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A GUERRA DAS VACINAS

Apesar do termo ter  semelhança com o evento parte da história 
do Brasil nos anos de 1904, conhecida como a Revolta da Vaci-
na, esse termo também serve como uma referência das ações 

que a gestão atual do governo Bolsonaro vem realizando diante da so-
ciedade brasileira que assiste, “bestializada” - termo usado pelo historia-
dor, José Murilo de Carval1 -, a cada movimento anti-vacina que com-
promete a vida de milhões de pessoas que fazem parte da nossa nação.

Se durante a revolta das vacinas a população se rebelou contra o 
governo pela obrigatoriedade da medicação, hoje o movimento é in-
verso: a população anseia pela agilidade na distribuição das vacinas 
enquanto o governo se move a passos lentos em providenciar recursos 
para sua distribuição. Não apenas isso, mas também joga, em um tom 
sarcástico, com as vidas que, aos poucos, vão se apagando de nossa so-
ciedade, e sendo sufocadas até a morte pelo vírus da Covid-19 e pela ne-
cropolítica bolsonarista 

Já foram três ministros da saúde que pediram a saída do cargo de-
vido a ineficiência com a qual o Governo Federal lida com essa caóti-
ca situação. O que assemelha os dois eventos em torno da vacina é a 
desinformação. Diversas notícias falsas se espalham pela internet a res-
peito da sua eficácia, desde os efeitos colaterais até os mais absurdos 
envolvendo mutações dignas de um filme de ficção.

Para aqueles que não recebem informações científicas junto ao 
estímulo à criticidade, é um terreno fértil para o compartilhamento des-
sas afirmações sem credibilidade. Some esse fator a um governo que le-
gitima a desinformação e teremos um caos conciliado com a hostilida-
de pandêmica. Enquanto escrevo esse texto milhares de mortes estão 
ocorrendo sem trégua deixando a dor e o lamento daqueles que perde-
ram seus entes queridos. 

Mesmo com as dificuldades envolvendo os recursos para a produ-
ção em massa da vacina, cientistas de diversas áreas do conhecimento 
se unem em benefício da defesa pela vacinação de toda a população 
brasileira, utilizando a divulgação científica como frente de luta contra 
a desinformação e como um ato de protesto e resistência contra uma 
gestão que sequer os valoriza. 

1 CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não foi. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 1987.
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“MELHOR PREVENIR DO QUE 
REMEDIAR”
o desenvolvimento e a importânCia das vaCinas

Por Paula Gória

Ter uma boa dose diária de 
sol e sono, apostar em uma 
dieta rica em gengibre, ge-

leia real, vitamina C, ômega 3, zin-
co... Evitar o estresse, beber bastan-
te água, não fumar, fazer exercícios. 
São algumas das dicas comuns em 
prol do fortalecimento da imuni-
dade.  Afinal, o que ela é e por que 
precisa ser estimulada? De que for-
ma podemos “dar uma mãozinha”? 
Será que apenas os hábitos saudá-
veis são suficientes para nos garan-
tir proteção?

Atuando em conjunto, células 
de defesa do sistema imune de um 
animal o capacitam a combater in-
fecções, sejam elas originadas por 
patógenos (potenciais causadores 
de doenças) ou outros tipos de an-
tígenos quaisquer. 

A dita resposta imunológica 
pode ser desencadeada por meio 
da imunidade inata ou da imuni-
dade adaptativa (adquirida).1 (Figu-
ra 1).

Ao contrário da adminis-
tração de soro (imunidade passi-
va), em que os anticorpos já são 
fornecidos prontos ao indivíduo 
em casos imediatos de combate 
à contaminação,2 a vacina age em 
conjunto com a imunidade adqui-
rida (do tipo ativa), estimulando 
o corpo a compor a defesa contra 
o invasor, gerando uma memória 

1 Biologia de Campbell 10a Edição. Reece e cola-
boradores. 2015.

2 Imunização ativa e passiva no prematuro extre-
mo. Tavares, Ribeiro e Oliveira. 2005. Acesse aqui.

imunológica3 que impedirá futu-
ras infecções (o que chamamos de 
imunização).

A vacina introduz um antíge-
no específico do agente infeccio-
so, que vai ser reconhecido pelo or-
ganismo e desencadear a resposta 
imunológica. Os antígenos podem 
ser de vários tipos, mas não são for-
tes ou ativos o suficiente para cau-
sarem a doença em si. É como se 
eles dessem um “susto” no organis-
mo, apresentando uma molécula 
a ser combatida, mas que não lhe 
causará mal, de fato, apenas o in-
formará como reagir a futuros (e 
verdadeiros) ataques. Além do an-
tígeno, na vacina pode haver com-

3 Tratado de Fisiologia Médica. Guyton e Hall. 
2006.

Fig. 1: Imunidade inata e imunidade adquirida. Autoria: Paula Gória 

Antígenos são 
substâncias, 
partículas ou 
moléculas es-
tranhas que in-
duzirão uma 
resposta do or-
ganismo, que 
tentará comba-
tê-las. Toxinas 
de um vene-
no ou proteí-
nas presentes 
no envelope de 
um vírus, por 
exemplo.

Anticorpos são 
proteínas que 
se ligam aos an-
tígenos, inter-
ferindo em sua 
atividade ou 
marcando-os 
para posterior 
inativação ou 
destruição.

ponentes adjuvantes (que poten-
cializam seu  efeito e/ou duração) e 
substâncias conservantes.4

4 À procura de atalhos. Marcos Pivetta. 2020. 
Acesse aqui.

Quando o organismo tem o primei-
ro contato com um agente externo, 
é desencadeada a resposta imune 
primária, durante a qual são provi-
denciadas células para o comba-
te. O processo pode ser demorado, 
já que está sendo feito “do zero”. Em 
um contato posterior, têm-se a res-
posta imune secundária, mais rá-
pida, duradoura e eficaz, uma vez 
que já existem informações arma-
zenadas sobre o que é necessário 
para a produção de defesa específi-
ca. É o que chamamos de memória 
imunológica.

https://www.scielo.br/j/jped/a/HcdfqvtkhvHFWcMgPnS687n/?lang=pt
https://revistapesquisa.fapesp.br/a-procura-de-atalhos/
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A varíola e o surgimento da 
primeira vacina

Erradicada ao final da década de 
1970, a varíola é uma doença infec-
tocontagiosa. Com alta letalidade e 
transmissibilidade, se disseminou 
pelo mundo. Associada a eventos 
históricos como pragas e mortes de 
figuras importantes,5 sua origem é 
controversa6 e, mais recentemen-
te, geneticamente contestada: É 
provável que, ao contrário do que 
se registrou (como associando-a ao 
faraó Ramsés V, que viveu há mais 
de 3000 anos, por exemplo), ela 
seja mais recente, com menos de 
cinco séculos.7

Dados sugerem que, ao final 
do século 18, na Europa, a doença 
já havia sido fatal para cerca de 60 
milhões de pessoas, além de dei-
xar sequelas como cicatrizes das 
pústulas e perda de visão em mui-
tos sobreviventes.8 No Brasil, che-
gou cedo, trazida pelos colonizado-
res e instaurando uma epidemia já 
em 1563, fazendo inúmeras vítimas 
fatais.9

5 História da varíola. Antonio Carlos de Castro 
Toledo Jr. 2004. Acesse aqui.

6 Smallpox and its eradication. Fenner et al. 
1988. Acesse aqui. 

7 17th Century Variola Virus Reveals the Re-
cent History of Smallpox. Duggan et al. 2016. Aces-
se aqui. 

8 A história das vacinas: uma técnica milenar. 
Ministério da Saúde. 2004. Acesse aqui. 

9 À sombra do plátano: crônicas de história da 
medicina. Joffre Marcondes de Rezende. 2009. 

Nesse contexto, em que mui-
tos povos praticavam a varioliza-
ção (transferência de material da 
pele de enfermos para pessoas sau-
dáveis),10 Edward Jenner, ao perce-
ber que pessoas em contato com 
varíola bovina (ordenhadoras) não 
contraíam varíola humana, ou pe-
gavam apenas a forma branda, ino-
culou secreções das feridas de uma 
portadora de varíola bovina em 
uma criança, que desenvolveu sin-
tomas bem fracos da doença. Pos-
teriormente, ao expor esse menino 
ao vírus da varíola humana, a doen-
ça não se manifestou, e Jenner es-
tendeu sua prática a outras crian-
ças, agora por meio de secreções 
retiradas diretamente das pústulas 
das vacas. Apesar da resistência re-
corrente (como a ilustrada na Figu-
ra 2), a vacina popularizou-se, foi 
aperfeiçoada e aplicada em massa, 
culminando com a erradicação da 
doença ao final de quase 200 anos 
de seu primeiro uso.11

A varíola no Brasil

Poucos anos após a chegada 
da peste bubônica ao Brasil (cau-
sada pela bactéria Yersinia pestis, 
transmitida por pulgas infectadas 
em ratos), foi criado o Instituto So-
roterápico Federal (atual Fiocruz), 

Acesse aqui.  

10 Os caminhos abertos pela primeira vacina. 
Carlos Fioravanti. 2021. Acesse aqui.

11 A história das vacinas: uma técnica milenar. 
Ministério da Saúde. 2004. Acesse aqui.

que passou a produzir e fornecer, 
sob direção técnica de Oswaldo 
Cruz, tanto o soro quanto a vacina 
contra a doença. Incumbido tam-
bém do combate à varíola e à febre 
amarela e, por meio de estratégias 
sanitárias impopulares de conten-
ção dessas doenças, Oswaldo Cruz 
foi alvo, em 1904, da Revolta da Va-
cina. Durante cerca de uma sema-
na a população esteve nas ruas 
negando a obrigatoriedade da va-
cinação contra a varíola. Uma das 
justificativas era o medo de que ga-
nhassem características de vacas, 
já que a vacina era produzida a par-
tir de secreções de varíola bovina. A 
insurreição popular acabou e inter-
rompeu a vacinação obrigatória, e 
uma nova epidemia da doença viti-
mou fatalmente mais de 6000 pes-
soas, quatro anos mais tarde.12

Foi apenas na década de 1960, 
com a criação da Campanha Nacio-
nal contra a varíola e, posteriormen-
te, com a Campanha de Erradicação 
da Varíola, que os casos (que beira-
vam os 10 mil) diminuíram brusca-
mente. O esforço foi massivo, com 
utilização de diversos espaços pú-
blicos como pontos de vacinação. 
A instrução era que, se necessário, 
os profissionais da saúde ficassem 
disponíveis até à noite para garan-
tir que todos fossem imunizados. 
Na década de 1970, a implementa-
ção do Programa Nacional de Imu-
nizações e do Sistema de Vigilância 
Epidemiológica utilizou a experiên-
cia adquirida durante o combate à 
varíola (erradicada no meio daque-
la década no país) e, até hoje, funcio-
nam com preceitos adotados à épo-
ca.13

12 Desafios contínuos – da peste bubônica à fe-
bre zika, os problemas – e as soluções – se reno-
vam. Suzel Tunes. 2020. Acesse aqui.  

13 Os caminhos abertos pela primeira vacina. 
Carlos Fioravanti. 2021. Acesse aqui.

Fig. 2: Pacientes desenvolvendo características bovinas após inoculação feita por 

Edward Jenner. A ilustração é de 1803. Autoria: James Gillray. Fonte disponível aqui.

Para conhecer 
mais sobre a 
história da ins-
tituição, acesse 
aqui :
https://portal.
fiocruz.br/linha-
-do-tempo

Durante a revol-
ta da vacina, na 
cidade do Rio 
de Janeiro, 30 
pessoas morre-
ram e 110 fica-
ram feridas. 945 
foram presas e 
461 foram de-
portadas para o 
estado do Acre.

Fig. 3: Carteira de vacinação de uma bra-

sileira nascida em 1988. Autoria: Paula 

Gória

http://rmmg.org/artigo/detalhes/1461
https://apps.who.int/iris/handle/10665/39485
https://www.cell.com/current-biology/pdfExtended/S0960-9822(16)31324-0
https://www.cell.com/current-biology/pdfExtended/S0960-9822(16)31324-0
http://www.ccms.saude.gov.br/revolta/pdf/M7.pdf
http://books.scielo.org/id/8kf92/pdf/rezende-9788561673635-24.pdf
https://revistapesquisa.fapesp.br/os-caminhos-abertos-pela-primeira-vacina/
http://www.ccms.saude.gov.br/revolta/pdf/M7.pdf
https://revistapesquisa.fapesp.br/desafios-continuos/
https://revistapesquisa.fapesp.br/os-caminhos-abertos-pela-primeira-vacina/
https://wellcomecollection.org/works/jh8pftqz/images?id=h66cbv9g
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Outras doenças controladas por 
meio da vacinação

A vacinação é um contrato so-
cial. Em muitos casos, ela permite 
que indivíduos que não podem se 
vacinar tenham menos chances de 
serem expostos a patógenos graças 
à imunidade coletiva (grosso modo: 
com mais pessoas imunes propor-
cionalmente às sensíveis, menor a 
probabilidade do contágio se alas-
trar).14

Algumas vacinas atuam na 
prevenção de cânceres. A vacina 
contra o vírus da Hepatite B (VHB), 
um dos agentes associados ao de-
senvolvimento de câncer no fíga-
do, protege contra esses tumores e 
outras doenças relacionadas, como 
a fibrose hepática e a cirrose.15 Con-
tra o papilomavírus humano (HPV), 
causador do câncer de colo do úte-
ro, existe uma vacina desde 2006.16 

A BCG foi a primeira vacina 
a utilizar um bacilo atenuado, em 
1925. A dose é ministrada no primei-
ro mês de vida, e confere imunida-
de à forma grave da tuberculose.17 É 
a responsável pela “marquinha” que 
carregamos no nosso braço.

14 As incertezas sobre a imunidade coletiva. Ale-
xandre Affonso. 2020. Acesse aqui. 

15 Hepatite: vacinação e relação com o câncer. 
2020. Acesse aqui.

16 Biologia de Campbell 10a Edição. Reece e cola-
boradores. 2015.

17 Vacinar contra formas graves de tuberculose 
(BCG). Fiocruz. Acesse aqui. 

Ao completarem um ano de 
vida, as crianças são imunizadas 
com a Tríplice viral (caxumba, ru-
béola e sarampo). Em 2010 e 2016, 
o Brasil recebeu certificação por es-
tar livre, respectivamente, de casos 
de rubéola e sarampo originados 
aqui.18 Infelizmente, desde 2016 ao 
final de 2020, os casos de sarampo 
aumentaram em 50% no mundo.19

Além do sarampo, a poliomie-
lite e a rubéola (doenças também 
erradicadas) voltaram a aparecer. 
No Brasil, são acompanhadas pela 
diminuição da taxa de cobertu-
ra vacinal preventivas dessas e ou-
tras doenças, o que é muito preocu-
pante se considerarmos que temos 
19 vacinas fornecidas gratuitamen-
te pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS).20

18 Ministério da Saúde destaca a importância da 
vacina tríplice viral. Portal da Saúde. 2017. Acesse 
aqui. 

19 Infecção por sarampo aumentou em 2019. 
Paulo Schueler. 2020. Acesse aqui. 

20 Revista Radis aborda queda da cobertura va-
cinal no Brasil. Luiz Felipe Stevanim. 2019. Acesse 
aqui. 

Fig. 4: Há 35 anos, Zé Gotinha se tornava 

símbolo das campanhas de vacinação no 

Brasil. Autoria: Darlan Rosa. Fonte dispo-

nível aqui. 

A vacinação relaciona-se po-
sitivamente com a expectativa de 
vida de uma população, garantindo 
que muitas mortes sejam evitadas, 
com segurança.21 Temos o maior 
programa de vacinação do mundo 
e autonomia na produção de mui-
tos imunizantes, soros e imunoglo-
bulinas. O potencial brasileiro será 
tão maior quanto mais investimen-
to em Ciência e Tecnologia for feito, 
e os cientistas pesquisadores, valo-
rizados.

A desinformação da popula-
ção também precisa ser combatida. 
Discursos comuns à época da imu-
nização por Edward Jenner se repe-
tiram mais de um século depois, na 
Revolta da Vacina e, enquanto você 
lê esse texto, com a Covid-19. Na au-
sência de tratamento ou nos casos 
em que determinada doença evo-
lui rapidamente, sem que o próprio 
corpo dê conta de enfrentá-la, con-
tar com a sorte é um equívoco mui-
to grande quando se tem a Ciência 
como aliada. ■

21 A vacinação mudou o perfil de sobrevida do 
brasileiro. Estêvão Bertoni. 2020. Acesse aqui. 

https://revistapesquisa.fapesp.br/as-incertezas-sobre-a-imunidade-coletiva/
https://www.accamargo.org.br/sobre-o-cancer/noticias/hepatite-vacinacao-e-relacao-com-o-cancer
https://portal.fiocruz.br/servico/vacinar-contra-formas-graves-de-tuberculose-bcg-fiocruz-ensp/rj
https://portal.fiocruz.br/noticia/ministerio-da-saude-destaca-importancia-da-vacina-triplice-viral
https://portal.fiocruz.br/noticia/ministerio-da-saude-destaca-importancia-da-vacina-triplice-viral
https://portal.fiocruz.br/noticia/infeccao-por-sarampo-aumentou-em-2019
https://portal.fiocruz.br/noticia/revista-radis-aborda-queda-da-cobertura-vacinal-no-brasil
https://portal.fiocruz.br/noticia/revista-radis-aborda-queda-da-cobertura-vacinal-no-brasil
https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2016/09/30/ze-gotinha-completa-30-anos.html
https://www.meioemensagem.com.br/home/comunicacao/2016/09/30/ze-gotinha-completa-30-anos.html
https://www.nexojornal.com.br/entrevista/2020/12/19/%E2%80%98A-vacina%C3%A7%C3%A3o-mudou-o-perfil-de-sobrevida-do-brasileiro%E2%80%99
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Na coluna “Que bicho é esse”, 
que faz sua estreia aqui na 
Revista GUIA, iremos trazer 

informações, curiosidades e carac-
terísticas de algumas espécies de 
animais que estão sendo encontra-
das cada vez com mais frequência 
nas cidades e no nosso dia a dia.

Para inaugurar a coluna, va-
mos falar sobre as espécies do gê-
nero Didelphis, popularmente co-
nhecidas como Gambás. O termo 
“Gambá” tem origem na língua Tu-
pi-Guarani e significa “seio-oco”,1 fa-
zendo referência à bolsa externa ao 
corpo desses animais, importante 
para o desenvolvimento e proteção 
dos seus filhotes. Como é comum 
acontecer com outras espécies pre-
sentes em regiões muito variadas e, 
às vezes, distantes entre si, o gambá 
também é conhecido por Timbu, 
Cassaco, Saruê, Mucura, entre ou-
tros, a depender do lugar em que é 
encontrado aqui no Brasil.

Os gambás são mamíferos mar-
supiais2 e, no território brasileiro, en-
contram-se quatro espécies, duas de-
las presentes no Estado de São Paulo: 
o gambá de orelha branca (encontra-
do principalmente nas regiões do in-
terior) e o gambá de orelha preta (en-
contrado na região litorânea).3

1 Dicionário etimológico Nova Fronteira da Lín-
gua Portuguesa. Antônio Geraldo da Cunha. 1996.

2 Estudos citogenéticos de espécies de marsu-
piais (Didelphidae) ocorrentes no cerrado de Apa-
recida do Rio Negro, Tocantins. Kerliane Pereira 
Galvão Antunes de Oliveira. 2019. Acesse aqui.

3 The distribution of Didelphis in South Ameri-
ca (Polyprotodontia, Didelphidae). Rui Cerqueira. 
1985. Acesse aqui.

São animais que possuem 
uma pelagem rala, formada por pe-
los longos e grossos, dando uma apa-
rência “desarrumada”. Sua coloração 
é predominantemente preta com as 
extremidades brancas, formando 
um aspecto acinzentado quando se 
encontram na fase adulta.4

Caracterizam-se pela cauda 
pelada – como podemos observar 
nas imagens que acompanham 
a matéria –, bastante forte, permi-
tindo que se penduram e tenham 
um maior apoio ao escalar galhos 

4 Contraste simultâneo e constância de brilhos 
em Gambás (Didelphis albiventris). Liane Cristina 
Ferez Garcia Carpi. 2008. Acesse aqui.

e árvores. Possuem grande facili-
dade para subir em troncos, mu-
ros e cipós, habilidade garantida, 
em parte, por suas patas caracte-
rísticas.

Os gambás são animais de 
hábitos noturnos,² com ampla va-
riação em suas escolhas alimenta-
res, sendo classificados como oní-
voros,5 se  alimentando de insetos, 
ovos, folhas, raízes, larvas e até mes-
mo pequenos roedores e mamífe-
ros. Além disso, os gambás comem 
escorpiões, carrapatos, baratas e até 

5 A artéria celíaca em Didelphis albiventris 
(Gambá). Culau, Reckziegel, Goltz e Araújo. 2010. 
Acesse aqui.

QUE BICHO É ESSE?
Por Vinicius Perez Dictoro

O que é um 
marsupial? 
Os marsupiais 
são animais 
mamíferos que 
possuem como 
característica 
principal o mar-
súpio – uma 
bolsa de pele 
localizada na 
região abdomi-
nal das fêmeas, 
onde os filhotes 
completam o 
seu desenvolvi-
mento.

Animais onívo-
ros são animais 
que possuem 
hábitos alimen-
tares mais di-
versificados, 
podendo inge-
rir diferentes 
classes de ali-
mentos, ou seja, 
podem alimen-
tar-se tanto de 
animais quanto 
de plantas, fru-
tas e vegetais. 

Fig. 1: Após ser resgatado com mais dois irmãos de uma interferência antrópica, esse 

filhote de Didelphis albiventris (gambá-de-orelha-branca) não pode acompanhá-los de 

volta ao ambiente natural, pois permaneceu debilitado. Hoje, ele recebe cuidados de 

pessoas que o acolheram com muito carinho (e por meio de autorização de órgãos 

responsáveis), e aproveita para se alimentar de jabuticabas na cidade de Bonito - MS. 

Autoria: Milene Figueira (2021).

http://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/1754/1/Kerliane%20Pereira%20Galv%c3%a3o%20Antunes%20de%20Oliveira%20-%20Disserta%c3%a7%c3%a3o.pdf
https://www.jstor.org/stable/2844837?origin=crossref&seq=1
https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/1463/1/2008_Dissertacao_LianeCarpi.pdf
https://www.researchgate.net/publication/332387467_A_arteria_celiaca_em_Didelphis_albiventris_gamba
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mesmo cobras, ajudando no con-
trole de animais peçonhentos.6

Hoje em dia, em resposta à de-
gradação ambiental, esses animais 
estão cada vez mais presentes e acos-
tumados com os centros urbanos, 
aparecendo nas cidades em busca 
de alimentos e lugares onde podem 
ficar tranquilos e não serem incomo-
dados, como forros e telhados.

Para tentar evitar a presença 
desse animal recomenda-se vedar 
aberturas entre telhados e forros da 
casa, descartar os resíduos correta-
mente, para não acumular sobras 
de alimentos. Vale ressaltar que os 
gambás não irão fazer nenhum mal 
aos seres humanos se não forem 
acuados.

Caso você encontre um gam-
bá em seu quintal ou até mesmo na 

sua casa, durante o dia, aguarde até 
a noite e ele sairá por onde entrou, 
não persiga ou ameace o animal, o 
ideal é que ele próprio encontre o 
caminho para a fuga. Se essa tentati-
va falhar e o animal não sair espon-
taneamente, recomenda-se entrar 
em contato com a Guarda Muni-
cipal ou o Corpo de Bombeiros de 
seu município, pois eles irão fazer 
o resgate desse pequeno animal e 
soltar em uma área de seu hábitat 
natural.

Uma curiosidade dos gambás 

6 Knowledge, practice and perception of hu-
man-marsupial interactions in health promotion. 
Carneiro, et al. 2019. Acesse aqui.

é que eles apresentam resistência 
ao envenenamento por mordida 
de cobras, e por isso vêm sendo es-
tudadas duas proteínas presentes 
no seu sangue, que possuem a pro-
priedade de neutralizar o efeito das 
toxinas encontradas no veneno de 
cobras.7 No futuro isso poderá ser 
bastante útil para medicamentos e 
tratamentos.

Os gambás também possuem 
uma importante função ecossistê-
mica. Algumas espécies apresen-
tam uma atuação estratégica na 
reestruturação de comunidades 
vegetais, uma vez que atuam como 
dispersores de sementes,6 contri-
buindo para a recuperação de áre-
as florestais.

Conhecendo um pouco mais 
sobre as principais características 
do Gambá, sabendo de sua contri-
buição no controle de animais pe-
çonhentos, nas pesquisas para me-
dicamentos e futuros tratamentos, 
além de seu papel ecológico na dis-
persão de sementes, podemos en-
tender a importância da conser-
vação de suas espécies e de seus 
hábitats, desenvolvendo habilida-
des que possibilitem sua proteção, 
de forma a garantir a sobrevivência 
desses animais, que não oferecem 
riscos para a saúde humana. Além 
disso, devemos pensar em uma éti-
ca ecológica e planetária que des-
taca a consciência e a importância 
de todas as espécies e seres vivos e 
não vivos do planeta, independen-

7 Imunidade natural: inibidores de metalopro-
teases de veneno de serpentes presentes no soro 
de Didelphis marsupialis (Gambá). Ana Gisele da 
Costa Ferreira Neves. 1999. Acesse aqui.

te da questão humana.
Para saberem mais informa-

ções, curiosidades e características 
dos gambás, podem acessar a rede 
social do Projeto Marsupiais (Ins-
tagram: @projetomarsupiais), uma 
iniciativa do instituto Últimos Refú-
gios (Instagram: @ultimosrefugios), 
organização sem fins lucrativos que 
visa a sensibilização ambiental por 
meio de imagens e informações de 
qualidade técnica e científica em 
uma linguagem simples e de fácil 
entendimento para todas as pesso-
as. A página do Facebook: “Gambás 
brasileiros”, também é uma opção. 
Há compartilhamento de dicas e re-
latos de quem já precisou acolher 
um desses animais.

Reforçamos que, em caso de 
contato com esse pequeno animal 
ou também com outros animais sil-
vestres, não os persiga ou ameace. 
Deve-se entrar em contato com ór-
gãos competentes e solicitar ajuda 
profissional, tomando o cuidado 
necessário a fim de evitar possíveis 
maus tratos. ■

Caso você encontre um gambá em seu quin-
tal ou até mesmo na sua casa, durante o dia, 
aguarde até a noite e ele sairá por onde en-
trou, não persiga ou ameace o animal, o ide-
al é que ele próprio encontre o caminho para 
a fuga. Se essa tentativa falhar e o animal não 
sair espontaneamente, recomenda-se en-
trar em contato com a Guarda Municipal ou 
o Corpo de Bombeiros de seu município, pois 
eles irão fazer o resgate desse pequeno ani-
mal e soltar em uma área mais próxima de 
seu hábitat natural.

Fig. 2: Foto tirada em um domicílio na 

cidade de Porto Alegre – Zona Urbana. 

O gambá se alimentava dos maracujás 

do quintal. Autoria: Heitor Francischini 

(2020).

Fig. 3: Mesmo com as tentativas de dificultar o acesso ao interior da casa e retirando 

com frequência a ração dos gatos (que acabavam atraindo sua atenção), esse gambazi-

nho insistia em fazer visitas. Em uma oportunidade única - quando o fio do microondas 

acidentalmente ficou preso, impedindo o fechamento da porta da geladeira - , foi sur-

preendido explorando novas fontes de alimento! Distrito de Barão Geraldo – Campinas. 

Autoria: Giulia Gambassi (2021).

https://jidc.org/index.php/journal/article/view/32045379
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/tes-735
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2021 chegou com muitos de-
safios e com a certeza de que 
algumas mudanças do 2020 

pandêmico vieram para ficar e vão 
mudar o nosso modo de viver. En-
tão vamos refletir juntas e juntos so-
bre essas mudanças?

Consumo e geração de resíduos 
sólidos - do que estamos 
falando?

Começando pelo consumo, 
ele é uma atividade que tem como 
objetivo satisfazer nossas necessi-
dades pessoais. Hoje em dia somos 
bombardeados com publicidades, 
anúncios e cupons para a com-
pra dos mais diversos tipos de pro-
dutos, fazendo o ato de consumir 
cada vez mais ligado a comprar e 
também muito presente e frequen-
te em nossas vidas. A sociedade de 
consumo funciona na lógica de um 
ciclo vicioso de consumo e descar-
te, onde somos o que consumimos 
e precisamos consumir para nos 
sentir parte de algo.

Passando do ‘consumo’ para 
o ‘descarte’, resíduo sólido é o novo 
termo usado para falar sobre “lixo”. 
Essa mudança aconteceu porque 
a palavra “lixo” carrega um significa-
do negativo, associado a doenças e 
sujeira. Já “resíduo sólido” represen-
ta algo que ainda tem valor e pode 
voltar para o ciclo produtivo.1

Então, quando falamos em ge-
rar resíduos sólidos estamos nos re-
ferindo ao que as pessoas conso-

1 
 
Lei No 12.305. 2010. Acesse aqui.

mem e depois decidem que não 
serve mais, descartando para a co-
leta regular (de todos os resíduos, 
sem nenhum tipo de separação 
prévia) ou seletiva (uma coleta dife-
rente para resíduos que separamos 
em casa, como os recicláveis ou os 
orgânicos).

A geração de resíduos sóli-
dos é um grande problema para a 
sustentabilidade, porque hoje con-
sumimos mais do que nunca na 
história, especialmente produtos 
descartáveis.2

Para termos uma ideia me-
lhor do tamanho do problema, no 
Brasil, em 2018 geramos 62.780.000 
toneladas de resíduos sólidos.3 Isso 
quer dizer que uma família de 3 
pessoas gera em resíduos sólidos 

2 Padrões sustentáveis de produção e consumo: 
resíduos sólidos e os desafios de governança do 
global ao local. Inoue e Ribeiro. 2016. Acesse aqui.

3 Diagnóstico do manejo de resíduos sólidos 
urbanos. MDR. 2018. Acesse aqui.

o peso equivalente a um carro por 
ano e cada pessoa gera quase 1kg 
de resíduos por dia.

Tendo em mente esse grande 
problema, em 2015 a Organização 
das Nações Unidas (ONU) inseriu o 
tema nos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), especial-
mente no ODS 11 que trata de cida-
des sustentáveis e no ODS 12, que 
trata do consumo responsável4 (Fi-
guras 2 e 3).

Mesmo assim, o Brasil cami-
nha devagar. Desde 2010, quando 
foi publicada a Lei 12.305, mais co-
nhecida como a “Política Nacional 
de Resíduos Sólidos”,5 o país conse-
guiu aumentar um pouco os resul-
tados da reciclagem e diminuir prá-
ticas inadequadas que prejudicam 
o ser humano e o meio ambiente, 
como a disposição dos resíduos só-
lidos em lixões. Mas infelizmente, 
ainda temos um grande caminho 
a frente, e mudanças de hábitos de 
consumo como as que a pandemia 
provocou só dificultam a solução 
desse problema.

4 A agenda 2030 para o desenvolvimento sus-
tentável. Acesse aqui.

5 Lei  No 12.305. 2010. Acesse aqui.

RESÍDUOS SÓLIDOS, 
CONSUMO E A PANDEMIA
Caminhos e reflexões

Por Cristine Diniz Santiago 

Fig. 1: Descarte de lixo a céu aberto. Au-

toria: banco de imagens gratuito, Canva.  

ODS: Em 2015, 
193 países se 
comprome-
teram a elimi-
nar a pobreza 
e melhorar as 
condições de 
vida de todos 
os seres huma-
nos, respeitan-
do os limites do 
nosso planeta. 
Esse compro-
misso se deu 
em 17 objetivos, 
conhecidos 
como Objetivos 
do Desenvol-
vimento Sus-
tentável, que 
devem ser atin-
gidos até 2030 
e tratam dos 
pilares da sus-
tentabilidade: 
meio ambien-
te, sociedade e 
economia.

Fig. 2: ODS 11 Fonte 

disponível aqui.

Fig. 3: ODS 12 Fonte 

disponível aqui.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://www.researchgate.net/publication/299496666_Padroes_sustentaveis_de_producao_e_consumo_residuos_solidos_e_os_desafios_de_governanca_do_global_ao_local
http://www.snis.gov.br/diagnostico-anual-residuos-solidos/diagnostico-do-manejo-de-residuos-solidos-urbanos-2018
http://www.agenda2030.com.br/sobre/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.agenda2030.com.br/sobre/
http://www.agenda2030.com.br/sobre/
http://www.agenda2030.com.br/sobre/
http://www.agenda2030.com.br/sobre/
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Qual o contexto socioeconômico 
por trás da pandemia?

Depois de entendermos um 
pouco mais sobre esses materiais, 
é importante saber que não é uma 
tarefa simples afirmar se a geração 
de resíduos aumentou ou diminuiu 
durante a pandemia. Mas por quê?

Bem, em primeiro lugar, por-
que tal produção é determina-
da por diversos fatores, por exem-
plo: questões relacionadas à renda 
- pessoas com maior poder aqui-
sitivo compram mais e descartam 
mais, enquanto pessoas com me-
nor poder aquisitivo compram me-
nos e geram menos resíduos sóli-
dos -, aos hábitos de consumo, aos 
hábitos alimentares, a questões cul-
turais, territoriais e à realização da 
separação dos resíduos recicláveis 
e orgânicos, por exemplo. 

Além disso, a pandemia dei-
xou muitas pessoas desemprega-
das ou com seus salários reduzi-
dos. Segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), até 
outubro de 2020, 14,1 milhões de 
pessoas estavam desempregadas 
no país.6 Assim, a maior parcela da 
sociedade que já possui um menor 
poder aquisitivo se viu com possi-
bilidades ainda menores de con-
sumir, comprando apenas itens es-
senciais para a sobrevivência.

Mas é importante lembrar 
que vivemos em uma sociedade 
profundamente desigual, o que sig-
nifica que enquanto muitas pesso-
as buscavam pelo auxílio emergen-
cial para garantir o pagamento de 
suas contas básicas e alimentação, 
outras pessoas mantiveram seu ní-
vel financeiro ou ganharam ain-
da mais dinheiro com a pandemia, 
modificando seu perfil de consumo 
nessa nova realidade. 

Como a pandemia mudou nossos 
hábitos de consumo?

A pandemia nos levou ao iso-
lamento social, ou seja, passamos a 
ficar em casa a maior parte do tem-
po – a não ser aquelas pessoas que 
trabalham em serviços essenciais, 
que continuaram sua rotina de sair 

6 Número de desempregados chega a 14,1 mi-
lhões no trimestre até outubro.IBGE. 2020. Acesse 
aqui.

de casa para trabalhar. Assim, boa 
parte das pessoas passou a estudar 
e trabalhar dentro de casa, tendo 
que adaptar as rotinas e os espaços 
para tornar possível esta situação.

Vamos pensar nos impactos 
que o isolamento social provocou 
no consumo e na geração de resí-
duos nas classes média e mais ricas 
da sociedade, que não tiveram tan-
tas alterações na sua renda. 

No isolamento, passamos a fa-
zer todas as refeições em casa, co-
meçamos a gastar mais energia elé-
trica em casa e menos energia ou 
combustíveis fósseis no transpor-
te para os lugares de estudo/traba-
lho; além disso, surgiram novas ne-
cessidades em casa para adaptar 
o ambiente - seja a compra de um 
novo computador, de um celular 
mais novo, de uma cadeira mais er-
gonômica, uma mesa maior, enfim...
as possibilidades são inúmeras e to-
das nos levam para o mesmo cami-
nho – o consumo.

Ao mesmo tempo, nossa for-
ma de comprar se alterou, já que ir 
a lojas se tornou uma atividade de 
risco. Assim, o comércio online ou 
e-commerce ganhou força no Bra-
sil, especialmente para a compra de 
produtos eletrônicos como aspira-
dores de pó, notebooks, tablets, TVs 
e celulares, que tiveram as vendas 
aumentadas7 entre 125% e 351%.

No campo da alimentação 
aconteceu a mesma coisa - já não 
era possível sair para comer com 

7 Quem são os novos queridinhos do consumo 
na pandemia de covid-19? 2020. Acesse aqui.

a família e os amigos, então as op-
ções que restaram foram cozinhar 
ou recorrer aos restaurantes que 
ofereciam – ou passaram a oferecer 
– serviço de entrega. O mercado do 
delivery teve uma expansão de 59% 
nos primeiros meses da pandemia,8 
já que muitas pessoas passaram a 
usar este tipo de serviço.

Empresas especializadas no 
delivery de refeições como o Ifood 
passaram de 6,4 bilhões de aces-
sos em 2019 para 8,6 bilhões até no-
vembro de 20209 – e essa tendência 
de consumo veio para ficar, tanto 
pela praticidade e pelo menor cus-
to do que comer em um restauran-
te, quanto pela insegurança que 
ainda vivemos para consumir em 
restaurantes com maior número de 
pessoas. Junto a essa nova realida-
de, a demanda por recipientes des-
cartáveis para embalar refeições 
também cresceu, chegando a um 
aumento de 44% em uma empresa 
do setor.10

Pensando no lazer, já não ha-
via a possibilidade de ir ao cinema, 
barzinho ou balada - e aqui as op-
ções apresentadas foram as con-
fraternizações online e o consumo 
de conteúdo digital por streaming 
(forma de distribuição de conteú-
do digital pela internet, onde não é 
necessário fazer download) ou por 

8 Aumento de 60% no delivery faz investidores 
buscarem por inovação. 2020. Acesse aqui.

9 Rappi perde usuários ativos em 2020 e pós-
-pandemia desafia plataformas. 2020. Acesse 
aqui.

10 Delivery impulsiona fabricantes de embala-
gens. 2020. Acesse aqui.

LIXÕES: Lugar 
que recebe o 
descarte de re-
síduos sólidos 
em grandes 
quantidades 
sem nenhum 
tipo de planeja-
mento ou pro-
teção, podendo 
contaminar o 
solo, a água, o ar 
e prejudicar a 
saúde das pes-
soas.

Fig. 4: Paula, professora há um ano trabalhando em casa, adquiriu uma mesa digitaliza-

dora para simular uma lousa e facilitar a explicação das matérias que leciona. Além dis-

so, encomendou uma mesa personalizada para usar a cama como eventual “escritório” 

e dividir a casa com mais uma pessoa em trabalho remoto. Fones de ouvido novos e 

suporte para notebook também foram itens comprados para melhor ergonomia duran-

te as atribuições do trabalho virtual. Autoria: Paula Gória

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29782-numero-de-desempregados-chega-a-14-1-milhoes-no-trimestre-ate-outubro
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/29782-numero-de-desempregados-chega-a-14-1-milhoes-no-trimestre-ate-outubro
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2020/05/30/interna-brasil,859679/quem-sao-os-novos-queridinhos-do-consumo-na-pandemia-de-covid-19.shtml
https://www.terra.com.br/noticias/dino/aumento-de-60-no-delivery-faz-investidores-buscarem-por-inovacao,5297fed7f4b12c4dda03d54611c21eb1kxsl6lwh.html
https://exame.com/exame-in/rappi-perde-usuarios-ativos-em-2020-e-pos-pandemia-desafia-plataformas/
https://exame.com/exame-in/rappi-perde-usuarios-ativos-em-2020-e-pos-pandemia-desafia-plataformas/
https://www1.folha.uol.com.br/mpme/2020/07/delivery-impulsiona-fabricantes-de-embalagens.shtml
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outras plataformas digitais.
Na adaptação dos nossos es-

paços muitas vezes geramos resídu-
os perigosos - como o celular antigo 
que é substituído e, se descartado 
de forma incorreta pode contami-
nar o meio ambiente. O Brasil ainda 
não possui um sistema estrutura-
do para receber resíduos eletrôni-
cos, o que apresenta um grande ris-
co para a sustentabilidade a partir 
desse novo hábito de comprar mais 
equipamentos eletrônicos.

Já no caso da alimentação, 
o consumo que acontecia fora de 
casa - em lanchonetes e restauran-
tes - em recipientes reutilizáveis - 
copos, pratos e talheres que seriam 
lavados e utilizados novamente - 
passam a vir até nossa casa emba-
lados em montanhas de isopor, fil-
mes plásticos muito finos, sacolas 
plásticas e sacolas de papelão. Mui-
tas vezes os restaurantes nunca ha-

viam trabalhado com sistema de 
entrega, o que fez com que buscas-
sem uma adaptação rápida e barata 
- para não alterar os preços e perder 
clientes.

Assim, em casa observamos 
um acúmulo de caixas de papelão, 
sacolinhas plásticas, isopor, plástico 
bolha, papel filme, copos descartá-
veis e outras coisas que não acumu-
lávamos antes da pandemia. Mas 
aqui é preciso nos perguntar: eu re-
almente não gerava estes resíduos 
antes da pandemia ou eles eram ge-
rados fora de casa e eu apenas não 
tinha consciência disso? Não há 
resposta certa para essa pergunta, o 
objetivo é motivar uma reflexão co-
letiva sobre esse tema.

Afinal de contas, quando 
compramos um produto em loja fí-
sica, não vemos a embalagem na 
qual ele chegou do depósito até a 
loja, por exemplo. Quanto resíduo 

era gerado em restaurantes e ago-
ra geramos em casa? Ou seja, a pro-
dução e o descarte não necessa-
riamente aumentaram, essa pode 
ser apenas uma percepção porque 
passamos de uma geração dispersa 
em vários locais para uma geração 
concentrada em nossas casas.

Mas… como lidar com o novo 
perfil de geração de resíduos?

É claro que pensar se efetiva-
mente aumentamos nossa geração 
de resíduos não deve ser uma des-
culpa para continuarmos geran-
do mais e mais. Pelo contrário, essa 
percepção é uma excelente oportu-
nidade de conhecer nossos hábitos 
de consumo, assim como de repen-
sá-los e buscar cada vez mais a sus-
tentabilidade em nossas escolhas 
individuais.

Fig. 5: Maria Laura, licenciada e futura bacharel em Ed. Física pela UFSCar - São Carlos, comercializa marmitas saudáveis por meio de 

delivery. Você pode encontrar mais informações no Instagram: @comidinhasdama - Autoria: Maria Laura Bareato

https://www.instagram.com/comidinhasdamaa/
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A pandemia nos proporcio-
na uma visão muito clara do quan-
to temos comprado pelas embala-
gens que se amontoam em casa, 
então é uma excelente oportunida-
de de reconsiderar nossas escolhas: 
eu realmente preciso de um equi-
pamento novo ou meu atual aten-
de as minhas necessidades? Será 
que meu bairro ou minha cidade 
possui um sistema de recebimen-
to de doações para que os produtos 
que eu descarto possam ser reutili-
zados? Estou fazendo a reciclagem 
dos meus resíduos em casa? Pos-

so aproveitar mais tempo em casa 
para fazer a compostagem dos 
meus resíduos orgânicos? Meus há-
bitos alimentares estão alinhados 
com a sustentabilidade?

Pensando ainda em um passo 
anterior, temos a oportunidade de 
praticar o consumo consciente, per-
cebendo todos os estímulos que re-
cebemos para comprar e verifican-
do o que realmente é necessário e o 
que é supérfluo. Também é um mo-
mento propício para conhecermos 
melhor as empresas das quais com-
pramos nossos produtos e buscar-
mos, na medida do possível, apoiar 
os pequenos comerciantes, marcas 
que tem valores sustentáveis, pro-
dutos que não agridem o meio am-
biente, alimentos produzidos local-
mente, e tantas outras questões que 
tornam o nosso consumo menos 

impactante para o meio ambiente 
e mais alinhado com a sustentabi-
lidade.

Então falar de consumo e 
geração de resíduos sólidos 
tem a ver só com consumo 
consciente e reciclagem?

É claro que tratar de consumo 
e da geração de resíduos sólidos é 
falar de muito mais do que nossas 
escolhas de compra, ou do que co-
locamos no nosso prato. A gestão 
de resíduos sólidos é um tema com-

plexo que envolve várias questões 
da sociedade - como a questão so-
cial dos catadores de materiais re-
cicláveis, que no Brasil realizam 
90% do trabalho associado à reci-
clagem e recebem a menor parcela 
do valor gerado por este mercado.11

Assim, além de separar nos-
sos resíduos em casa e participar 
da coleta seletiva, precisamos pen-
sar de que forma podemos colabo-
rar para a melhoria da qualidade 
de vida e das condições de traba-
lho destas pessoas, por exemplo, 
tratando-as com respeito e cordia-
lidade, pensando que nosso resí-
duo será manipulado por pessoas 
como nós, não descartando mate-
riais contaminados para a recicla-
gem e, de maneira geral, buscan-

11  Pimp my carroça. Acesse aqui.

do sempre estar informado sobre 
a coleta seletiva na nossa cidade e 
como contribuir com ela.

Mais ainda, é preciso ter em 
mente que nossas escolhas polí-
ticas impactam diretamente na 
sustentabilidade. Como posso es-
colher um candidato ou uma can-
didata a um cargo político, para 
me representar, sem que esta pes-
soa tenha a sustentabilidade como 
uma das bases de seu trabalho? O 
governo federal brasileiro pouco 
se importou com a gestão dos resí-
duos sólidos durante a pandemia 
- prejudicando o meio ambiente e 
colocando catadores e outros tra-
balhadores em risco.12 Como um 
governo que compreende o meio 
ambiente de uma maneira tão an-
tiquada - que quer apenas “pas-
sar a boiada” - vai enfrentar ques-
tões chave para a sustentabilidade, 
como a gestão de resíduos sólidos? 
Assim, nossa atuação individual vai 
desde escolher nossos represen-
tantes até preferir consumir de res-
taurantes locais que utilizam emba-
lagens sustentáveis para a entrega.

A proposta aqui foi ampliar 
nossa reflexão, buscando entender 
que falar de consumo e resíduos só-
lidos é muito mais do que falar em 
descarte adequado e reciclagem. 
Estamos falando sobre autoconhe-
cimento e consciência de nossas 
escolhas nos mais diferentes cam-
pos da vida e, ainda, pensando em 
nadar contra a corrente que nos 
leva a consumir mais e mais na so-
ciedade de consumo. ■

12 Gestão de Resíduos Sólidos e a Pandemia CO-
VID-19: (des)preparo para enfrentamento da crise. 
Pugliesi, Santiago e Leite. 2020. Acesse aqui.

Fig. 6: Em poucos dias pedindo delivery de alimentos, uma grande quantidade de em-

balagens são descartadas. Autoria: Paula Gória

Catadores de materiais recicláveis vivem, 
historicamente, à margem da sociedade, ob-
tendo renda a partir do que outros descar-
tam como não tendo mais valor ou serventia.  
Atuando de forma individual (chamados au-
tônomos ou carroceiros) ou coletiva (em as-
sociações e cooperativas), são o principal elo 
na cadeia da reciclagem brasileira, ainda que 
recebam a menor remuneração possível pe-
los serviços. A profissão é reconhecida desde 
2002 no Brasil.

Para saber mais sobre os catadores: 

Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 

Recicláveis: http://www.mncr.org.br/

Associação Nacional dos Catadores e Catadoras 

de Materiais Recicláveis: https://ancat.org.br/

http://pimpmycarroca.com/dados-dicas/
https://www.sibi.ufscar.br/arquivos/covid-19-crises-entremeadas-no-contexto-de-pandemia-antecedentes-cenarios-e-recomendacoes.pdf?fbclid=IwAR3CShlaa3WNOUoFiqllcY4ZQK5usV9_Gg_zjFPr-wIERIZLCeveMIf8-iM
http://www.mncr.org.br/
https://www.ancat.org.br/
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Ao analisarmos a palavra ree-
mergente, encontramos ex-
plicações como: “algo que 

volta a ascender social ou econo-
micamente”. Logo, quando pesqui-
samos nas plataformas de busca, o 
conceito de doenças reemergentes 
é o primeiro a aparecer.

Embora pareça atual, o ressur-
gimento das doenças vem sendo 
acompanhado por pesquisadores 
há algum tempo. As mudanças no 
comportamento epidemiológico 
de doenças que já haviam sido con-
troladas, fazem com que as mes-
mas voltem a representar ameaças 
à saúde humana. 

Em 2020, com a trajetória de 
aprendizados em vista de outras 
epidemias que surgiram no início 
do século XXI, a OMS (Organização 
Mundial da Saúde) declarou pela 6a 
vez estado de emergência interna-
cional. Desconhecendo o potencial 
epidêmico e posteriormente pan-
dêmico da COVID-19, buscar por 
um apoio operacional para desen-
volver a saúde pública internacio-
nal foi a melhor alternativa.1

E vem sendo assim, através 
do esforço conjunto de ações e do 
compartilhamento de informações 
em âmbito mundial, que as doen-
ças têm sido tratadas com maior 
eficiência. Em relação às reemer-
gentes, fatores como resistência a 
antibióticos e interferências antró-
picas nos ecossistemas contribuem 
para o seu reaparecimento.

1 Coronavírus e o papel das pandemias na his-
tória humana. Senhoras. 2020. Acesse aqui.

O REAPARECIMENTO DAS 
DOENÇAS ERRADICADAS
Por Bianca Jacobe M. Soares  

Segundo uma comparação 
publicada pela revista Atena, a 
emergência e reemergência de do-
enças infecciosas estão estreita-
mente relacionadas aos períodos 
de desastres ambientais, uma vez 
que os aspectos físicos, biológicos 
e topográficos podem acarretar no 
surgimento de um ou mais patóge-
nos de alta infectividade, virulência 
e patogenicidade.2

Outro fator importante é ne-
gligenciar prioridades instituídas 
em saúde pública, como, por exem-
plo, as vacinas. A aversão às vacinas 
constitui o movimento chamado 
“antivacina”. Até setembro de 2019, 
o Brasil registrou 2.753 casos confir-

2 Doenças emergentes e reemergentes: revisão 
integrativa. Covid-19 no Brasil: Os Múltiplos Olha-
res da Ciência para Compreensão e Formas de 
Enfrentamento. Antoniassi, Rodrigues e Bruno. 
2020. Acesse aqui.

mados de sarampo, em treze esta-
dos brasileiros, o que significou um 
aumento de 18% no número de ca-
sos da doença no país.3 Segundo a 
OMS, devido ao déficit da cobertu-
ra vacinal nos últimos 5 anos, ne-
nhuma meta de vacinação infantil 
foi atingida desde 2018, chegando 
a 63,88% a taxa de imunização do 
público-alvo da BCG (Bacilo de Cal-
mette e Guérin) em 2020.4

3 Coronavírus e o papel das pandemias na his-
tória humana. Senhoras. 2020. Acesse aqui.

4 Em queda há 5 anos, coberturas vacinais pre-
ocupam Ministério da Saúde. Lisboa. 2020. Aces-
se aqui.

Fig. 1: Comparação entre doenças emergentes e reemergentes e ocorrências ambientais 

no período de 1800 a 2020. Autoria: Antoniassi, Rodrigues e Bruno. Fonte disponível aqui.

https://zenodo.org/record/3760078
https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/3417
https://zenodo.org/record/3760078
https://revistacrescer.globo.com/Saude/noticia/2020/10/queda-de-cobertura-vacinal-preocupa-ministerio-da-saude.html
https://revistacrescer.globo.com/Saude/noticia/2020/10/queda-de-cobertura-vacinal-preocupa-ministerio-da-saude.html
https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/3417


AMBIENTE, SOCIEDADE E DESENVOLVIMENTO

44

Desde a Revolta da Vacina, 
em 1904, surgem preocupações a 
respeito do compartilhamento do 
conhecimento científico para su-
perar visões de Ciência enraizadas 
em pensamentos positivistas, que 
desprezam justamente a extensão 
social.5 A instrução, investimento 
e compartilhamento da ciência e 
da tecnologia faz-se importante na 
construção do conhecimento cien-
tífico, de maneira que as informa-
ções e descobertas produzidas se-
jam acessíveis e compreendidas 
por toda sociedade, abrangendo 
um público alvo variado e propor-
cionando possibilidades de toma-
das de decisões públicas conscien-
tes. 

Atualmente, é possível ana-
lisar a rapidez com que os organis-
mos causadores de doenças são 
transportados de uma área para ou-
tra. Por essa razão é essencial que 
sempre haja cooperação interna-
cional, transparência comunica-
cional e respostas compartilhadas, 
além do investimento em pesqui-

5 A discussão do movimento antivacina para 
uma formação crítica: implicações no ensino de 
ciências através das controvérsias sociocientífi-
cas. Fonseca. 2020. Acesse aqui.

sas, a fim de evitar a disseminação 
dessas doenças, garantir o trata-
mento dos pacientes, obter sucesso 
no sistema de governança da saúde 
pública global e minimizar riscos 
epidemiológicos e consequências 
socioeconômicas.6 ■

6 Coronavírus e o papel das pandemias na his-
tória humana. Senhoras. 2020. Acesse aqui.

Manifestações anti-vacina de 2021

Mesmo durante o período pandêmico, os movimentos antivacina ainda ocorrem no Brasil e ao redor do mun-
do. Sem o uso de máscara ou qualquer medida de segurança, manifestantes se reúnem contra a vacinação de pre-
venção ao coronavírus. Além do risco de contaminação e transmissão, a preocupação quanto à relutância da socie-
dade em relação ao avanço e ao conhecimento científico-tecnológico se mantém.

Fig. 2: Protesto anti-vacina. Brasil, 2020. Autoria: Paulo Guereta. Fonte disponível aqui.

Fig. 3: Revolta da Vacina, Praça da República (RJ), 1904. Autoria: Biblioteca Nacional - RJ. 

Fonte: disponível aqui.

https://periodicos.ifrs.edu.br/index.php/tear/article/view/3972
https://zenodo.org/record/3760078
https://br.sputniknews.com/brasil/2020121216605211-datafolha-sobe-para-22-o-numero-de-brasileiros-que-nao-querem-vacina-contra-covid-19-/
http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4204434/4101424/memoria16.pdf
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ÁGUA E SERES HUMANOS
relações simbóliCas e Culturais visando à Conservação

Por Vinicius Perez Dictoro

Qual é a nossa principal rela-
ção com água? A partir des-
sa pergunta podemos pen-

sar em muitas coisas, embora nosso 
pensamento talvez esteja mais liga-
do à água para matar nossa sede, 
água para higienização, ou seja, a 
água como forma de uso e consu-
mo para nossas atividades e para 
o nosso bem-estar, em uma relação 
utilitarista, a princípio.

Não podemos esquecer, con-
tudo, da água como fonte funda-
mental para toda a vida na Terra e, 
assim, enxergá-la e compreendê-la 
de outras maneiras. É sobre essas 
maneiras que iremos dialogar um 
pouco ao longo deste texto.

A compreensão das relações 
humanas com a água precisa ser 
maior do que apenas o seu sentido 
de uso e consumo, existem outros 
valores que foram e ainda são atri-
buídos aos rios, às nascentes e às 
águas, tais como valores simbólicos, 
religiosos, culturais, sentimentais 
e de proteção que sempre fizeram 
parte da cultura de muitos povos.

Antigamente, muitas fontes e 
nascentes eram consideradas sa-
gradas e possuíam o sentido de pu-
rificação, formando uma relação de 
respeito e de divindade para com 
a água e o lugar. Em diversas loca-
lidades mais afastadas da popula-
ção urbana e moderna, ainda são 
encontradas relações religiosas das 
pessoas com a água e os rios. Exis-
tem relatos de tradições1 que rea-

1 A imagem das águas. Antônio Carlos Diegues 
2000.

lizam procissões e romarias nas 
águas de conhecidos rios do nosso 
território, como é o caso do rio São 
Francisco (Velho Chico).

Muitas pessoas que moram 
nas regiões banhadas pela água do 
Velho Chico a consideram sagrada, 
se batizam com ela diretamente no 
rio São Francisco e a bebem com o 
maior orgulho, devoção e paixão.2

Outro fato que podemos ob-
servar em diversos moradores nas 
beiras do rio São Francisco é a re-
lação extremamente simbólica de 
encantamento com a água.3 O rio 
São Francisco é considerado um rio 
carregado de muitas crenças, histó-
rias e simbologias por onde passa, 
e nesses lugares apresenta-se um 
sentido subjetivo da água, que é o 
simples desejo de contemplação e 
de querer ficar perto daquele lugar. 
A água do rio São Francisco é vis-
ta como uma terapia, uma válvula 
de escape do mundo civilizado, é 
um lugar de entretenimento, um lu-
gar social, que pode deixar a mente 
mais leve e relaxada.

Muito podemos resgatar e 
pensar quando tratamos da água. 
Podemos criar relações de afeti-
vidade com locais que gostamos, 
com aquela água limpa e fresca, 

2 Relações humanas com a água: percepção 
ambiental, saberes tradicionais, simbolismos cul-
turais e contribuições para a gestão e conserva-
ção da água. Vinicius Perez Dictoro. 2016. Acesse 
aqui.

3 Simbolismo da água: valores, saberes e tradi-
ções dos moradores de Pirapora-MG nas margens 
do Rio São Francisco. Dictoro, V. P.; Hanai, F. Y. 2017. 
Acesse aqui.

com a natureza ao redor. A afetivi-
dade também pode gerar um sen-
tido de cuidado e proteção, fazen-
do com que tomemos conta para 
manter aquele ambiente agradável 
e saudável.

Mais uma relação que obser-
vamos, mas que é cada vez mais 
difícil de ser encontrada, é a de in-
teligência e conhecimento tradicio-
nal que algumas pessoas possuem 
com a água, os rios e as dinâmicas 
da natureza. Muitas vezes, comuni-
dades locais, ribeirinhas e de pesca-
dores, ou seja, pessoas que vivem 
em contato direto com a água, pos-
suem e conhecem muitas informa-
ções importantes sobre os elemen-
tos naturais e a capacidade dos 
diversos usos que podem ser reali-
zados em determinadas áreas, fato-
res que são essenciais para o plane-
jamento, gestão e conservação da 
água. O diálogo com o conhecimen-
to tradicional é uma ferramenta im-
portante para subsidiar ações de 
conservação que respeitam a opi-
nião e percepção dos moradores 
locais, revelando saberes que vão 
além do conhecimento técnico e 
científico.

Existe também o misticismo 
associado às águas, uma relação 
que antigamente era bastante pre-
sente em comunidades ribeirinhas 
e de pescadores. Os rios e as águas 
sempre originaram muitos mitos 
e lendas que foram responsáveis 
por serem grandes fontes de mate-
riais simbólicos e culturais para es-
sas comunidades,³ também contri-
buindo para a criação de elementos 

Em nossa pri-
meira edição, 
falamos um 
pouco sobre 
a privatização 
e escassez da 
água. Você está 
familiarizado 
com o Marco 
legal do sanea-
mento básico 
e suas implica-
ções? Para sa-
ber mais, aces-
se aqui.

https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/7953
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/7953
http://www.portaldeperiodicos.unisul.br/index.php/gestao_ambiental/article/view/4009
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/24/2
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/24/2
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que impõem respeito e sentido de 
precaução, colaborando para o cui-
dado e o zelo pela natureza.

Mesmo assim, percebemos 
que nos dias de hoje, as relações hu-
manas com a água estão muito fra-
gilizadas, o contato com os rios e 
com a natureza é cada vez menor 
entre a população, principalmente 
nos centros modernos e urbanos. 
Esse distanciamento com a natu-
reza diminui nossa compreensão e 
os sentidos que damos à água e aos 
rios.

É necessária uma mudança 
comportamental que resgate as di-
versas relações simbólicas que te-
mos com a água, reforçando as di-
ferentes formas de valorização e 
contato com os rios, para que assim 

De autoria do 
professor José 
Galizia Tundisi 
e da professora 
Takako Matsu-
mura-Tundisi, 
o livro “A água” 
aborda a temá-
tica de maneira 
sistêmica, em 
um contexto 
completo, tra-
zendo desde 
aspectos físico-
-químicos até 
complexidades 
sobre a gestão 
desse recurso 
fundamental. 
Acesse aqui.

Fig. 1: Pôr do sol nas águas do Velho Chico em Pirapora-MG. Autoria: Vinicius Perez Dictoro (2015).

possamos pensar melhor em sua 
conservação e utilização responsá-
vel, não apenas no uso e consumo.

A água representa um papel 
importante em várias culturas hu-
manas e por meio de todas essas 
relações simbólicas citadas, cria-se 
um elo de contato, proximidade e 
respeito com a questão da conser-
vação dos rios e a integração dos 
elementos naturais na nossa vida.

Por fim, acreditamos que a 
sociedade deve trabalhar na ideia 
de que a humanidade e a natureza 
são partes integradas e que se com-
plementam, e não devem ser pen-
sadas separadas e independente-
mente. O modo de pensar e agir no 
mundo não deve ser pautado ape-
nas a partir do domínio utilitarista, 

mas sim nas diversas formas de in-
tegração e nas diferentes relações 
humanas com a natureza e conse-
quentemente com a água, ressal-
tando aspectos simbólicos, tradi-
cionais, culturais e afetivos. Dessa 
forma, poderemos reconquistar 
nosso sentido de pertencer à natu-
reza, respeitando as diferentes cul-
turas e modos de vida. As diferentes 
relações humanas com a água (reli-
giosas, afetivas, místicas, conheci-
mento tradicional), mais simbólicas 
e culturais, são maneiras de pensar 
e agir baseadas em crenças e costu-
mes locais que valorizam o respei-
to, a conservação, o sentimento e, 
por fim, à vida. ■

https://sbhsf.com.br/wp-content/uploads/2020/08/novo_A_AGUA.pdf
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ZOOLÓGICOS E PARQUES 
ECOLÓGICOS
iniCiativas de preservação e eduCação ambiental

Confira a entrevista fornecida 
pela bióloga Pamela Zaganin 
Modena à nossa jornalista 

Jéssica Palácio Arraes sobre os zo-
ológicos! 

Para começar, Pamela, comenta 
um pouco sobre a importância 
dos zoológicos na conservação 
das espécies, os prós e contras, 
captação de recursos para 
manutenção e a importância 
da Educação Ambiental neste 
contexto.

Décadas atrás, os zoológicos 
eram vistos apenas como uma fon-
te de renda que proporcionava pra-
zer aos visitantes, que os frequen-
tavam com o objetivo de ver os 
animais e terem momentos de la-
zer com a família e amigos. Atual-
mente, os zoológicos assumem pa-
péis bem diferentes na sociedade, e 
se guiam através de quatro pilares 
muito importantes e determinados 
por lei,1 sendo eles: lazer, pesquisa, 
educação ambiental e conservação 
de espécies.

As populações cativas atu-
am como uma segurança e possi-
bilitam a sobrevivência de espécies 
caso elas sofram uma redução drás-
tica em sua população na natureza. 
Além disso, existem programas de 
reprodução em cativeiro, por exem-
plo, que se esforçam para salvar es-
pécies da extinção, contribuindo 

1 Lei 7.173. 1983. Acesse aqui.
Instrução normativa Ibama nO 7. 2015. Acesse aqui.
Resolução 489. 2018. Acesse aqui.

com sua perpetuação. 
Os zoológicos são importan-

tes também por receberem ani-
mais provenientes da caça e tráfi-
co ilegais, ou que, por algum motivo, 
não possuem mais condições físi-
cas para sobreviverem na nature-
za. Em contrapartida, esses animais 
servem de modelo para educar os 
visitantes, principalmente as crian-
ças, ensinando a importância e o 
papel que cada animal desempe-
nha na natureza, destacando, as-
sim, o motivo pelo qual é essencial 
conservar sua vida, e consequente-
mente, conservar cada espécie (sai-
ba mais na Figura 1). Por isso, a edu-
cação ambiental é um dos pilares 

mais importantes de um zoológico.
É comum o trabalho de con-

servação usar a afinidade que as 
pessoas têm por determinada es-
pécie para combater as ameaças 
que ela e seu hábitat sofrem.2 Um 
exemplo é o uso do Mico-leão-dou-
rado e do Lobo-Guará como “garo-
tos propaganda” da Mata Atlântica e 
do Cerrado, respectivamente. Além 
disso, justifica-se a conservação, fre-
quentemente, com algum produto 
que a espécie nos fornece, algum 
“bem” que ela faz ao ambiente. É im-
portante entendermos que, inde-

2 Encyclopedia of Biodiversity (Second Edi-
tion). Piotr Naskrecki. 2013. Acesse aqui.

Fig. 1: Lobo-guará (Chrysocyon brachyurus). Autoria: Natália Nalon

GUIA ENTREVISTA

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7173-14-dezembro-1983-356775-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/legislacao/Instrucao_normativa/2015/in_ibama_07_2015_institui_categorias_uso_manejo_fauna_silvestre_cativeiro.pdf
https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/47542644/do1-2018-10-29-resolucao-n-489-de-26-de-outubro-de-2018-47542603
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/flagship-species
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pendentemente do papel (o qual 
nem sempre conseguimos identifi-
car), a conservação deveria ocorrer. 
Assim, não só as espécies conside-
radas “úteis” são protegida.

Fica claro que um recinto de 
zoológico ou parque ecológico nun-
ca proporcionará a mesma vivên-
cia e as mesmas condições que o 
habitat natural proporciona. Entre-
tanto, os zoológicos legais buscam 
oferecer o máximo de bem-estar 
animal possível, com cuidados ve-
terinários, nutricionais e ambien-
tais, fazendo com que os animais 
tenham uma vida saudável e lon-
ga. Para isso, existem os manejos fei-
tos nos recintos pelos profissionais 
responsáveis, sendo eles biólogos, 
veterinários e tratadores, a fim de 
proporcionar qualidade de vida e 
simular, ao máximo, o seu local de 
origem.  

No Brasil, os recursos para ma-
nutenção de um zoológico ou par-
que ecológico são provenientes, na 
maioria das vezes, do governo mu-
nicipal ou estadual. Sendo assim, 
o corte de verbas prejudica direta-
mente o funcionamento e gestão 
desses locais, pois deve-se escolher 
quais funcionários manter (priori-
zando os responsáveis por garan-
tir boas condições de saúde e bem-
-estar desses animais), e  assegurar 
o mínimo necessário de recursos 
essenciais como comida e medica-
mentos.

A pesquisa é uma das áreas 
mais afetadas quando se diz respei-
to a corte de verbas, pois muitos ain-
da a julgam como sendo algo não 
essencial, por isso ela não é valori-
zada no Brasil e acaba sendo deixa-
da de lado, sendo uma das primei-
ras a sofrer com esses cortes.3 Dessa 
forma, fazer parcerias com empre-
sas e outras instituições é extrema-
mente importante para um zooló-
gico, tendo em vista de que servem 
de alicerce para quando esses cor-
tes se tornam recorrentes. 

E quais sugestões, Pamela, 
você daria para que haja maior 
engajamento do público em 
espaços como os zoológicos? 

3 Em meio à pandemia, Congresso deve apro-
var cortes profundos em investimentos para ci-
ência e tecnologia. Luís Eduardo Gomes. 2021. 
Acesse aqui.

Na sua opinião, os retrocessos 
na legislação ambiental 
e fiscalização afetaram o 
funcionamento desses locais? 

Para que haja maior engaja-
mento do público em zoológicos 
e parques ecológicos, esses espa-
ços precisam, através de recursos 
governamentais, investir em edu-
cação ambiental, marketing e atua-
rem em projetos importantes, com 
empresas conhecidas e que possu-
am alguma relevância para a vida 
da população.

Com certeza os retrocessos 
na legislação e fiscalização interfe-
riram negativamente no funciona-
mento dessas instituições. Eu sou 
prova viva disso: 8 meses antes de 
encerrar meu mestrado, perdi a bol-
sa de fomento graças  aos cortes de 
verbas recorrentes da pandemia. 
Isso afetou  minha vida pessoal e 
profissional, diminuindo minha dis-
ponibilidade para atuar na minha 
pesquisa, devido ao fato de eu es-
tar trabalhando fora todas as noites. 
Diante disso, nossa pesquisa como 
um todo foi impactada. 

O que você espera para o futuro 
diante desta realidade de cortes 
de investimento?

Para o futuro, eu espero que 
essas instituições sejam mais re-
conhecidas, que o governo enten-
da qual a sua importância e invista 
mais na pesquisa. Pois, caso con-
trário, acredito que cada vez mais a 
privatização desses locais irá acon-
tecer e, como consequência disso, 
talvez os quatro pilares dos zoológi-
cos não sejam mais prioridade.4 ■

4 Pamela Zaganin Modena: bióloga formada 
pela Universidade Federal de São Carlos. Atual-
mente cursando mestrado na Universidade Fe-
deral de São Carlos em um programa que possui 
parceria com a Fundação Parque Zoológico de 
São Paulo.

Cortes de investimentos

O Conselho nacional de de-
senvolvimento científico e tecnoló-
gico (CNPq), que fomenta inúmeras 
pesquisas brasileiras, seja por meio 
de bolsas (que são os salários dos 
pesquisadores) ou financiamento 
de insumos, teve orçamento redu-
zido nos últimos anos e, para 2021, a 
previsão é de que o montante che-
gue apenas a R$ 22 milhões, o que 
representa cerca de 18% da quantia 
disponível em 2019.5

De fato, a partir de 2013 uma 
série de cortes orçamentários vêm 
afetando a Ciência e Tecnologia, in-
tensificando-se no início de 2019, 
em que 42% do investimento geral 
no Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia, Inovações e Comunicações foi 
congelado.6 

5 É preciso evitar o colapso da Ciência em 2021. 
SBPC. 2021. Acesse aqui.

6 Corte orçamentário de 42% em ciência e tec-
nologia preocupa entidades. 2019. Acesse aqui.

https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/politica/2021/03/em-meio-a-pandemia-congresso-deve-aprovar-cortes-profundos-em-investimentos-para-ciencia-e-tecnologia/
http://www.jornaldaciencia.org.br/wp-content/uploads/2021/03/Demandas-da-Cie%CC%82ncia-PLOA-2021-.pdf
https://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2019/04/corte-orcamentario-de-42-em-ciencia-e-tecnologia-preocupa-entidades.shtml?origin=folha
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CORREDORES ECOLÓGICOS, 
ALTERNATIVA PARA 
SOBREVIVÊNCIA DA 
BIODIVERSIDADE
Por Franciane Aparecida Marchiori e Silvia Helena Flamini 

Estes são apenas alguns exem-
plos da desenfreada exploração, se-
guida pela devastação, à qual são 
submetidos os nossos biomas en-
quanto habitats de uma diversida-
de gigantesca de organismos vivos 
que, consequentemente, têm suas 
moradas reduzidas ou dizimadas.

Neste sentido, é fundamen-
tal realizar o monitoramento quan-
ti-qualitativo do território brasileiro 
para se conhecer e acompanhar a 

sua dinâmica, seus processos de ocu-
pação, evolução e transformação no 
uso solo. Ou seja, é um acompanha-
mento que permite compreender a 
integração entre as esferas socioeco-
nômica e ambiental na utilização da 
terra e quais impactos ambientais se 
desdobram desta interação.

Infelizmente, ao longo dos sé-
culos, ações antrópicas (isto é, causa-
das pelo ser humano) impactaram 
negativamente na cobertura e uso 

O Brasil possui uma das maio-
res biodiversidades do 
mundo. A biodiversidade 

(ou Diversidade Biológica) pode 
ser compreendida como o conjun-
to dos seres vivos existentes, isto é, 
a variedade das formas de vida que 
habitam ecossistemas terrestres, 
aquáticos ou qualquer outro lugar 
que considerem como habitat, o 
seu local de uso e morada.

Sendo assim, cada espécie 
vivente tem o seu habitat natural, 
onde nele vive e se reproduz reti-
rando deste meio os suprimentos 
necessários à sobrevivência. A dife-
rença entre as espécies correspon-
de ao tamanho do seu habitat, como 
se organizam em comunidades e o 
tipo de ecossistema que estão inte-
gradas, dentre outros fatores.

Porém, toda a nossa biodiver-
sidade vem sofrendo ameaças por 
conta da destruição de alguns bio-
mas como o da Mata Atlântica que foi 
dizimado, restando em torno de 12,4% 
da sua vegetação nativa, segundo da-
dos trazidos pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais em 2019. Ou-
tro dado alarmante diz respeito à de-
vastação de dois grandes biomas 
brasileiros também ricos em biodi-
versidade: a Amazônia, que ocupa 
49% do território nacional e perdeu 
15% de suas florestas, e o Cerrado, que 
ocupa 24% do nosso território e per-
deu 45% de sua vegetação natural.1

1 Projeto MapBiomas – Coleção [2019] da Série 
Anual de Mapas de Cobertura e Uso de Solo do 
Brasil, acessado em 15/02/2021 através do link:  ht-
tps://plataforma.brasil.mapbiomas.org/.

Fig. 1: Corredor ecológico.

Fonte disponível aqui.

Impacto Ambiental
O CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) em sua Reso-
lução 001/86, define como impacto ambiental qualquer alteração 
das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambien-
te resultante das atividades humanas que afetam, dentre outros, a 
biota e a qualidade dos recursos ambientais. 
E se quiser conhecer melhor as principais instâncias brasileiras 
que fiscalizam e controlam ações socioambientais, como o CONA-
MA, sugerimos a leitura do texto “Políticas Públicas de Meio Am-
biente: o que temos a ver com isso?” da nossa Revista GUIA.

http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=5115
http://www.inpe.br/noticias/noticia.php?Cod_Noticia=5115
https://arvoresertecnologico.tumblr.com/image/141956262647
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=23.
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=23.
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/21/5
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/21/5
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do solo. E dentre estas ações desta-
camos principalmente a substitui-
ção da vegetação natural por áreas 
agrícolas (plantações de soja, milho, 
cana-de-açúcar), pecuária (produ-
ção de gado), exploração madeireira, 
construção de estradas e rodovias. 

E esta constante mudança na 
cobertura do solo vem reduzindo 
florestas nativas, transformando-
-as em pequenas porções florestais, 
as quais podemos chamar de frag-
mentos que, muitas vezes, ficam iso-
lados e cercados por monoculturas 
e pastos. Assim, observamos paisa-
gens cada vez mais recortadas com 
pequenos ou, até mesmo, inexisten-
tes fragmentos de florestas nativas. 

Os efeitos dessas ações antró-
picas são severos à biodiversidade, 
pois causam a redução ou a extin-
ção de muitas espécies. Além disso, 
prejudicam também a fauna espe-
cialista, isto é, animais que habitam 
apenas determinadas áreas, pos-
suem uma dieta extremamente es-
pecífica e são muito vulneráveis à 
qualquer modificação ambiental.

Para minimizar os impactos 
negativos da fragmentação de uma 
região, atualmente muitas estraté-
gias de conservação que visam ga-

rantir a preservação ambiental vêm 
sendo estudadas e implementadas, 
como é o caso das Unidades de 
Conservação que são áreas legal-
mente protegidas. O ponto crucial 
está em como ligar essas áreas para 
que a biodiversidade local possa se 
locomover com segurança, e para 
isso é  fundamental a criação dos 
corredores ecológicos.

A Lei Federal no 9.985/2000, 
que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), 
define corredores ecológicos como 
porções de ecossistemas naturais 
ou seminaturais que ligam estas uni-
dades e possibilitam entre elas o flu-
xo genético e o movimento da biota, 
facilitando a dispersão de espécies e 
a recolonização de áreas que foram 
degradadas. Estes corredores atu-
am na manutenção de populações 
que demandam para sua sobrevi-
vência mais do que o território de 
uma unidade de conservação.

A referida lei também desta-
ca que cabe ao Plano de Manejo es-
tabelecer as proporções a serem 
consideradas na implementação 
destes corredores. Este plano é um 
documento técnico elaborado pela 
gestão da unidade (diretamente ou 

pela contratação de terceiros), que 
deve estar fundamentado nos obje-
tivos gerais de uma unidade de con-
servação e estipular, dentre outras 
coisas, o zoneamento da Unidade 
de Conservação, o qual apontará 
como se dará a formação e manu-
tenção destes corredores.

A implementação dos corre-
dores depende da pactuação entre 
os entes federativos (União, Estados 
e Municípios) sendo um instrumen-
to de gestão e ordenamento territo-
rial que permite às instituições go-
vernamentais, e suas parceiras, 
responsáveis pela preservação am-
biental, atuarem em conjunto para 
fortalecer a gestão das Unidades de 
Conservação. 

Outra medida que vem sendo 
implementada no Brasil apresen-
tando bons resultados são as pas-
sagens de fauna, estruturas feitas 
acima ou abaixo de rodovias, que 
conectam fragmentos florestais e 
amortizam atropelamentos, pois fa-
cilitam a dispersão com segurança. 
Ademais, protegem populações de 
animais garantindo a continuação 
do fluxo gênico. 

Para a pesquisadora Francia-
ne Marchiori,2 mestra e doutoran-
da em Ecologia e Recursos Natu-
rais (PPGERN-UFSCar), em muitas 
regiões os corredores vêm sendo 
essenciais para a movimentação 
de animais especialistas em flores-
tas. Em sua pesquisa de mestra-
do acompanhou durante os anos 
de 2017, 2018 e 2019 a dinâmica de 
uma área extremamente impor-
tante por ser considerada transi-
ção entre o Cerrado e a Amazônia, 
dois biomas essenciais, formando 
um ecótono localizado na princi-
pal área de desmatamento do país - 
conhecida como arco do desmata-
mento amazônico.

É uma região que possui uma 
alta biodiversidade de mamíferos, 
que  necessitam se locomover por 
paisagens cada vez mais degrada-
das e substituídas por monocultu-
ras. Segundo a pesquisadora “esses 
corredores ligam grandes fragmen-
tos florestais, garantindo assim segu-
rança na locomoção e dispersão de 
mamíferos, evitando que os mesmos 
fiquem suscetíveis a possíveis preda-
ções ou até mesmo a caça. E podem 

2 Contato: francianemarchiori@gmail.com.

Fig. 2: Corredor ecológico.

Fonte disponível aqui.

Zoneamento
Definição de se-
tores ou zonas 
em uma uni-
dade de con-
servação para 
garantir  a es-
pecificidade 
no manejo e 
nas normas, de 
modo a propor-
cionar os meios 
e as condições 
para o alcan-
ce harmônico 
e eficaz dos ob-
jetivos da uni-
dade.

Monocultura
Define-se mo-
nocultura 
como a produ-
ção ou cultura 
de apenas uma 
especialidade 
agrícola, e que 
pode mover a 
economia de 
um país. No en-
tanto, são vá-
rios os gêneros 
agrícolas que 
podem ser res-
ponsáveis por 
movimentar a 
economia na-
cional como, 
por exemplo, 
a soja e a ca-
na-de-açú-
car cultivadas 
no Brasil (nos-
so país é eco-
nomicamen-
te dependente 
da produção e 
comercializa-
ção destas cul-
turas). 

Ecótono 
É uma região 
que corres-
ponde à transi-
ção entre dois 
biomas sendo 
uma condição 
que favorece ní-
veis elevados 
de biodiversi-
dade local por 
compartilhar 
espécies dos 
dois biomas. 
Existem vários 
ecótonos loca-
lizados no terri-
tório brasileiro 
e não somente 
entre o Cerra-
do e a Amazô-
nia, mas entre 
Cerrado e Mata 
Atlântica; Ca-
atinga e Ama-
zônia entre ou-
tros.

Arco do des-
matamento 
amazônico
Compreende 
500 mil km² de 
terras que vão 
do oeste do Ma-
ranhão e sul do 
Pará em dire-
ção a oeste, pas-
sando pelos es-
tados de Mato 
Grosso, Ron-
dônia e Acre. É 
uma região que 
ganhou desta-
que nos últimos 
anos devido ao 
avanço da fron-
teira agrícola na 
floresta, sofren-
do os maiores 
índices de des-
matamento da 
Amazônia, se-
gundo o IPAM 
(Instituto de 
Pesquisa Am-
biental da Ama-
zônia). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
https://arvoresertecnologico.tumblr.com/image/626349404476112896
https://ipam.org.br/glossario/arco-do-desmatamento/
https://ipam.org.br/glossario/arco-do-desmatamento/
https://ipam.org.br/glossario/arco-do-desmatamento/
https://ipam.org.br/glossario/arco-do-desmatamento/
https://ipam.org.br/glossario/arco-do-desmatamento/
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garantir que o fluxo genético continue 
ocorrendo, além de trazer uma maior 
proteção” e completa “muitos estudos 
vêm sendo realizados nessa temática, 
para compreendermos como seria 
um corredor ideal e que abrangesse 
uma maior quantidade de espécies.”

Assim, corredores ecológicos 
são instalados para mitigar os efei-
tos da fragmentação em um habi-
tat e seu tamanho bem como sua 
largura são aspectos que merecem 
atenção, pois esbarram na real efe-
tividade do corredor. Atualmente é 
objeto de estudo a compreensão de 
como a biodiversidade se locomo-
ve nesses ambientes e utiliza tais 
áreas que, mesmo recém-refloresta-
das, estão sendo importantes para 
esta preservação biológica.

Nesse processo, é válido con-
siderar tanto conhecimentos técni-
co-científicos quanto saberes de co-
munidades residentes que lidam, 
por meio da convivência, com as 
dinâmicas ambientais locais. Os di-
reitos comunitários devem ser as-
segurados, assim como a participa-
ção social nas tomadas de decisão. 

E muito embora os corredo-
res sejam alternativas positivas 

frente à degradação ambiental im-
posta pelo agronegócio, é pertinen-
te questionar o atual modelo de 
crescimento e desenvolvimento 
econômicos, baseado num sistema 
capitalista predatório e avassalador. 
É possível se desenvolver economi-
camente de um modo que se consi-
dere prudência e responsabilidade 
socioambiental. 

Para tanto, precisamos co-
nhecer a história da nossa terra e 
do nosso povo, nos conscientizan-
do do arcabouço legal disponível e, 
sobretudo, de que é fundamental o 
investimento em Ciência e Tecno-
logia enquanto atividades que pro-
movam um bem estar humano e 
ambiental. ■

Fig. 3: Corredor ecológico.

Fonte disponível aqui.

“Portanto é essencial compreen-
der a paisagem e como as espécies 
a utilizam para, assim, desenvolver 
estratégias. Observar onde se deve 
implementar corredores e, conse-
quentemente, restaurar áreas que são 
essenciais a muitas espécies e, final-
mente, ligar fragmentos. A recupera-
ção da paisagem para algo mais ho-
mogêneo e composto por floresta é 
uma idealização que ambientalistas 
almejam”, destaca Franciane.

Você sabe a diferença entre 
Preservação, Conservação 
ambiental e Proteção Integral?

É comum haver confusão en-
tre os termos que, muitas vezes, são 
usados como sinônimos. A verda-
de é que expressam idéias distintas 
no relacionamento do ser humano 
com a Natureza.

De acordo com a Lei Federal 
nº 9.985/2000, quando uma área 
natural está preservada significa 
que há um conjunto de métodos, 
procedimentos e políticas que vi-
sam proteger suas espécies, seus 
habitats e ecossistemas com a ma-
nutenção dos processos ecológi-
cos, no entanto, o contato huma-
no com a área ainda é permitido 
mas somente em casos especiais, 
como o desenvolvimento de pes-
quisas seguras ao território em 
questão. 

Já na conservação se garan-
te, por lei, o uso sustentável do 
meio ambiente bem como a ma-
nutenção, a restauração e a recu-
peração natural assegurando o 
manejo adequado dos recursos 
naturais para que se possa pro-
duzir o maior benefício. As reser-
vas extrativistas (Resex) se locali-
zam em áreas de conservação, nas 
quais às comunidades tradicio-
nais são permitidas a exploração 
local para satisfazer as necessida-
des das gerações atuais, porém, ga-
rantindo as aspirações das futuras 
e a sobrevivência dos seres vivos 
em geral. 

E por fim, proteger integral-
mente é garantir a manutenção dos 
ecossistemas livres da interferência 
humana e de alterações decorren-
tes do contato humano. Desta ma-
neira, apenas admite-se o uso indi-
reto dos atributos naturais da área 
protegida. 

https://arvoresertecnologico.tumblr.com/image/143996838112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
NO BRASIL
definições e desafios

Por Beatriz de Deus Grotto, Jéssica Tainá Concon Costa e Heitor Menezes Gomes

dará no nível estadual e empreen-
dimentos menores que não gerem 
grandes impactos podem ser licen-
ciados no nível municipal. Cada 
instância possui órgãos responsá-
veis pela organização do LA, como 
o IBAMA para o nível federal e a CE-
TESB para o nível estadual no caso 
de São Paulo. 

A licença obtida no LA, po-
rém, não é para sempre. Não só 
possui validade, devendo ser re-
novada de tempos em tempos me-
diante comprovação de adequa-
ção às normas, como também o 
empreendimento está sujeito a 
fiscalização sem aviso prévio por 
parte dos órgãos competentes. 
Muito menos é um processo im-
posto a todos os empreendimen-
tos possíveis. O LA se volta prin-
cipalmente para aqueles com 
possibilidades de causar danos 
ambientais. Mesmo dentro dessa 
categoria, há exceções: alguns em-
preendimentos podem obter to-
das as licenças (LP, LI e LO) simul-
taneamente, outros nem precisam 
passar pelo processo, obtendo as-
sim um Certificado de Dispensa de 
Licença (CDL). 

Por outro lado, empreen-
dimentos com grande potencial 
para causar danos ambientais de-
vem se submeter, também, a Estu-
dos de Impacto Ambiental (EIA) 
e Relatórios de Impacto Ambien-
tal (RIMA) antes mesmo de passar 
pelo LA. Esses estudos fazem par-
te da Avaliação de Impactos Am-
bientais (AIA), estratégia de previ-
são e mitigação de danos ao meio 

ambiente preventivamente.2 Além 
disso, essa documentação referen-
te aos pedidos de licença deve ser 
pública, sendo disponível ao al-
cance da sociedade e de interessa-
dos que venham a pedir acesso ao 
material.

Por todas essas caracterís-
ticas anteriormente apontadas, é 
importante entender o Licencia-
mento Ambiental não como um 
obstáculo ao empreendedorismo, 
como é comumente tido, mas sim 
como uma oportunidade de regula-
rização e de ofertar produtos e ser-
viços de maior qualidade.

Licenciamento ambiental no 
Brasil

O licenciamento ambiental fe-
deral brasileiro enfrenta uma série 
de problemas que comprometem 
sua eficácia,3 como:

• EIA/RIMAs muito extensos 
sem contribuição efetiva 
para os objetivos do licen-
ciamento;

• Ausência de avaliações es-
tratégicas, que são formas 
mais eficientes de se traba-
lhar com AIA de grandes 
empreendimentos;

• Falta de monitoramento e 
fiscalização dos projetos li-

2 Licenciamento Ambiental, Oliveira. 2012. 
Acesse aqui.

3 Consultoria legislativa. Gargalos do licencia-
mento ambiental federal no Brasil, Hofmann. 2015. 
Acesse aqui.

Introdução

O Licenciamento Ambien-
tal é um instrumento da 
Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei no 6.938/1981) re-
gulamentado pela Resolução 
CONAMA no 237/1997. Tenta evi-
tar grandes impactos ambientais 
causados pelas atividades de in-
dústrias, lojas, construções e ou-
tros empreendimentos de diver-
sos tipos, sejam eles públicos ou 
privados. Estes impactos ao meio 
ambiente podem acontecer por 
causa das máquinas utilizadas na 
produção de algum bem, do des-
carte de sobras da produção que 
não são aproveitados e podem 
acabar em rios, mares e lençóis 
freáticos ou até mesmo por con-
ta da própria construção dos pré-
dios onde as atividades aconte-
cerão, tendo em vista a eventual 
necessidade de desmatamento, 
por exemplo.

O Licenciamento Ambiental 
(LA) pode acontecer em nível fe-
deral, estadual e municipal.1 O que 
vai determinar em qual dessas es-
feras o processo de LA será reali-
zado é a extensão do empreendi-
mento: assim, empreendimentos 
que ocupem território de mais 
de um estado serão de nível fede-
ral (comum em hidrelétricas, por 
exemplo); empreendimentos que 
abrangem mais de uma cidade se 

1 Os tribunais de contas e o licenciamento am-
biental de obras públicas, Farias. 2018. Acesse 
aqui.

https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/147530/000999708.pdf?sequence=1
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/24039
https://www.conjur.com.br/2018-jul-14/tribunais-contas-licenciamento-ambiental-obras-publicas
https://www.conjur.com.br/2018-jul-14/tribunais-contas-licenciamento-ambiental-obras-publicas
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cenciados;
• Falta de integração entre os 

órgãos responsáveis, den-
tre outros.

O licenciamento ambiental 
estadual também enfrenta os seus 
desafios:

• Imprecisões na forma de 
se registrar os impactos 
ambientais;

• Compensações ambien-
tais equivocadas que não 
contribuem para minimi-
zar determinados impac-
tos;

• Capacitação técnica mui-
tas vezes insuficiente por 
parte de instituições envol-
vidas;

• Falta de compromisso por 
parte das empresas com as 
metas de qualidade, dentre 
outros. 

O LA, ainda, sofre com pro-
blemas advindos do setor públi-
co ou privado, como: forças políti-
cas de interesses escusos tentam 
interferir na aplicação de multas 
e outras penalidades a empreen-
dimentos que não se adequam às 
normas ambientais; contratações 
são feitas de forma irregular e dei-
xadas sem gerenciamento nem 
supervisão; empresas contrata-
das por licitação acusam os pro-
cessos de LA de atravancar a rea-
lização das obras, manchando a 
imagem de um instrumento tão 
importante.4

Projetos, antes do início das 
obras, devem ter um anteprojeto 
avaliado pela administração públi-
ca a fim de, entre outros objetivos, 
determinar sua viabilidade am-
biental.5 Essa ação previne diversos 
impactos ambientais antes mesmo 
da obra sair do papel, permitindo a 
construção de alternativas que aju-
dem a diminuir seus impactos am-
bientais. Apesar dessa necessida-
de, muitos projetos não passam por 
essa fase, acarretando em tragédias 
decorrentes do não cumprimento 

4 O mito do licenciamento ambiental e as PPPs, 
Torres. 2013. Acesse aqui.

5 Da responsabilidade da Administração Pú-
blica pela obtenção das licenças ambientais para 
obras e serviços executados sob o regime da con-
tratação integrada, Santos. 2014. Acesse aqui.

das normas.
LA privados também pos-

suem seus problemas, merecen-
do destaque aqueles oriundos da 
má vontade dos empreendedo-
res em cumprir com as legislações 
ambientais, entendendo-as como 
atrasos ao desenvolvimento eco-
nômico. Além disso, buscam nas 
leis oportunidades para driblá-las, 
aproveitando-se de definições va-
gas e outras aberturas. Convém 
sempre lembrar, porém, que o des-
cumprimento dos termos do LA 
merece responsabilizações 
administrativas e penais, 
de acordo com o Decreto no 
6.514 e a Lei de Crimes Am-
bientais, de no 9.605. Ativi-
dades funcionando inde-
vidamente, com licença 
vencida, também são ca-
racterizadas como ativida-
des sem licença ambiental 
e devem responder por tal infra-
ção.

Estudo de caso: os desastres de 
Mariana e Brumadinho (MG)

O Brasil presenciou, entre 
2015 e 2019, dois grandes desastres 
ambientais decorrentes da negli-
gência com o Licenciamento Am-
biental. Em 2015, ocorreu o rompi-
mento de uma barragem de rejeitos 
de mineração, na cidade de Ma-
riana (MG). Em 2019, o mesmo se 
passou na cidade de Brumadinho 
(MG). As duas barragens perten-
ciam à mesma mineradora, Samar-
co Mineração S/A. 

O desastre de 2015 liberou 
nos solos e rios próximos à barra-
gem de Fundão uma quantia de 
50 a 60 milhões de metros cúbi-
cos de rejeitos de mineração, o 
equivalente a 60.000.000.000 li-
tros. Foram mais de 663,2 km de 
corpos hídricos diretamente afe-
tados pelo rompimento, conta-
minando-os e inviabilizando seu 
consumo. Além disso, houveram 
danos às comunidades próximas, 
ocasionando destruição de casas, 
escolas, pontes, ruas e até mortes 
de trabalhadores e residentes lo-
cais.6

6 Laudo Técnico Preliminar: Impactos ambien-
tais decorrentes do desastre envolvendo o rompi-
mento da barragem de Fundão, em Mariana, Mi-

A Política Nacional de Se-
gurança de Barragens (Lei no 
12.334/2010) estabelece que o órgão 
responsável pela fiscalização de-
pende da finalidade de cada barra-
gem. No caso da responsável pelo 
desastre de Brumadinho, por ter 
objetivo de segurar rejeitos mine-
rais, deve ser fiscalizada pelo De-
partamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM), do Ministério de 
Minas e Energia, enquanto a licen-
ça ambiental é concedida pela Fun-
dação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM).7

Essa licença estabe-
lece quais as responsabili-
dades atribuídas tanto aos 
empreendedores quan-
to ao órgão fiscalizador. Ao 
empreendedor, cabe o de-
ver de inspecionar a segu-
rança das barragem, regis-
trar dados do reservatório, 

criar planos de ação de emergên-
cia e informá-lo à população local, 
implementando um sistema de 
alarme para caso de acidentes. O 
órgão fiscalizador, por sua vez, tem 
a função de garantir a veracidade 
das informações prestadas pelo 
empreendedor, realizar visitas pe-
riódicas ao local com equipe quali-
ficada e definir o potencial de risco 
da barragem.

Há provas de que, no caso 
ocorrido em Mariana, a Samar-
co solicitou em 2007 nova licen-
ça para a construção da barragem 
que viria a ser a causadora do de-
sastre em 2015. A Secretaria do 
Meio Ambiente do estado não libe-
rou a licença por conta de irregu-
laridades, mas acabou sendo libe-
rada pela então secretária-adjunta 
de Meio Ambiente, Shelley Souza 
Carneiro, mediante proposta da Sa-
marco de que a Vale do Rio Doce 
cuidaria das irregularidades. Ape-
sar disso, apenas em 2013 o proble-
ma começou a ser solucionado, fa-
tor determinante para a ocorrência 
em 2015.8

Não bastasse tal irregulari-
dade, a barragem, quando em fun-

nas Gerais, IBAMA. 2015. Acesse aqui.

7 Licenciamento e Avaliação Ambiental. Segu-
rança de Barragens, MMA. 2015. Acesse aqui.

8 Tragédia em Mariana: omissões e falhas na 
fiscalização - Bloco 4, Vital e Ceccherini. 2016. 
Acesse aqui.

“Segundo o di-
cionário Oxford 
Languages, es-
cuso significa 
algo que des-
perta suspeita, 
que é misterio-
so ou ilícito.”

Responsabilidades 
administrativas x 
penais
De forma sucinta, 
responsabilidades 
administrativas in-
correm em multas, 
enquanto respon-
sabilidades penais 
levam à restrição 
de liberdade.

http://www.pppbrasil.com.br/portal/content/artigo-o-mito-do-licenciamento-ambiental-e-ppps
http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/41950/da-responsabilidade-da-administracao-publica-pela-obtencao-das-licencas-ambientais-para-obras-e-servicos-executados-sob-o-regime-da-contratacao-integrada
https://www.ibama.gov.br/phocadownload/barragemdefundao/laudos/laudo_tecnico_preliminar_Ibama.pdf
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/licenciamento-e-avalia%C3%A7%C3%A3o-ambiental/item/10589-seguran%C3%A7a-de-barragens.html
http://www.mma.gov.br/governanca-ambiental/licenciamento-e-avalia%C3%A7%C3%A3o-ambiental/item/10589-seguran%C3%A7a-de-barragens.html
https://www.gov.br/mma/pt-br
https://www.camara.leg.br/radio/programas/504127-tragedia-em-mariana-mg-como-tudo-aconteceu/
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cionamento, recebia também re-
jeitos de outra usina, a Usina da 
Alegria, da Vale do Rio Doce. Isso 
causou a saturação da capacidade 
da obra antes do tempo, caracteri-
zando uma situação ilegal por não 
ser informada no Licenciamen-
to Ambiental. O DNPM também 
falhou ao não averiguar a veraci-
dade das informações fornecidas 
pelo empreendimento. Há evidên-
cias ainda que, à época, o DNPM 
sofria de falta de funcionários ca-
pacitados para fiscalização de bar-
ragens e de subocupação das va-
gas do quadro de funcionários em 
geral. Em 2016, a superintendên-
cia de MG, necessitando de um to-
tal de 384 servidores, dispunha de 
apenas 79.9

Em 2019, como menciona-
do anteriormente, houve outro de-
sastre ambiental por conta de bar-
ragens: o de Brumadinho (MG). 
Ocorrida no mês de Janeiro, a tra-
gédia deixou 121 pessoas mortas 
e 200 desaparecidas, despejando 
na cidade 12,7 milhões de metros 
cúbicos de rejeitos. O governo de 
Minas Gerais havia permitido um 
afrouxamento das práticas de Li-
cenciamento Ambiental no esta-
do, tornando-o comercialmente 
mais atrativo (apesar do incidente 
de Mariana em 2015). A barragem 
que colapsou estava supostamen-
te desativada, mas moradores da 
região relataram presença de ca-
minhões em atividade na locali-
dade da Barragem 1, como era cha-
mada.10

Considerações finais

Segundo relatório da Agên-
cia Nacional de Águas, em 2017, o 
número de barragens sob risco de 
rompimento cresceu, aumentan-
do em 80% em relação aos núme-
ros de 2016, que eram de 25 bar-
ragens em risco. O documento 
também relata que “O monitora-
mento deve basear-se em critérios 
como nível de perigo, categoria de 
risco, dano potencial associado e 

9 TCU aponta falhas do DNPM que contribuí-
ram para tragédia em Mariana, Rodrigues. 2016. 
Acesse aqui.

10 Tragédia em Brumadinho: outros seis proje-
tos de mineração em MG pediram o ‘licenciamen-
to rápido’ como da mina Córrego do Feijão, Shal-
ders. 2019. Acesse aqui.

disposição do empreendedor em 
colaborar, pois não há condições 
de os fiscais visitarem todo seu 
universo de barragens todo ano”, 
o que evidencia, novamente, os 
problemas enfrentados no Licen-
ciamento Ambiental de minera-
doras.11

O LA é, sem sombra de dú-
vidas, necessário aos empreendi-
mentos de potencial impacto am-
biental, desde baixo a alto, sem 
exceção. Para que este seja realiza-
do e cumprido, de acordo com o 
previsto em leis e acordos, os órgãos 
ambientais licenciadores devem 
fornecer estrutura para fiscaliza-
ção, esclarecimentos e solicitações, 
bem como fornecer dados públi-
cos para apoio a novos empreendi-
mentos, incentivando o uso de fer-
ramentas preventivas.

O poder público, precisa, ur-
gentemente, despender atenção às 
atrocidades ocorridas, sem descan-
so, dedicando-se à cobrança de so-
luções ambientais e socialmente vi-
áveis. Fiscalizações devem ocorrer 
com mais frequência, empreende-
dores devem enxergar os procedi-
mentos como aliados ao seu de-
senvolvimento, de forma a agirem 
juntamente com estes, e não con-
tra estes.

O mais importante, e mais 
desafiador, é os setores político 
e econômico, de modo geral, en-
xergarem que ações remediati-
vas e simplesmente corretivas, 
imediatistas, não irão colaborar 
com o desenvolvimento do país, 
nem a curto, nem a longo prazo, 
e sim causarão retrocessos e per-
das incalculáveis. Devendo assim 
repensar e replanejar, atitudes e 
verbas, passando a elaborar e exe-
cutar estratégias para impedir que 
os problemas aconteçam. O res-
peito ao meio ambiente (fauna e 
flora, ecossistemas) e ao ser hu-
mano, à vida, clama por reconhe-
cimento. ■

11 Brasil tem 45 barragens que correm risco 
de romper a qualquer momento, Augusto. 2018. 
Acesse aqui.

As três fases do Licenciamento Am-
biental de acordo com o Decreto no 
99.274/90:

1. Licença Prévia (LP) - apre-
senta ao empreendimen-
to alguns requisitos que ele 
deve cumprir para avançar 
para as próximas etapas 
do LA. Aqui, o licenciando 
deve se atentar para pla-
nos (municipais, estaduais 
e federais) de uso e ocupa-
ção do solo. Mesmo obten-
do esta licença, o empreen-
dimento ainda não pode 
começar a ser construído;

2. Licença de Instalação (LI) 
- conseguindo a LI, o em-
preendimento pode agora 
começar a ser construído, 
bem como seu maquinário 
pode ser implantado;

3. Licença de Operação (LO) 
- finalmente, a obtenção 
da LO permite ao empre-
endimento iniciar suas ati-
vidades, suas máquinas e 
equipamentos já com as 
devidas medidas de dimi-
nuição dos impactos am-
bientais.

Licenciamen-
to Ambiental 
público x pri-
vado:
O LA público é 
aquele aplicado 
em obras de in-
teresse público 
(rodovias, uni-
versidades, etc) 
enquanto que 
o LA privado é 
feito para em-
preendimen-
tos privados 
(indústrias, fá-
bricas…).

https://www.google.com/url?q=https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2016-09/tcu-aponta-falhas-do-dnpm-que-contribuiram-para-tragedia-em-mariana&sa=D&source=editors&ust=1623110405325000&usg=AFQjCNHr1RT0DBW-9J6blRXk9WGaSXidzQ
https://www.google.com/url?q=https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47002610&sa=D&source=editors&ust=1623110405325000&usg=AFQjCNFzOD33W21Uo-_VdY-6xgEgnYsFJg
https://www.google.com/url?q=https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2018/11/20/interna-brasil,720359/brasil-tem-45-barragens-que-correm-risco-de-romper-a-qualquer-momento.shtml&sa=D&source=editors&ust=1623110405326000&usg=AFQjCNFAFzi4kE3ukqXGIRcoiQJwTuSkAA
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PARA ONDE VAI O RESÍDUO 
QUE VOCÊ GERA?
Por Silvia Helena Flamini

Esta crescente geração, com o ele-
vado custo na armazenagem, re-
sultou em enormes volumes re-
siduais acumulados de maneira 
irregular ocasionando sérios pro-
blemas para o meio ambiente e saú-
de pública, como aponta o artigo 
“Resíduos sólidos urbanos no Bra-
sil: desafios tecnológicos, políticos e 
econômicos” do IPEA. 

Para o referido artigo, a dis-
posição inadequada destes resídu-
os acarreta contaminação de solos, 
cursos d’água e lençóis freáticos, 
atrai e concentra vetores de doen-
ças como dengue, leishmaniose, 
leptospirose, dentre outras. Isto cul-
mina em surtos epidêmicos.

Em 2018, as cidades brasilei-
ras geraram cerca de 79 milhões de 
toneladas de resíduos sólidos ur-
banos e pouco mais de 72 milhões 

destas toneladas foram coletadas: 
43,3 milhões (59,5%) foram dispos-
tas em aterros sanitários e 29,5 mi-
lhões (40,5%) despejadas nos lixões 
ou aterros controlados. Cerca de 6,3 
milhões de toneladas continuaram 
sem ao menos terem sido coletadas 
e seguiam depositadas sem contro-
le, segundo o relatório da Associa-
ção Brasileira de Empresas de Lim-
peza Pública e Resíduos Especiais 
(Abrelpe).

Logo, com esta ausência de 
controle, fiscalização e infraestru-
tura adequada para receber este 
montante, os resíduos são encami-
nhados ao lixão ou ao aterro contro-
lado e, na melhor das hipóteses, ao 
aterro sanitário. Mas, você sabe qual 
a diferença entre os três destinos?

Lixões, ou vazadouros, são lo-
cais onde os resíduos são despeja-
dos e amontoados de modo irregu-
lar, ilegal e indevido sem nenhum 
tipo de tratamento, formando gran-
des depósitos a céu aberto ge-
ralmente afastados dos centros 
urbanos. O solo não recebe imper-
meabilização e o chorume pro-
duzido (líquido poluente gerado a 
partir da composição de material 
orgânico) pode penetrá-lo e poluir 
as águas subterrâneas. 

Por não possuírem minima-
mente nenhum critério sanitário 
de proteção socioambiental, como 
a impermeabilização do solo ou a 
cobertura dos resíduos, acarretam 
graves danos ao meio ambiente e à 
saúde pública, sobretudo, à popula-
ção do seu entorno que, muitas ve-
zes, subsistem dos materiais coleta-

Já se perguntou para onde vai 
o “lixo” que você gera nas suas 
atividades cotidianas e que 

“joga fora”? E sendo este “lixo” recolhi-
do pelo serviço de limpeza urbana, 
será que o problema foi resolvido?

Primeiramente, não existe o 
“jogar fora” como se os resíduos gera-
dos fossem enviados ao espaço para 
longe do planeta, da nossa visão e 
de nosso olfato. A verdade é que a 
destinação ou disposição final des-
tes resíduos é só uma parte de um 
problema que envolve diferentes 
dimensões, como mostra a matéria 
“Quando se joga dinheiro e futuro no 
lixo” da nossa Revista GUIA.

O Brasil está dentre os paí-
ses que mais geram resíduos só-
lidos oriundos de diversas fontes 
como construção civil, hospitalar, 
agrícola, industrial, domiciliar etc. 

Fig. 1: Lixão. Fonte disponível aqui.

Impermeabilização do solo
Esta impermeabilização ocorre por meio de barreiras utilizadas 
para evitar que o chorume produzido se espalhe atingindo o sub-
solo e águas subterrâneas, ou mesmo para evitar a entrada de 
água nos aterros. Estas barreiras podem ser elaboradas por diver-
sos materiais (como argila, concreto, cloreto polivinílico - PVC, den-
tre outros) e sua implantação segue a viabilidade econômica, o 
grau de periculosidade dos resíduos e os riscos ambientais apre-
sentados. A impermeabilização do solo deve, portanto, proporcio-
nar qualidade e segurança na medida que garanta a preservação 
ambiental.

https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/217-residuos-solidos-urbanos-no-brasil-desafios-tecnologicos-politicos-e-economicos#:~:text=Em%20seu%20%C3%BAltimo%20relat%C3%B3rio%20sobre,milh%C3%B5es%20de%20toneladas%2C%20dos%20quais
https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/217-residuos-solidos-urbanos-no-brasil-desafios-tecnologicos-politicos-e-economicos#:~:text=Em%20seu%20%C3%BAltimo%20relat%C3%B3rio%20sobre,milh%C3%B5es%20de%20toneladas%2C%20dos%20quais
https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/217-residuos-solidos-urbanos-no-brasil-desafios-tecnologicos-politicos-e-economicos#:~:text=Em%20seu%20%C3%BAltimo%20relat%C3%B3rio%20sobre,milh%C3%B5es%20de%20toneladas%2C%20dos%20quais
https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/217-residuos-solidos-urbanos-no-brasil-desafios-tecnologicos-politicos-e-economicos#:~:text=Em%20seu%20%C3%BAltimo%20relat%C3%B3rio%20sobre,milh%C3%B5es%20de%20toneladas%2C%20dos%20quais
http://abrelpe.org.br/download-panorama-2018-2019/
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/23/3
https://www.revistaguia.ufscar.br/index.php/guia/article/view/23/3
https://infoenem.com.br/entenda-a-diferenca-entre-aterro-sanitario-e-lixao/
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dos e ali convivem com organismos 
vetores de doenças. É a falsa solu-
ção encontrada pela gestão pública.

Muito embora a  Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (PNRS - 
Lei no 12.305/2010) tenha previsto, 
desde sua implementação, metas 
para a eliminação e recuperação 
destes lixões, ainda enfrentamos 
um cenário preocupante. De acor-
do com o levantamento feito pela 
Associação Brasileira de Empre-
sas de Tratamento de Resíduos e 
Efluentes (ABETRE), o país apre-
sentava no ano de 2020 um total de 
2.663 lixões distribuídos nas cinco 

regiões territoriais: 100 lixões na re-
gião sul; 358 na região sudeste; 377 
no centro-oeste; 392 na região nor-
te; e 1436 no nordeste brasileiro.

Já os aterros controlados são 
uma categoria intermediária en-
tre o lixão e o aterro sanitário e, po-
demos dizer, que foram lixões que 
passaram por algumas adaptações. 
Os resíduos não ficam expostos e 
recebem uma cobertura (que pode 
ser vegetal), porém a impermeabili-
zação do solo é ineficiente e não há 
tratamento do chorume.

E finalmente, aterros sanitá-
rios são obras de engenharia licen-

ciadas e adaptadas para receber 
um determinado tipo de resíduo 
sólido, de modo a confina-lo num 
menor volume e área. São constru-
ções que devem seguir normativas 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) garantindo, assim, 
o alcance dos benefícios socioam-
bientais que é a redução de impac-
tos nocivos ao meio ambiente, à 
saúde e à segurança das pessoas.  

Neste caso, o solo que acomo-
da os resíduos é impermeabilizado 
com materiais inertes e há o trata-
mento do chorume. Além disso, o 
acesso de agentes vetores de doen-
ças é dificultado pela estrutura ins-
talada.

Entretanto, há pontos impor-
tantes a serem destacados sobre os 
aterros sanitários: na ausência de 
investimento em tecnologia e infra-
estrutura, a captação e liberação do 
biogás (Metano produzido biologi-
camente a partir da matéria orgâni-
ca livre de oxigênio) é praticamente 
a mesma do aterro controlado; pos-
suem vida útil; demandam gran-
des áreas para serem implantados, 
o que pode resultar na remoção 
de áreas verdes; precisam de con-
trole e manutenção (mesmo após 
inatividade) para monitorar/ava-
liar constantemente a qualidade 

Fig. 2: Homem no lixão. Autoria: Paula Froes. Fonte disponível aqui.

Fig. 3: Aterro controlado. Fonte disponível aqui.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://abetre.org.br/atlas-da-destinacao-final-de-residuos-brasil-2020/
http://protegeer.gov.br/biblioteca/legislacoes/40-normas-abnt-sobre-aterros-sanitarios-industriais#:~:text=NBR%208418%20%2D%20Apresenta%C3%A7%C3%A3o%20de%20Projetos,para%20Projeto%2C%20Constru%C3%A7%C3%A3o%20e%20Opera%C3%A7%C3%A3o.
http://www.recicloteca.org.br/cidades/por-que-e-tao-dificil-fechar-um-lixao/
https://infoenem.com.br/entenda-a-diferenca-entre-aterro-sanitario-e-lixao/
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da água e verificação de eventuais 
contaminações. 

Uma vez desativados, continu-
am produzindo biogás e chorume, 
no entanto, encerrada esta produção 
podem ser transformados em áreas 
para uso público, como parques.

Assim, refletindo sobre a ine-
ficiência em se colocar na práti-
ca o que a legislação traz na teoria, 
por exemplo o investimento cien-
tífico-tecnológico na resolução da 
questão com a adequada destina-
ção dos resíduos e disposição de re-
jeitos, o aterro sanitário se torna a 
nossa opção mais viável. O que não 
isenta-nos da responsabilidade que 
deve ser compartilhada, pelas esfe-
ras pública e privada, na gestão dos 
resíduos sólidos e no ciclo de vida 
dos produtos. 

Nesse compartilhamento, 
também previsto em lei, entram os 
acordos entre poder público, setor 
empresarial (fabricação, importa-
ção e comércio), titulares dos ser-
viços públicos de limpeza urba-
na e consumidoras/es por meio 
do consumo consciente, da logísti-
ca reversa e de uma produtividade 
mais limpa que resgate e eleve o va-
lor dos resíduos, de modo a serem 
aproveitados antes de chegarem 
aos aterros, dentre outras ações. 

Observamos, assim, que a ges-
tão de resíduos sólidos além de ser 
complexa engloba ações realiza-
das direta e indiretamente nas di-
ferentes etapas que compreendem 
este processo: planejamento, co-
leta, transporte, transbordo e pro-
cessamento residual, consideran-

Fig. 4: Aterro sanitário. Fonte disponível aqui.

E aí, destinar ou dispor os nossos resíduos? 
Destinação e Disposição são definidas à luz da PNRS de 
modo distinto, pois envolvem encaminhamentos diferen-
tes aos resíduos sólidos gerados. Nos termos desta Política:
• A destinação final ambientalmente adequada é aquela 

que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, 
a recuperação e o aproveitamento energético ou outras 
destinações;  

• Já a disposição final ambientalmente adequada traz a 
distribuição ordenada de rejeitos em aterros, em obser-
vação às normas operacionais específicas para se evitar 
danos ou riscos à saúde e à segurança públicas,  minimi-
zando os impactos ambientais adversos.

do também a interconexão entre os 
critérios econômicos, ambientais, 
políticos e sociais. Se as determina-
ções da PNRS forem cumpridas, o 
Brasil transforma a problemática 
que envolve estes resíduos em so-
lução socioeconômica, pois gestão 
eficiente e integrada tem potencial 
para gerar trabalho, renda, valoriza-
ção e cidadania, aliada à manuten-
ção da esfera ambiental.

E você, sabe para onde vão os 
resíduos sólidos da sua localidade, 
as condições socioambientais e as 
questões legais envolvidas no des-
tino final? ■

São Carlos Ambiental 
Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos 
Ltda
É a concessionária responsável pelos serviços de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos do-
miciliares e dos serviços de saúde da cidade de São Carlos-
-SP, desde o ano de 2010, e faz parte da empresa Revita Enge-
nharia que pertence ao Grupo Solví (Soluções para a vida). 
De acordo com o site da São Carlos Ambiental, a cidade pro-
duz anualmente mais de 63.000 toneladas de lixo destina-
das ao aterro sanitário da UVS São Carlos Ambiental, loca-
lizado na Rod. Luís Augusto de Oliveira, 162 - Cidade Aracy, 
KM 600. 

https://infoenem.com.br/entenda-a-diferenca-entre-aterro-sanitario-e-lixao/
http://www.scasolvi.com.br/
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PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS
um instrumento de inCentivo à gestão ambiental

Por Heitor Menezes Gomes

o comércio e as inversões in-
ternacionais”.2

A partir dessa definição, o PSA 
se popularizou no país, adquirin-
do diferentes modalidades e apli-
cações, se diversificando enquanto 
instrumento. 

Em nossa última edição, con-
versamos sobre serviços ecossis-
têmicos, onde falamos também so-
bre a diferenciação entre serviços 
ecossistêmicos e serviços ambien-
tais. Convém, aqui, retomarmos ra-
pidamente essa distinção. Serviços 
ecossistêmicos são aqueles propor-
cionados pelo correto funciona-
mento de processos ecológicos, be-
neficiando as atividades humanas. 
Os serviços ambientais, por sua vez, 
são aqueles realizados pelos huma-
nos a fim de promover manutenção 
aos serviços ecossistêmicos. Dessa 
forma, infere-se que o PSA constitui 
incentivo econômico a quem cola-
bore para os serviços ecossistêmi-
cos. Esta definição, claro, não é abso-
luta, e diferentes trabalhos poderão 
apresentar diversas definições.3

Um exemplo prático do que 
seriam PSA: caso uma agricultora 
deseje prestar serviços ambientais, 
poderia fazê-lo delimitando e pre-
servando as áreas protegidas de sua 
propriedade, por exemplo. Também 
contabilizaria o manejo correto de 

2 Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento. 1992. Acesse aqui.

3 Pagamento por serviços ambientais na mata 
atlântica: lições aprendidas e desafios, Guedes e 
Seehusen. 2011. Acesse aqui.

O Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) configu-
ra um instrumento econô-

mico de gestão e conservação do 
meio ambiente. Surgiu na década 
de 1990, sendo a Costa Rica o país 
pioneiro na prática. Esses elemen-
tos diferem das políticas de coman-
do e controle que geralmente ob-
servamos sendo aplicadas pelo 
Estado, mas que passaram a gerar 
desconfiança pelas taxas de falhas.1 
Apesar disso, faz-se importante no-
tar que a prática de comando e con-
trole não é, por si só, defeituosa: se 
há problemas que impedem sua efi-
cácia, estes muitas vezes são decor-
rentes de falta de investimentos e 
sucateamento das instituições res-
ponsáveis.

O uso de incentivos econômi-
cos enquanto prática estatal volta-
da para a proteção do meio ambien-
te foi concebido no princípio 16 da 
Declaração do Rio sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento de 1992:

“As autoridades nacionais de-
veriam procurar fomentar a 
internalização dos custos am-
bientais e o uso de instrumen-
tos econômicos, tendo em 
conta o critério de que o cau-
sador da contaminação deve-
ria, por princípio, arcar com os 
seus respectivos custos de rea-
bilitação, considerando o inte-
resse público, e sem distorcer 

1 Pagamento por serviços ambientais (PSA) e a 
racionalidade ambiental: aproximações, Derani e 
Jodas. 2015. Acesse aqui.

efluentes, evitando a poluição de 
corpos d’água, e a implementação 
de boas práticas agrícolas, sendo 
elas de natureza diversa. Literalmen-
te, a pessoa prestadora de serviços 
ambientais está apta a receber um 
incentivo econômico pela sua pres-
tação. Não necessariamente tal tran-
sação ocorre na forma de recebi-
mento de moeda, podendo ocorrer 
como um desconto de impostos, por 
exemplo. Além disso, o pagamen-
to pode se dar na forma de forneci-
mento de insumos de infraestrutura 
e construções de saneamento.

Os serviços ambientais pas-
síveis de prestação se dividem em 
quatro tipos gerais: a) sequestro e 
armazenamento de carbono; b) 
proteção da biodiversidade; c) pro-
teção de bacias hidrográficas e d) 
beleza cênica. Sua organização e 
execução acontecem de várias ma-
neiras diferentes, podendo inclusi-
ve ser de iniciativa pública (tanto a 
prestação quanto o pagamento) ou 
de iniciativa pública e pagamento 
por meio de recursos advindos da 
iniciativa privada.

O valor recebido pelo presta-
dor de serviços ambientais costuma 
variar de acordo com a tipologia (a, 
b, c ou d) e a localidade onde foram 
prestados. Isso ocorre porque a de-
terminação de valor se dá em fun-
ção da conduta de prestação de ser-
viços e não do serviço em si, tendo 
em vista a forma como os “bens” am-
bientais são imateriais, intangíveis e 
de difícil compreensão e valoração.

Dois conceitos básicos do Di-
reito Ambiental influenciam a práti-

Comando e controle x Incentivo econômico
A preservação ambiental por meio de ferramentas de comando e controle se 
resumem à criação de indicadores, proibições, padrões e limites, regulamen-
tados por normas legislativas. O controle, então, é feito pela fiscalização execu-
tada por órgãos públicos competentes. Os incentivos econômicos podem ser 
tanto pagamentos por serviços ambientais quanto cobranças pelo uso de re-
cursos naturais. Estendem-se também ao ICMS ecológico, concessão florestal, 
seguros ambientais, servidão ambiental e royalties, dentre outros.

Efluentes são 
rejeitos (co-
mumente cha-
mados de lixo) 
líquidos ou ga-
sosos, os quais 
costumam ser 
despejados em 
rios ou libera-
dos na atmos-
fera.

https://www.google.com/url?q=https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
https://ciliosdoribeira.org.br/sites/ciliosdoribeira.org.br/files/arquivos/pagamentos_por_servicos_ambientais_na_mata_atlantica_2edicao_revisada.pdf
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/iuris/article/view/20802
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ca de PSA. O primeiro deles, do prote-
tor-recebedor, como o próprio nome 
indica, recomenda o recebimento 
para a pessoa prestadora de servi-
ços ambientais. Há também o prin-
cípio do usuário-pagador, de acordo 
com o qual a pessoa que utiliza re-
cursos naturais deverá pagar taxas 
responsáveis por evitar o uso des-
medido de recursos. Novamente, 
aqui os valores não são propriamen-
te atribuídos aos recursos naturais, 
de difícil valoração, mas sim à con-
duta de utilização ou proteção deles. 

No ano de 2021 foi aprovada a 
Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PNPSA - Lei no 
14.119, de 13 de janeiro de 2021).  Em 
tramitação desde 2009, sua aprova-
ção estabelece no país o Programa 
Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PFPSA). Também con-
solida os objetivos e diretrizes da 
política, orientando assim institui-
ções e organizações públicas e pri-
vadas no manuseio deste instru-
mento econômico.

PFPSA

O Programa Federal de Pa-
gamento de Serviços Ambientais 
(PFPSA), de acordo com a PNPSA, 
será voltado principalmente para 
ações relativas à cobertura vegetal. 
Como diz o caput do artigo 6o da Po-
lítica, serão contempladas 

“ações de manutenção, de recu-
peração ou de melhoria da co-
bertura vegetal nas áreas prio-
ritárias para a conservação, de 
combate à fragmentação de ha-
bitats, de formação de corredo-
res de biodiversidade e de con-
servação dos recursos hídricos”.

No entanto, a lei também pre-
vê a possibilidade do programa es-
tender-se a outras ações que não as 
citadas acima. Interessante observar 
o dito em seu parágrafo 2° no tocan-
te à prioridade de recebedores. Há 
ali a obrigação legal de priorização 
de serviços prestados por comuni-
dades tradicionais, povos indígenas, 
agricultores familiares e empreen-
dedores familiares rurais. A execu-
ção do programa, por sua vez, deve-
rá priorizar a realização de parcerias 
com cooperativas, associações civis 

e outras formas de associações. 
Os recursos para a realização 

do programa poderão ser captados 
de pessoas físicas e jurídicas da inicia-
tiva privada, além de ser aberta a pos-
sibilidade de captação de recursos de 
origem internacional. Há uma série 
de ações previstas para o programa, 
dentre elas: conservação e recupera-
ção de vegetação nativa em áreas ru-
rais; conservação de remanescentes 
vegetais em áreas urbanas; conserva-
ção e melhoria da qualidade e quanti-
dade da água; conservação de paisa-
gens de beleza cênica; recuperação e 
recomposição de áreas degradadas.

Considerações finais

A sanção da Política Nacio-
nal de Pagamento por Serviços Am-
bientais representa uma grande 
conquista para a questão ambien-
tal à medida em que regulariza um 
instrumento econômico relevante 
para a preservação e conservação 
ambiental. Apesar disso, algumas 
marcas questionáveis ainda exis-
tem. Por exemplo, a aprovação da 
lei se deu mediante grande quanti-
dade de vetos4 - na seção que deve-
ria tratar do Cadastro Nacional de 
Pagamento por Serviços Am-
bientais, por exemplo, não 
há texto, apenas vetos, signi-
ficando que o CNPSA não foi 
criado com a promulgação 
da PNPSA. Assim, alguns en-
traves à completude das ins-
tituições da PNPSA ainda se 
mantêm. 

A notícia oficial da pu-
blicação da PNPSA diz o se-
guinte sobre os vetos:

“Entre os trechos veta-
dos por Bolsonaro, está 
a previsão de incenti-
vos tributários a serem 
concedidos pelo Poder 
Executivo sem apre-
sentação de estimativa 
de impacto financeiro-
-orçamentário, declaração do 
ordenador de despesa e com-
pensações necessárias, além 
de deixar de observar a cláu-
sula de no máximo cinco anos 
para a vigência de benefício 

4 A totalidade dos vetos e suas justificativas po-
dem ser acessadas aqui.

fiscal”.5

Em um primeiro momento, 
pode parecer benéfico o interesse 
na preservação das contas públi-
cas (à medida em que evita que ins-
tituições e projetos sejam criados 
sem previsão de impacto financei-
ro), ainda mais no âmbito da isen-
ção fiscal a grandes produtores, por 
exemplo, já que eles teriam condi-
ções para pagar seus impostos re-
gularmente. Porém, a “necessida-
de” de controle das contas públicas 
pode impedir o PSA a grupos de pe-
quenos produtores e comunidades 
indígenas, minando importante in-
centivo à sua permanência.

Isso porque esses grupos, 
muitas vezes em situação de vulne-
rabilidade, possuem uma relação 
com sua terra em que a eles com-
pensa muito mais conservá-la do 
que destruí-la, de forma que o fa-
zem naturalmente. O incentivo do 
PSA representaria importante adi-
cional à sua qualidade de vida. Com 
a justificativa de falta de recursos ou 
de sustentabilidade financeira, a ad-
ministração pública poderia facil-
mente negar repasse de recursos a 
essas comunidades, pouco colabo-

rando para a melhora de sua 
qualidade de vida. 

Outros vetos impossibi-
litaram a criação de um órgão 
colegiado atrelado ao PFPSA 
responsável pelo monitora-
mento da execução do pro-
grama, inexistindo também 
a obrigatoriedade de avalia-
ção periódica que ocorreria a 
cada quatro anos. Em um pri-
meiro momento, a justificativa 
do Executivo para o veto apa-
renta ser justa, tendo em vista 
a previsão constitucional de 
caber apenas ao Presidente a 
elaboração de leis que criem 
órgãos da administração pú-
blica. Assim, a sociedade civil 
deve manter-se atenta à futu-
ra criação ou não deste inte-

ressante órgão colegiado, participan-
do ativamente dos processos para 
cobrar dos representantes do Exe-
cutivo e do Legislativo a criação do 
dito órgão ou instituição análoga. ■

5 Lei que cria política de pagamento por servi-
ços ambientais é publicada, Cristaldo. 2021. Aces-
se aqui.

Vetos
Quando uma 
legislação está 
em tramitação, 
ou seja, sendo 
discutida pelos 
deputados, se-
nadores (Poder 
Legislativo) em 
conjunto com a 
presidência da 
República e mi-
nistros (Poder 
Executivo), há 
a possibilidade 
de ocorrerem 
vetos no texto 
normativo. Basi-
camente, os ve-
tos são partes 
da lei que foram 
escritos e pro-
postos, mas não 
publicados.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14119-13-janeiro-2021-790989-veto-162149-pl.html#:~:text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de,adequ%C3%A1%2Dlas%20%C3%A0%20nova%20pol%C3%ADtica
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-01/lei-que-cria-politica-de-pagamento-por-servicos-ambientais-e-publicada#:~:text=A%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de%20Pagamento%20por%20Servi%C3%A7os%20Ambientais%20tem%20como,e%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20das%20a%C3%A7%C3%B5es%20implementadas
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-01/lei-que-cria-politica-de-pagamento-por-servicos-ambientais-e-publicada#:~:text=A%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de%20Pagamento%20por%20Servi%C3%A7os%20Ambientais%20tem%20como,e%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20das%20a%C3%A7%C3%B5es%20implementadas
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raízes.5 A retirada de vegetação ao 
longo dos cursos de rio, bem como 
a da mata em área alagada e o res-
tante do mosaico de vegetação na-
tiva da bacia, aumenta em cerca de 
100 vezes o custo de tratamento da 
água para o abastecimento público, 
além de alterar ciclos de precipita-
ção e prejudicar a recarga de aquí-
feros.6 Assim, ressalta-se que toda 
atividade desenvolvida ao longo de 
uma bacia hidrográfica impacta na 
qualidade da água do material.7

Diversas mudanças no uso e 
ocupação do solo de bacias hidro-
gráficas rurais vêm ocorrendo em 
função da expansão agropecuá-
ria, com avanço constante do des-
matamento e cultivo sistemático 
monocultural ou silvicultural, oca-
sionando a redução e fragmenta-
ção de habitats. Tais mudanças in-
fringem aos ecossistemas naturais, 
suas interações e resiliência, com a 
perda de biodiversidade e funções 
ecossistêmicas, impactando direta-
mente na conservação dos recur-
sos hídricos. Por sua vez, ecossiste-
mas simplificados, como é o caso 
das monoculturas e silvicultura, 
possibilitam pequenas redes de in-
terações apresentando biodiversi-
dade reduzida. A própria dinâmica 
da agricultura convencional me-

5 A relação da vegetação ripária com a qualida-
de dos recursos hídricos: um estudo aplicado na 
Bacia do ribeirão Anhumas no município de Anhu-
mas – SP. Rodrigues, Costa e Boin. 2015. Acesse aqui.

6 Desmatamento eleva em 100 vezes o custo do 
tratamento da água. Karina Toledo. 2014. Acesse aqui.

7 Texto sobre Manancias, do Ministério do 
Meio Ambiente. 2018. Acesse aqui.

canicista não permite que os agro-
ecossistemas tornem-se habitats 
para a biodiversidade, uma vez que 
tais agroecossistemas não são con-
tínuos, mas sim itinerantes, consis-
tindo em roçar-plantar-abandonar, 
para realizar novo cultivo após de 
8 a 20 anos,8 período caracterizado 
por solo exposto. Nesse sentido, co-
loca-se o desafio de como compa-
tibilizar a evidente necessidade de 
restauração ecológica com as de-
mandas pelos chamados recursos 
ambientais oriundas do sistema 
econômico vigente.9

As áreas de manancial devem 
ser submetidas a uma atenção es-
pecial, contemplando aspectos le-
gais e gerenciais. Ainda de acordo 
com o MMA, as principais pressões 
sobre os mananciais são associa-
das à ocupação não planejada do 
solo, além da remoção de cobertu-
ra vegetal, falta de infraestrutura de 
saneamento básico, superexplora-
ção dos recursos hídricos e ativida-
des que causam assoreamento dos 
cursos de água, como a mineração 5. 

A aplicação de leis voltadas 
para a preservação e conservação 
de áreas de manancial pode garan-
tir a qualidade da água para abaste-
cimento público, por meio da pro-
teção da vegetação no entorno dos 
corpos hídricos, favorecendo a per-
manência da biodiversidade local 

8 Manejo Ecológico do Solo: agricultura em re-
giões tropicais. Ana Primavesi. 2002. Livro. Aces-
se prévia aqui.

9 Abordagem sistêmica para restauração da 
paisagem. Regina, D. Tres. 2013. Acesse aqui.

1. Contextualização12

A bacia hidrográfica é uma 
unidade de planejamen-
to territorial que abrange a 

área geográfica que drena as águas 
provindas de suas nascentes para 
um determinado curso d’água prin-
cipal, por meio de seus afluentes. A 
qualidade da água deste manancial 
depende dos usos e atividades de-
senvolvidas na área do seu entorno 
e o seu manejo integrado objetiva 
à recuperação ambiental da unida-
de, visando o equilíbrio dos ecossis-
temas ali presentes.3, 4

Sendo os mananciais reser-
vas hídricas para o abastecimento 
público, tanto de águas superficiais 
quanto subterrâneas, a vegetação 
nativa exerce forte influência em 
sua manutenção, uma vez que as 
pressões sobre a água derivam não 
somente da contaminação e cap-
tação excessiva, mas também de 
processos erosivos, transporte e se-
dimentação, fatores que são contro-
lados pela vegetação ripária e suas 

1 Colaboradoras externas, são gestoras e analis-
tas ambientais pela UFSCar (amandamaltez95@
gmail.com; protti.ariana@gmail.com; mayara.hru-
ggiero@gmail.com).

2 Professor do Departamento de Ciências Am-
bientais (DCAm), da UFSCar.

3 Mapeamentos geoambientais, em escala 
1:50.000, aplicados em análises de planejamento 
territorial de manancial periurbano: bacia Ribei-
rão do Feijão. Carlos W. Costa. 2018. Acesse aqui.

4 Análise das variáveis ambientais causadas 
pelas mudanças dos usos e cobertura da terra no 
município de São Carlos, São Paulo, Brasil. Diego P. 
Trevisan. 2015. Acesse aqui.

Afluentes são 
rios e cursos 
d’água menores 
que desaguam 
em corpos hí-
dricos maiores.

Captação ex-
cessiva é quan-
do há muita ex-
tração de água 
de um corpo hí-
drico, em velo-
cidade superior 
à sua capacida-
de de recompo-
sição. Esta cap-
tação pode ser 
para usos do-
mésticos, des-
sedentação de 
animais e até 
mesmo para a 
irrigação, sen-
do este o uso 
que provoca 
maiores dese-
quilíbrios no 
ecossistema, 
devido às gran-
des quantida-
des retiradas.

Vegetação ri-
pária é aquela 
vegetação que 
cresce e se de-
senvolve ao re-
dor dos rios e 
lagos, incluindo 
vários subtipos, 
como a mata 
ciliar, a mata ri-
pária, a mata de 
galeria, a mata 
paludosa, den-
tre outras.

https://amigosdanatureza.org.br/publicacoes/index.php/forum_ambiental/article/view/1193
https://agencia.fapesp.br/desmatamento-eleva-em-100-vezes-o-custo-do-tratamento-da-agua/19036/
http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/aguas-urbanas/mananciais
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=DHo2zLdESkEC&oi=fnd&pg=PA1&dq=Manejo+Ecol%C3%B3gico+do+Solo:+agricultura+em+regi%C3%B5es+tropicais&ots=-OauD5i-qg&sig=xlyhXYYNohuvSczCxTmDhHuY6ck&redir_esc=y#v=onepage&q=Manejo%20Ecol%C3%B3gico%20do%20Solo%3A%20agricultura%20em%20regi%C3%B5es%20tropicais&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=DHo2zLdESkEC&oi=fnd&pg=PA1&dq=Manejo+Ecol%C3%B3gico+do+Solo:+agricultura+em+regi%C3%B5es+tropicais&ots=-OauD5i-qg&sig=xlyhXYYNohuvSczCxTmDhHuY6ck&redir_esc=y#v=onepage&q=Manejo%20Ecol%C3%B3gico%20do%20Solo%3A%20agricultura%20em%20regi%C3%B5es%20tropicais&f=false
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/103283
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/9550
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/7136
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e a manutenção dos serviços ecos-
sistêmicos. Nesse sentido, alguns 
mecanismos legais mostram-se de 
grande importância, uma vez que 
delimitam faixas ao redor dos ma-
nanciais e cursos d’água, onde o uso 
e ocupação deve ocorrer de manei-
ra controlada. Além das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) ins-
tituídas em âmbito federal pelo Có-
digo Florestal, também existem as 
legislações estaduais e municipais 
que podem tornar ainda mais pro-
tetivo este ambiente. 

As Áreas de Proteção e Recu-
peração dos Mananciais (APREM) fo-
ram criadas a partir da Lei Municipal 
13.944 de 2006,10 assinada pela Câ-
mara Municipal de São Carlos, sendo 
áreas de relevante interesse ambien-
tal municipal e tendo por objetivo 
a conservação e abastecimento de 
água com qualidade. Ainda segun-
do a Lei, as áreas contempladas pe-
las APREM, são a Bacia Hidrográfica 
do Córrego Monjolinho a montante 
da Estação de captação de água do 
Espraiado, e Bacia Hidrográfica do 
Ribeirão Feijão, dentro do município 
de São Carlos, a montante da Esta-
ção de captação de água para abas-
tecimento público. Ressalta-se que, 
de acordo com artigo 3o (da Lei da 
APREM de São Carlos), algumas ati-
vidades necessitam de licenciamen-
to ambiental para sua realização nos 
limites das APREM. A Administração 
Pública é corresponsável pelo pla-
nejamento e gestão das APREM de 
São Carlos, sendo o CONDEMA (Con-
selho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente) o órgão colegiado de ca-
ráter consultivo e deliberativo.

Assim sendo, este estudo 
apresenta uma análise do uso e 
ocupação do solo da bacia do Ribei-
rão Feijão em São Carlos, sendo este 
um manancial periurbano classifi-
cado como uma Área de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais do 
Município (APREM). 

2. Área de estudo

A área total da bacia do Ribei-
rão Feijão é de 243,16km² ¹, possuindo 
no perímetro de São Carlos uma área 

10 Lei no 13.944, de 12 de dezembro de 2006. Dis-
põe sobre a criação das áreas de proteção e re-
cuperação dos mananciais do município de São 
Carlos-SP. 2006. Acesse aqui.

de 127,94km². A sub-bacia hidrográfi-
ca do Ribeirão Feijão abriga manan-
ciais com reservas hídricas para abas-
tecimento público do município, e é a 
principal fonte de água superficial da 
cidade de São Carlos, com a captação 
localizada  na foz do Ribeirão do Fei-
jão, sendo responsável por cerca de 
70% da água para abastecimento do 
município,11 além de apresentar zo-
nas de recarga do Aquífero Guara-
ni, relacionadas aos Arenitos da For-
mação Botucatu. O Ribeirão Feijão é 
afluente do Rio Jacaré-Guaçú ¹.

No que diz respeito aos aspec-
tos do clima, São Carlos é caracteri-
zado pelo clima tropical com verão 
úmido e inverno seco (COSTA, 2018). 
No presente momento, a vegetação 
nativa na área de estudo apresen-
ta como principais fitofisionomias a 
floresta semidecídua e a de galeria, 
seguidas por cerrado, apresentando 
também áreas de recuperação e re-
generação em espaços antes ocupa-
dos pela agropecuária (COSTA, 2018).

Atualmente, esta área está le-
galmente protegida por diretrizes 
no Plano Diretor do município e 
pela lei municipal das APREM. Nos 
limites da APREM/SC, estão com-
preendidas as Sub-áreas de Preser-
vação, SAPRE 1 que é definida como 
área de preservação permanente, 
em conformidade com a legislação 
federal, estadual e municipal, de 
acordo com a lei da APREM, e SA-

11 Lei municipal no 18.056, de 19 de dezembro de 
2016. Institui o Plano Diretor do município de São 
Carlos-SP. 2016. Acesse aqui.

PRE 2 estabelecida como uma fai-
xa de cinquenta metros à partir da 
SAPRE 1, importante tanto para pre-
servação e conservação, como na 
mudança de Áreas de Preservação 
para Áreas de Ocupação Dirigida 8.

A Figura 1 acima ilustra a loca-
lização da bacia do Ribeirão Feijão 
abrangendo São Carlos e os municí-
pios vizinhos (Itirapina e Analândia).

A hidrografia que compõe a 
sub-bacia hidrográfica Ribeirão Fei-
jão é formada pelos afluentes: Cór-
rego Santa Maria, Córrego São José, 
Córrego do Conde, Córrego do Jaca-
ré, Córrego do Monjolinho e Córrego 
do Pinhal. Assim, a hidrografia do Ri-
beirão Feijão é composta por cursos 
d’água que vão de primeira à quinta 
ordem, segundo a classificação hie-
rárquica de Arthur Strahler,12 estando 
as diferentes ordens ilustradas por 
cores em diferentes tons no mapa. 
Destaca-se a grande quantidade de 
afluentes e de nascentes, fator que 
deve ser considerado no planeja-
mento ambiental e gestão da área, a 
fim de se evitar contaminações e de-
gradações pontuais que podem ge-
rar impacto na bacia como um todo. 

A Figura 2 abaixo apresenta 
a hidrografia da sub-bacia do Ribei-
rão Feijão (dentro do perímetro de 
São Carlos) e a classificação hierár-
quica dos cursos d’água.

Para a elaboração do presen-
te trabalho foram utilizadas metodo-
logias de pesquisa bibliográfica em 

12 Hypsometric (area-altitude) analysis of erosio-
nal topography. Arthur N. Strahler. 1952. Acesse aqui.

Fig. 1: Localização Geral da Bacia do Ribeirão Feijão.

Montante é o 
começo do cur-
so d’água, e a 
foz é o seu fim. 
O curso d’água 
corre de mon-
tante para ju-
sante, ou seja, 
a montante é o 
início do corpo 
hídrico, próxi-
mo à sua nas-
cente.

Aquíferos são 
rochas porosas 
e permeáveis, 
sendo uma for-
mação ou um 
grupo de for-
mações geoló-
gicas (comple-
xos processos 
da terra), que 
podem arma-
zenar águas 
subterrâneas 
e são capazes 
tanto de retê-
-la, quanto de 
cedê-la, sendo 
esta água de 
imensa quali-
dade, no entan-
to de lenta dis-
ponibilidade, 
devendo o seu 
uso ser racio-
nal. O Aquífero 
Guarani possui 
uma área maior 
que 1 milhão 
de quilômetros 
quadrados e a 
quantidade de 
água é equiva-
lente a 45 mil 
quilômetros, é 
imenso, ocu-
pando partes 
dos territórios 
do Uruguai, Ar-
gentina, Para-
guai e, princi-
palmente, do 
Brasil.

A areia da praia 
transforma-se, 
lentamente, em 
uma rocha se-
dimentar cha-
mada arenito. 
O arenito é uma 
rocha compos-
ta por sedimen-
tos, ou seja, se-
dimentar, que 
resulta da com-
pactação e liti-
ficação de um 
material granu-
lar da dimen-
são das areias.

A Formação 
Botucatu é re-
sultado de uma 
grande deser-
tificação, que 
aconteceu há 
cerca de 200 
milhões de 
anos, quando 
ainda havia o 
grande con-
tinente Gon-
dwana. Este fe-
nômeno deu 
origem ao de-
serto Botucatu, 
semelhante ao 
deserto do Sa-
ara e com área 
superior a um 
milhão de km²

Nascente é um 
ponto ou re-
gião de aflora-
mento de água, 
pela qual origi-
na-se um cur-
so d’água, seja 
este um rio ou 
um lago. Po-
dem ser pon-
tuais (apenas 
um ponto) ou 
difusas (vários 
pontos próxi-
mos). Também 
são conhecidas 
como minas 
d’água.

https://leismunicipais.com.br/SP/SAO.CARLOS/LEI-13944-2006-SAO-CARLOS-SP.pdf
https://www.saocarlosoficial.com.br/diariooficial/001/DO_28122016_HNGB66.pdf
https://pubs.geoscienceworld.org/gsa/gsabulletin/article-abstract/63/11/1117/4477/HYPSOMETRIC-AREA-ALTITUDE-ANALYSIS-OF-EROSIONAL?redirectedFrom=fulltext
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artigos científicos e legislação, bem 
como a elaboração de mapas por 
meio do processamento de informa-
ções georreferenciadas, além da aná-
lise de conformidade legal, por meio 
da comparação entre o uso real do 
solo e as exigências legais previstas.

3. Metodologia da Pesquisa

Para a contextualização da 
área, no que diz respeito aos aspec-
tos legais, foi realizado o levanta-
mento bibliográfico de planos, nor-
mas e leis que direcionam especial 
atenção à área da sub-bacia do Ri-
beirão Feijão em São Carlos. Deste 
modo, os principais documentos 
encontrados no âmbito municipal 
foram o Plano Diretor do municí-
pio9 e a Lei no 13.944/2006,8 que dis-
põe sobre as Áreas de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais.

Após o levantamento das nor-
mas que dizem respeito ao gerencia-
mento da área de estudo, realizou-
-se a comparação visual, com base 
nos mapas gerados, da conformi-
dade entre os usos feitos no ano de 
2018 e diretrizes estabelecidas pela 
legislação, especialmente no que 
diz respeito ao resguardo de APPs e 
Reservas Legais, bem como das SA-
PRES II, sendo estas, áreas de con-
servação que devem ser resguarda-
das segundo a lei das APREM.

4. Elaboração de Mapas

Para a análise dos dados e ob-
tenção do diagnóstico necessário 
para as discussões, o presente tra-

balho fez uso de dados obtidos por 
satélites, juntamente com a utili-
zação de Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), essencial para o 
processamento das informações 
e eficaz comparação, análise e po-
tencial monitoramento dos fenô-
menos.13 O mapa foi gerado com o 
software ArcGIS 10.5, sendo o uso e 
ocupação da área mapeado para o 
ano de 2018, de forma a verificar as 
categorias de uso do solo e realizar 
a comparação com a legislação per-
tinente. 

Para a elaboração do mapa da 
APREM foram utilizados dados obti-
dos pelo DataGeo, bem como do Pla-
no Diretor municipal de São Carlos.

Para a compreensão da área 
pela ótica da análise visual, foram 
elaborados os mapas descritos na 
Tabela 1 a seguir.

5. Uso e Ocupação do Solo

A Figura 3 representa o uso e 

13 Análise temporal do uso e ocupação do solo 
na microbacia do Ribeirão do Feijão, município 
de São Carlos - SP, entre os anos de 2005 e 2011. Ja-
naína F. Guildoni, Leonardo B. Pedroso e Marcus 
V. N. Araújo. 2013. Acesse aqui.

ocupação na área da sub-bacia hi-
drográfica Ribeirão Feijão no muni-
cípio de São Carlos, para o ano de 
2018. Percebe-se visualmente a pre-
dominância de pastagem na área 
(28,4%), representada pela cor ama-
rela, seguido da agricultura (20,7%), 
representada pela cor roxa. Pode-se 
considerar que o solo exposto é ca-
racterístico da dinâmica da produ-
ção agrícola e aparece em momen-
tos de colheita e descanso do solo. 

A cobertura vegetal por áre-
as florestais representa uma área 
de 35,7km², o que equivale a 28% da 
área total, além da área de cerrado 
que corresponde a 4,9% da área. Po-
de-se associar que a presença desta 
cobertura florestal esteja relaciona-
da às legislações que foram imple-
mentadas com a lei das APREM que 
institui a obrigação da manutenção 
das SAPRE I e II a partir do ano de 
2006, além da reformulação do Có-
digo Florestal em 2012, que institui a 
ferramenta CAR (Cadastro Ambien-
tal Rural) como meio de melhor fis-
calização do cumprimento de APPs 
e Reservas Legais em propriedades 
rurais, criando uma realidade na 
conservação de florestas.

Sabe-se que a reformulação 
do Código Florestal, em 2012, trou-
xe uma série de mudanças à gestão 
das áreas florestais, como a possibi-
lidade de implementação de áreas 
consolidadas, isto é, a continuida-
de de determinadas atividades ir-
regulares em Área de Preservação 
Permanente (APP), desde que estas 
estivessem ocorrendo até o ano de 
2008.14

É visível que as áreas de pasta-
gem são predominantes na sub-ba-
cia, demonstrando claramente a au-
sência de manejo e conservação da 

14 Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe so-
bre a proteção da vegetação nativa no Brasil. 2012. 
Acesse aqui.

Fig. 2: Hidrografia da sub-bacia do Ribeirão Feijão.

Tabela 1. Descrição dos mapas elaborados.

Autor Variável Escala Análise

COSTA, C.W. 
(2017)

Localização da 
Área de Estudo

1:50.000
Espacialização da Bacia Ribeirão do Fei-
jão, para demonstração do recorte da 
área de estudo.

TREVISAN,D.P. 
(2015)

Hidrografia 1:50.000

Distribuição das nascentes e corpos hí-
dricos da sub-bacia hidrográfica, para 
determinação das Áreas de Preserva-
ção e Recuperação de Mananciais, pro-
tegidas por lei.

PROTTI, A.F. 
(2018)

Uso e ocupação 
do solo em 2018

1:50.000
Categorias de uso do solo na sub-bacia 
do Ribeirão Feijão.

http://marte2.sid.inpe.br/attachment.cgi/dpi.inpe.br/marte2/2013/05.29.01.00.45/doc/p1549.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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área, que poderia ter sido protegi-
da para regeneração florestal. Tam-
bém há presenças de construções 
urbanas na área, representando sé-
rias ameaças à vegetação nativa, 
por meio da contaminação e per-
turbação potencialmente causada 
na biota local, afetando diretamen-
te na permanência de organismos 
que poderiam compor a biodiversi-
dade e auxiliar na preservação dos 
corpos hídricos, por meio da estabi-
lização das matas ciliares.

A Figura 5 mostra o uso do 
solo especialmente dentro do pe-
rímetro das SAPRES I e II, demons-
trando alta presença de atividades 
agropecuárias indevidas.

6. Considerações finais

Percebe-se que mesmo a le-
gislação mais geral, isto é, o Código 
Florestal, não é integralmente cum-
prido dentro da área de estudo, difi-
cultando ainda mais o cumprimen-
to de legislações específicas como a 
da APREM.

Considera-se que o Plano Di-
retor traz diretrizes importantes 
para a proteção e recuperação dos 
recursos hídricos na área de ma-
nancial, e tais diretrizes indicam a 
necessidade de ser realizada a ade-
quação das áreas de APP e APREM, 
como forma de manutenção e ga-
rantia da qualidade e quantidade 
de água disponível para abasteci-
mento público.

A simples existência de le-
gislações que teoricamente disci-
plinam a ocupação de áreas am-
bientalmente importantes, não 
garantem que, na prática, tais ações 
sejam feitas, assim, é preciso um 
forte esforço de fiscalização tan-
to referente ao cumprimento da le-
gislação pelos proprietários rurais, 
quanto ao papel dos órgãos am-
bientais que compõem o SISNA-
MA (Sistema Nacional do Meio Am-
biente).

É de fundamental importân-
cia que os órgãos sejam autôno-
mos e que as pessoas que assu-
mem cargos nos mesmos possuam 
atitudes idôneas, isentas de corrup-
ções e relações de interesses, para 
que o cumprimento da legislação 
seja feito de forma justa, contínua e 
efetiva. ■ 

Fig. 3: Uso e ocupação do solo da área da sub-bacia hidrográfica Ribeirão Feijão em São 

Carlos no ano de 2018.

Fig. 4: Porcentagem de cada tipo de uso no ano de 2018.

Fig. 5: Porcentagem de cada tipo de uso dentro das SAPRES I e II para o ano de 2018.

Legendas dos gráficos
AC - Águas Continentais CI - Complexo Industrial PA - Pastagem
AF - Áreas Florestais CIT - Citricultura SE - Solo Exposto
AU - Áreas Urbanizadas M - Mineração SI - Silvicultura
CA - Cana-de-açúcar OC - Outras Culturas R - Rodovia
CE - Cerrado



O conteúdo das matérias desta revista não reflete necessa-
riamente o posicionamento da UFSCar enquanto instituição, 
da ProEx ou do coordenador do projeto de extensão, sendo 
de responsabilidade da equipe que o elaborou e o revisou. O 
grupo está sempre aberto ao diálogo. Críticas, sugestões e 
questionamentos serão apreciados.
Curta nossa página na Instagram: @revistaguiaufscar
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